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Apresentação

Este livro nasce do seguinte questionamento: o que as escolas 
de uma rede municipal ensinam por meio de seus próprios espa-
ços? Para respondê-la, voltamos o olhar para as 31 unidades da 
rede municipal de ensino de São Cristóvão/SE, quarta cidade mais 
antiga do país, e tomamos cada escola não apenas como o lugar 
onde se ensina sobre o meio ambiente, mas como um território que 
educa, cujas qualidades e cujos riscos participam da formação de 
quem o habita cotidianamente.

A obra resulta do diagnóstico socioambiental realizado no âm-
bito do projeto Mapeamento de Imagens Escolares como Recursos 
Coletivos na Região Metropolitana de São Cristóvão/SE, desenvol-
vido no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio 
Ambiente da Universidade Federal de Sergipe (PRODEMA/UFS), 
com a anuência da Secretaria Municipal de Educação (SEMED). En-
tre janeiro e março de 2025, a equipe de pesquisa visitou as escolas 
da rede, registrou suas condições por meio de um checklist técnico 
e ouviu estudantes, professores, funcionários, conselheiros esco-
lares, pais e moradores do entorno. Desse trabalho resultou uma 
base de dados que reúne a avaliação técnica de 30 unidades e 509 
questionários com respostas substantivas.

A singularidade do livro está no modo como essa base foi tra-
balhada. Doutorandos e mestrandos do PRODEMA/UFS, vindos 
de formações iniciais diversas, como a História e a Pedagogia, as 
Ciências Contábeis, a Filosofia, a Engenharia Civil, o Direito e a Ges-
tão Ambiental, debruçaram-se sobre os mesmos dados e lançaram 
sobre eles olhares disciplinares próprios. O grupo reúne pesquisa-
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dores brasileiros e moçambicanos, o que amplia o diálogo da obra 
para além das fronteiras do país. Cada capítulo, portanto, não repe-
te o anterior: aprofunda um recorte, propõe seus próprios índices 
quando necessário e dialoga com os demais a partir de convenções 
de leitura comuns.

Essa escolha expressa a natureza do campo em que o livro se 
insere. As Ciências Ambientais exigem que a mesma realidade seja 
interrogada a partir de diferentes saberes, e a escola, atravessada 
por dimensões pedagógicas, construtivas, financeiras, jurídicas, 
sanitárias e simbólicas, é um objeto privilegiado para esse exercí-
cio. Entendemos a interdisciplinaridade, assim, não como a soma 
de especialidades, mas como o esforço de fazer diferentes campos 
conversarem sobre um mesmo território.

O primeiro capítulo, A escola como território que educa, de Eli-
zabeth de Souza Oliveira, Maria José Nascimento Soares, Ajibola 
Isau Badiru e João Cicero Silva Sales Filho, apresenta a base comum 
sobre a qual se apoiam os demais. Descreve os instrumentos de co-
leta, os procedimentos de tratamento e os dois índices sintéticos 
propostos, o Índice de Amenidades Ambientais e o Índice de Afas-
tamento de Riscos, e discute os resultados à luz da Educação Am-
biental crítica e da justiça ambiental. Revela uma rede em condição 
ambiental intermediária, porém internamente desigual, com esco-
las em que a boa qualidade ambiental convive com a proximidade 
de fontes de risco.

Em Contas em dia, escolas desiguais, Abel Smith Menezes exa-
mina, sob a perspectiva das Ciências Contábeis aplicadas ao setor 
público, a relação entre os instrumentos de controle e planejamen-
to e a distribuição da infraestrutura nas escolas. O capítulo eviden-
cia um contraste: a conformidade formal na prestação de contas é 
quase universal, enquanto o projeto político-pedagógico atualizado 
está presente em menos da metade das unidades e as escolas rurais 
apresentam infraestrutura inferior. A análise dos repasses do Pro-
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grama Dinheiro Direto na Escola mostra que a prestação de contas 
de conformidade, embora necessária, não informa sobre a equida-
de na distribuição dos recursos.

Raízes e horizontes, de Elizabeth de Souza Oliveira e Ana Pau-
la de Jesus Oliveira, analisa, a partir da Pedagogia e da História, 
as condições institucionais que a rede oferece à Educação Am-
biental crítica. Partindo da constatação de que a maior parte das 
escolas antecede a Constituição de 1988 e a Política Nacional de 
Educação Ambiental, o capítulo relaciona a gestão democrática, a 
evolução do IDEB e a atualização do projeto político-pedagógico. 
Os resultados sugerem que o planejamento registrado no PPP e o 
enraizamento da escola no território estão entre as condições de 
que dependem tanto a gestão democrática quanto uma Educação 
Ambiental crítica.

Nito Luís Magesso, em Espaço, ambiente e currículo oculto, 
interpreta as características do espaço escolar, as condições am-
bientais e a relação com o território à luz do conceito de currículo 
oculto. O capítulo organiza os resultados em quatro dimensões, da 
materialidade dos espaços à dimensão simbólica e paisagística, e 
confronta a avaliação técnica com a experiência declarada pela co-
munidade. Os estudantes mostram-se mais críticos do que os adul-
tos quanto à segurança do entorno, e o autor conclui que a organi-
zação e as condições de uso dos espaços participam da construção 
das experiências cotidianas dos sujeitos.

A escola como edificação e como lugar, de Laupa Carla Pimen-
tel Gomes da Silva e Virgilio Simione Cau, propõe um Índice de De-
sempenho da Edificação, construído por analogia aos requisitos de 
segurança e habitabilidade da NBR 15575, e o cruza com o risco 
locacional. As notas são favoráveis nos itens térmicos, lumínicos e 
de segurança no uso, mas frágeis nos de estanqueidade e de saúde 
e higiene. Ao mostrar que desempenho do edifício e inserção no 
território não caminham juntos, o capítulo defende diagnósticos 
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integrados, amparados por manutenção preventiva e por critérios 
locacionais no planejamento da rede.

Em Direito escolar e condições ambientais observadas, José Lucas 
Rodrigues Fontes, Ariel Dantas Nunes, Beatriz da Silva Lima Moreira, 
Chanel Carlos Mario e Antônio da Conceição Meneses Júnior exami-
nam, à luz do direito a um ambiente escolar adequado, a limpeza, a 
umidade, as condições sanitárias, a vegetação e os riscos de inundação 
e deslizamento. A limpeza é bem avaliada, mas a umidade das edifica-
ções concentra as condições mais desfavoráveis, e as condições sanitá-
rias são piores nas escolas rurais. Os autores concluem que a preven-
ção depende mais da manutenção predial do que da rotina de limpeza.

Por fim, Identidade e imagem institucional, de Presseguido Bu-
naia Matiaco, analisa a relação entre as escolas e suas comunidades 
a partir da distinção entre aquilo que a organização é e comuni-
ca e as percepções que seus públicos constroem a seu respeito. A 
imagem das escolas é majoritariamente favorável, mas convive com 
uma experiência estudantil menos positiva em parte dos indicado-
res. O capítulo mostra que os registros técnicos e as percepções dos 
públicos são fontes distintas, que não se substituem, e que ouvir a 
comunidade é parte indispensável do diagnóstico.

Lidos em conjunto, os capítulos convergem em alguns achados 
que nenhum deles, isoladamente, poderia sustentar com a mesma 
força. A rede é desigual em seu interior, e essa desigualdade se ma-
nifesta tanto na qualidade ambiental quanto na infraestrutura, no 
planejamento e na inserção territorial das escolas. A conformidade 
formal não garante equidade material. E a escuta da comunidade 
escolar, especialmente dos estudantes, revela dimensões que o re-
gistro técnico não alcança. Diagnosticar o ambiente escolar é, as-
sim, também um gesto pedagógico e político: nomear desigualda-
des e riscos é condição para intervir sobre eles.

Oferecemos esta obra à Secretaria Municipal de Educação de 
São Cristóvão, às equipes gestoras, aos professores e às comuni-
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dades escolares, na expectativa de que seus resultados orientem 
decisões e inspirem ações de Educação Ambiental enraizadas no 
território. Dirigimo-la também a pesquisadores e estudantes das 
Ciências Ambientais e da Educação, a quem esperamos mostrar 
que uma mesma base de dados, interrogada por diferentes saberes, 
pode render compreensões mais amplas e mais justas da realidade 
escolar. Agradecemos às escolas que abriram suas portas e a todos 
que responderam aos questionários, sem os quais este trabalho não 
existiria.

Desejamos a todos uma boa leitura.
São Cristóvão/SE, outubro de 2026.

Elizabeth de Souza Oliveira
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RESUMO

Este capítulo apresenta a base comum sobre a qual 
se apoiam os demais capítulos deste livro: o diagnós-
tico socioambiental das 31 unidades da rede muni-
cipal de ensino de São Cristóvão/SE. Descrevemos 
os dois instrumentos que originaram os dados, um 
checklist técnico de avaliação das escolas e um ques-
tionário geral dirigido aos diferentes agentes escola-
res, explicitamos os procedimentos de tratamento e 
os dois índices sintéticos que propomos, o Índice de 
Amenidades Ambientais e o Índice de Afastamento 
de Riscos, e discutimos os principais resultados à luz 
da compreensão da escola como território socioam-
biental. A base analítica reúne a avaliação técnica 
de 30 unidades e 509 questionários com respostas 
substantivas, de estudantes e de adultos. Os resul-
tados mostram uma rede em condição ambiental in-
termediária (média de 3,69 no Índice de Amenidades, 
numa escala de 1 a 5), porém internamente desigual 
(de 2,8 a 4,8); unidades em que a boa qualidade am-
biental convive com menor afastamento de fontes de 
risco; bibliotecas e laboratórios de informática com 
a menor nota não nula na avaliação técnica e decla-
rados inexistentes pela maioria dos respondentes; e 
ocorrência autorrelatada de dengue de 14,1% entre 
estudantes e de 28,2% entre adultos. O item sobre 
elementos naturais, lido como inventário percebido 
daquilo que a escola possui, converge com a avalia-
ção técnica. Concluímos que diagnosticar o ambiente 
escolar é condição para uma Educação Ambiental crí-
tica e territorializada.
Palavras-chave: Educação Ambiental; justiça ambiental; 
território; diagnóstico escolar; São Cristóvão.
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1. INTRODUÇÃO

Este capítulo resulta da análise de uma base de dados diagnós-
tica sobre as escolas da rede municipal de ensino de São Cristóvão, 
no estado de Sergipe. Nosso propósito é oferecer uma leitura sis-
temática das condições socioambientais dessas escolas, tomando 
cada unidade como um ambiente que educa, isto é, não apenas 
como o lugar onde se ensina sobre o meio ambiente, mas como um 
espaço cujas qualidades e cujos riscos participam da formação da 
comunidade escolar.

A relevância do diagnóstico assenta-se em quatro planos: o direi-
to a um ambiente escolar saudável e seguro como parte do direito à 
educação; a Educação Ambiental como diretriz legal no país, instituí-
da pela Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999) 
e detalhada pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Ambiental (Resolução CNE/Cp nº 2/2012); o alinhamento à Agenda 
2030 e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015), 
em especial a educação de qualidade (ODS 4), a saúde e o bem-estar 
(ODS 3), as cidades e comunidades sustentáveis (ODS 11) e a ação 
contra a mudança do clima (ODS 13); e a utilidade prática de um re-
trato por escola para orientar decisões de gestão.

No conjunto deste livro, o capítulo cumpre uma função especí-
fica. Os capítulos que o seguem foram escritos por doutorandos e 
mestrandos do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento 
e Meio Ambiente (PRODEMA/UFS) a partir de suas formações ini-
ciais, e cada um deles lança um olhar disciplinar próprio sobre a 
mesma base de dados. Para que esses olhares possam dialogar sem 
repetir, reunimos aqui o que lhes é comum: a origem e a natureza 
dos dados, os instrumentos de coleta, os procedimentos de trata-
mento, os índices sintéticos e os achados transversais da rede. Os 
demais capítulos remetem a esta base, em vez de reapresentá-la, e 
aprofundam os recortes que lhes cabem.
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Organizamos o texto em nove seções. Após esta introdução, apre-
sentamos o referencial que sustenta a leitura da escola como territó-
rio socioambiental (seção 2) e o percurso metodológico, que inclui a 
origem e a cobertura da base, as convenções de leitura comuns a este 
livro e os limites dos dados (seção 3). Em seguida, caracterizamos a 
rede (seção 4), analisamos as condições ambientais e sua desigualda-
de interna (seção 5), as demais dimensões da avaliação técnica (seção 
6) e as informações sobre saúde ambiental e percepções dos agentes 
escolares (seção 7). Por fim, indicamos as unidades prioritárias para 
verificação (seção 8) e tecemos nossas considerações finais (seção 
9). Os apêndices reúnem os indicadores por unidade (Apêndice A), 
a composição dos índices deste capítulo e dos demais capítulos do 
livro (Apêndice B) e as convenções de leitura de itens do instrumento 
adotadas em todos os capítulos (Apêndice C).

2. A ESCOLA COMO TERRITÓRIO SOCIOAMBIENTAL

A leitura que adotamos compreende a escola como território 
socioambiental, e não apenas como o edifício onde se ensina. Essa 
compreensão apoia-se na noção de espaço de Milton Santos (2006), 
para quem o espaço geográfico é um conjunto indissociável de sis-
temas de objetos e sistemas de ações: a materialidade (a edificação, 
o mobiliário, o entorno) só se realiza no uso que dela fazem os su-
jeitos, e esse uso é sempre social e historicamente situado. Sob essa 
ótica, a escola não é um cenário neutro. Sua arquitetura, suas áreas 
verdes ou a ausência delas, a proximidade de fontes de risco e os 
modos como a comunidade ocupa o lugar constituem um currículo 
que educa pela experiência cotidiana, muitas vezes de forma tácita; 
o território usado ensina antes e além do que está no plano de aula.

O espaço é formado por um conjunto indissociável, solidário 
e também contraditório, de sistemas de objetos e sistemas 
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de ações, não considerados isoladamente, mas como o qua-
dro único no qual a história se dá. No começo era a natureza 
selvagem, formada por objetos naturais, que ao longo da his-
tória vão sendo substituídos por objetos fabricados, objetos 
técnicos, mecanizados e, depois, cibernéticos, fazendo com 
que a natureza artificial tenda a funcionar como uma máqui-
na. Através da presença desses objetos técnicos: hidroelé-
tricas, fábricas, fazendas modernas, portos, estradas de ro-
dagem, estradas de ferro, cidades, o espaço é marcado por 
esses acréscimos, que lhe dão um conteúdo extremamente 
técnico. (Santos, 2006, p. 39)

Trajber e Sato (2010) traduzem esse princípio para o campo 
escolar ao proporem a escola como espaço educador sustentável, 
cuja transformação se dá em três dimensões articuladas: a edifica-
ção (o espaço físico), a gestão e o currículo. Nessa perspectiva, as 
qualidades e os riscos do ambiente físico não são pano de fundo, 
mas parte constitutiva da formação.

A concepção do projeto reconhece a escola como um espaço 
educador sustentável em três dimensões conectadas: o espaço, 
o currículo e a gestão. O projeto incentiva que o espaço da es-
cola seja repensado em articulação com o currículo, de acordo 
com as premissas da sustentabilidade socioambiental, gerando 
uma nova cultura na comunidade escolar. Envolve estudantes, 
membros da comunidade, professores, funcionários e gestores 
em diálogos constantes voltados à melhoria da qualidade de 
vida, por meio da Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de 
Vida (Com-Vida), uma ação estruturante da educação ambien-
tal já adotada em algumas escolas brasileiras, que seria um me-
canismo para a readequação gradual e permanente da escola a 
essas novas premissas. (Trajber; Sato, 2010, p. 72)
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Assumida essa base espacial, entendemos a Educação Ambien-
tal em sua vertente crítica, e não meramente conservacionista ou 
pragmática. Layrargues e Lima (2014) organizam o campo brasi-
leiro em três macrotendências político-pedagógicas, a conservacio-
nista, a pragmática e a crítica, e mostram que a distinção entre elas 
não é de nuance, mas de projeto: a corrente crítica politiza a Edu-
cação Ambiental ao recusar tanto a redução da questão ambiental 
à mudança de comportamentos individuais quanto o naturalismo 
que descola natureza e sociedade.

Na mesma direção, Carvalho (2004) situa o horizonte formati-
vo da Educação Ambiental na constituição de um sujeito ecológico, 
capaz de ler o ambiente de maneira complexa, articulando as di-
mensões natural e social e assumindo uma postura ética e política 
diante dos conflitos socioambientais. Loureiro (2004), por sua vez, 
ancora essa perspectiva numa práxis transformadora de inspiração 
dialética e freireana, segundo a qual a educação ambiental só se 
realiza quando articula reflexão e ação sobre a realidade concre-
ta, o que afirma a indissociabilidade entre transformação social e 
transformação da relação com a natureza. Tomados em conjunto, 
esses autores nos permitem sustentar que diagnosticar o ambiente 
escolar é, também, um gesto pedagógico: nomear desigualdades e 
riscos é condição para intervir sobre eles.

É precisamente essa atenção às desigualdades que aproxima 
o diagnóstico do campo da justiça ambiental. Acselrad, Mello e Be-
zerra (2009) demonstram que os benefícios e os males ambientais, 
isto é, as amenidades e os riscos, distribuem-se de forma desigual 
no território, recaindo os maiores ônus, em geral, sobre os grupos 
socialmente mais vulnerabilizados. Transposta para o interior de 
uma única rede de ensino, essa lente nos permite perguntar se a 
variação de amenidades e de afastamento de riscos entre escolas de 
um mesmo município expressa uma desigualdade ambiental que se 
reproduz na oferta educacional, o que confere ao dado técnico um 
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sentido normativo, ligado ao direito a um ambiente escolar saudá-
vel e seguro. Responder plenamente a essa pergunta, no sentido 
que esses autores dão à justiça ambiental, exigiria relacionar a dis-
tribuição das amenidades e dos riscos à dos grupos sociais atendi-
dos, o que a base não permite, pois não contém dados socioeconô-
micos das escolas nem de seus territórios. Por isso, falamos neste 
capítulo em desigualdade ambiental entre escolas, e deixamos o 
exame da injustiça ambiental para estudos que cruzem os índices 
com o Indicador de Nível Socioeconômico (Inse) das escolas, divul-
gado pelo INEP, ou com os dados dos setores censitários. A mesma 
lente orienta uma escolha metodológica que explicitamos adiante: 
não tratamos assentamentos populares como fonte de ameaça am-
biental, porque fazê-lo converteria uma condição social de moradia 
em risco a ser evitado.

A noção de justiça ambiental promove uma articulação 
discursiva distinta daquela prevalecente no debate am-
biental corrente – entre meio ambiente e escassez. Nes-
te último, o meio ambiente tende a ser visto como uno, 
homogêneo e quantitativamente limitado. A idéia de Justiça, 
ao contrário, remete a uma distribuição equânime de partes 
e à diferenciação qualitativa do meio ambiente. Nesta 
perspectiva, a interatividade e o inter-relacionamento entre 
os diferentes elementos do ambiente não querem dizer 
indivisão. A denúncia da desigualdade ambiental sugere 
uma distribuição desigual das partes de um meio ambiente 
de diferentes qualidades e injustamente dividido. (Acselrad, 
2002, p. 54)

Articuladas, essas três vertentes compõem o quadro de leitura 
do capítulo. Com Santos e com Trajber e Sato, temos o substrato 
material e pedagógico, a escola como território que educa; a Educa-
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ção Ambiental crítica oferece a chave de leitura política desse terri-
tório; e a justiça ambiental nomeia as desigualdades que o atraves-
sam. Esse quadro dialoga diretamente com a Política Nacional de 
Educação Ambiental e com a Agenda 2030, para as quais o diagnós-
tico por escola funciona como instrumento de aproximação entre a 
norma e a realidade concreta da rede municipal.

3.  PERCURSO METODOLÓGICO

3.1 Natureza do estudo e origem dos dados

Trata-se de um diagnóstico descritivo, de abordagem quantita-
tiva, baseado na análise sistemática de uma base de dados previa-
mente constituída sobre as 31 unidades escolares da rede munici-
pal de São Cristóvão: 28 Escolas Municipais de Ensino Fundamental 
(EMEF), uma Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) e duas 
creches. A base reúne duas fontes. A primeira é a avaliação técnica 
das unidades, registrada por meio de um checklist que recebe o tí-
tulo de Questionário Específico. A segunda é o Questionário Geral, 
aplicado aos diferentes agentes da comunidade escolar. Descreve-
mos cada uma a seguir.

A base foi produzida no âmbito do projeto Mapeamento de 
Imagens Escolares como Recursos Coletivos na Região Metropolita-
na de São Cristóvão/SE, com coleta realizada em Janeiro, Fevereiro 
e Março de 2025. A avaliação técnica foi registrada por três avalia-
dores, em visita única em cada unidade. 

3.2 O checklist técnico

O checklist técnico abre com a lista das 31 unidades da rede, 
para que o avaliador assinale a escola visitada, e segue com itens 
numerados de 1 a 98, com algumas lacunas e repetições de nume-
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ração. A maior parte dos itens é pontuada em escala de 1 a 5, e vá-
rios deles admitem também o valor 0 para a inexistência do que se 
avalia. 

O que distingue o instrumento é que muitos itens trazem, no 
próprio enunciado, o critério de pontuação. Os itens de afastamen-
to, por exemplo, convertem em nota faixas de distância em metros, 
de modo que a nota cresce à medida que a escola se afasta da fonte 
considerada (lixão, área inundável, área de deslizamento, rede de 
alta tensão, linha de trem e posto de combustível). Outros itens atri-
buem um ponto a cada atributo presente, como no caso do ginásio 
esportivo (coberto, grande, sinalizado, com arquibancada e piso), 
do pátio e dos corredores; outros ainda partem da nota máxima e 
descontam um ponto a cada deficiência observada, como nos itens 
sobre o bebedouro e sobre o conforto das salas. Há, por fim, itens 
dicotômicos (sim ou não), contagens (número de alunos, de profes-
sores e de salas) e informações descritivas, como o ano de fundação.

O instrumento prevê somas parciais ao final de alguns blocos 
para um checklist de pontuação cumulativa. Na base de dados, os 
itens tabulados correspondem a 91 variáveis técnicas, organizadas 
em seis dimensões: Identidade, Intensidade, Vulnerabilidade, Po-
tencialidade, Personalidade e Criticidade. A avaliação técnica está 
disponível para 30 das 31 unidades; a EMEF Dr. Martinho de O. Bra-
vo não dispõe desse registro no momento em que se escreve este 
capítulo, embora tenha questionários respondidos.

As somas parciais delimitam os blocos que correspondem às 
seis dimensões: Identidade (itens 1 a 8), Intensidade (itens 10 a 
57), Vulnerabilidade (itens 59 a 68), Potencialidade (itens 70 a 80), 
Personalidade (itens 82 a 89) e Criticidade (itens 91 a 98). A Inten-
sidade, a mais extensa, reúne o entorno, os afastamentos de fontes 
de risco e os ambientes internos; dela provêm os itens dos dois ín-
dices apresentados na seção 5 e os de infraestrutura descritos na 
seção 4, razão pela qual não a analisamos como dimensão isolada. 
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Três particularidades da tabulação merecem registro. O item 11, 
que o roteiro prevê como escala urbano-rural de 1 a 5, foi registra-
do apenas como urbano ou rural. O item 89, envolvimento na comu-
nidade, soma um ponto por atributo presente e admite, pelo rotei-
ro, no máximo quatro pontos, mas a base registra nota 5 em quatro 
unidades; mantivemos os valores registrados e recomendamos que 
o item seja lido apenas de forma ordinal. E o item 92, de expectativa 
de intervenção, tem orientação oposta à dos demais, como detalha-
mos na seção 3.4. Essas e outras convenções de leitura, adotadas 
em todo o livro, estão reunidas no Apêndice C.

3.3  O questionário geral

O Questionário Geral é dirigido, conforme seu cabeçalho, aos 
agentes escolares: alunos, professores, funcionários, gestores, res-
ponsáveis e moradores do entorno. O formulário traz um campo de 
identificação do segmento e questões numeradas de 1 a 40, sem os 
números 24 e 25, num total de 38. Todas são fechadas, com duas 
a cinco alternativas, e uma delas, a que pergunta quais elementos 
naturais a escola possui, admite a marcação de mais de uma op-
ção. A leitura das alternativas revela que as respostas registradas 
apenas como “Muito”, em questões como o grau de participação da 
direção ou a vontade de melhorar a escola, correspondem à alter-
nativa mais alta prevista (“Muito participativo”, “Muito grande”) e 
são, portanto, respostas legítimas, e não registros truncados. A base 
registra 550 questionários e excluímos 41 registros com no máxi-
mo dois itens preenchidos. Dessa maneira, a base analítica reúne 
509 questionários com respostas substantivas, sendo 333 de estu-
dantes e 176 de adultos.
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3.4 Tratamento dos dados e construção dos índices

Após a padronização das respostas quanto à grafia, ao uso de 
maiúsculas e minúsculas, à acentuação e às abreviações, manten-
do os registros originais para fins de conferência, sintetizamos as 
condições ambientais e construímos dois índices, ambos médias 
simples de itens conceitualmente afins e com a mesma orientação. 

Destes, construímos 1) o Índice de Amenidades Ambientais 
que reúne cinco itens: beleza cênica, diversidade da vizinhança, ve-
getação interna, iluminação pública (que, no instrumento, abrange 
também a segurança visual do entorno) e limpeza geral. 2) O Índice 
de Afastamento de Riscos (IAR) que reúne seis itens de distância a 
fontes de ameaça: lixão, área inundável, área de deslizamento, rede 
de alta tensão, linha de trem e posto de combustível. Em ambos, 
a nota mais alta indica condição mais favorável: mais amenidade, 
no primeiro, e maior distância das fontes de risco, no segundo. Por 
serem médias de itens explicitamente identificados (Apêndice B), 
os índices podem ser reproduzidos diretamente a partir da base. 

Nas 30 unidades com avaliação técnica, os onze itens que com-
põem os dois índices têm nota válida de 1 a 5 em todas as unidades, 
sem valores zero nem campos em branco. Cada índice é, portanto, 
a média aritmética simples de cinco notas (amenidades) ou de seis 
notas (afastamento), com o mesmo denominador em todas as esco-
las, e essa fórmula reproduz os valores do Apêndice A. 

Os itens de cada índice, contudo, variam pouco em conjunto: o 
alfa de Cronbach é de 0,09 no Índice de Amenidades e de 0,51 no 
Índice de Afastamento de Riscos. Tratamos ambos, por isso, como 
índices formativos, isto é, composições de condições distintas, e 
não como medidas de um atributo único subjacente. Um mesmo 
valor pode resultar de combinações muito diferentes de itens, ra-
zão pela qual indicamos, sempre que relevante, os itens que mais 
contribuem para cada resultado. No caso dos riscos, a média tem 
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ainda outro limite: a proximidade de uma única fonte de perigo 
pode ser compensada pela distância das demais. Complementamos 
o IAR, por isso, com um critério de pior exposição, que identifica as 
unidades com nota mínima (1), isto é, na faixa de menor distância 
prevista pelo instrumento, em ao menos uma das seis fontes.

Em toda a avaliação técnica, nenhum item registra o valor 0, e 
apenas dois itens, que não integram os índices, têm registros sem 
nota válida: o quanto o nome representa orgulho e pertencimento 
(em branco em duas unidades) e a representatividade do diretor 
(registrada com “?” em uma unidade). 

Portanto, adotamos para todo o livro a seguinte convenção: 
o zero, quando o roteiro o admite para indicar inexistência, não é 
convertido em nota 1 nem entra em médias de qualidade, devendo 
ser relatado à parte como inexistência; registros em branco ou sem 
nota válida são excluídos do denominador. Na dimensão Criticida-
de, mantivemos à parte o item de expectativa de intervenção (refor-
ma geral, reforma parcial, reparo geral, reparo parcial ou retirada 
de entulho), porque sua nota cresce com a amplitude da interven-
ção esperada e tem, portanto, orientação oposta à dos demais itens 
da dimensão; ele é analisado separadamente na seção 6.1.

Os testes estatísticos apresentados neste livro têm caráter ex-
ploratório: são numerosos e não foram corrigidos para compara-
ções múltiplas. Como as respostas de uma mesma escola não são 
independentes entre si, as comparações entre grupos de escolas to-
mam, como resultado principal, a escola como unidade de análise.

4. A REDE EM PERSPECTIVA

Quanto à localização, adotamos a classificação oficial do Censo 
Escolar da Educação Básica (INEP, 2025), que coincide com a ano-
tação do avaliador em 28 das 30 unidades com avaliação técnica e 
diverge em duas: a EMEF Tia Aidee, rural no Censo, e a EMEF Pedro 
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Amado, urbana no Censo. Para manter a comparação com a avalia-
ção técnica, as análises por localização consideram essas 30 uni-
dades, das quais 21 são urbanas e nove, rurais. O ano de fundação 
está registrado para 22 das 31 escolas e varia de 1948 a 2023, com 
mediana em 1987: metade das escolas com ano conhecido foi fun-
dada até esse ano. A distribuição revela dois tempos de formação 
da rede. Dezenove das vinte e duas escolas datadas foram fundadas 
entre 1948 e 1998, e apenas três têm fundação recente (2017, 2018 
e 2023). 

Entre os anos registrados, não há fundações de 1999 a 2016, 
mas essa lacuna é, em parte, um efeito da falta de registro: para a 
EMEF Francisco da Costa Batista, sem ano conhecido, o avaliador 
estimou cerca de 14 anos de existência, o que situaria sua criação 
por volta de 2012. Também a EMEF Maria de Lourdes Gomes, sem 
ano informado, recebeu a nota máxima em tempo de existência, o 
que a coloca entre as unidades mais antigas. Essas lacunas de me-
mória institucional são, elas mesmas, um dado sobre a rede.

A infraestrutura básica apresenta ampla cobertura em alguns 
itens e lacunas em outros (Figura 1). Entre as 30 unidades com 
avaliação técnica, todas registram oferta de merenda e wi-fi em 
funcionamento. A maioria conta com porteiro contratado (90,0%), 
refeitório (76,7%) e sala de recursos para o Atendimento Educacio-
nal Especializado (76,7%), e 73,3% disponibilizam o espaço para 
atividades artísticas e culturais da comunidade. A internet forneci-
da pela SEMED, segundo o levantamento, chega a 70,0% das unida-
des. O parque infantil está presente em 56,7% delas, o projeto po-
lítico-pedagógico (PPP) foi registrado como ativo e atualizado em 
43,3%, o estacionamento próprio em 36,7% e o ensino de línguas 
em 16,7%.
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Figura 1 — Infraestrutura, recursos e condição do imóvel na rede (% de unidades)

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica (n = 30 unidades).

Dois itens do checklist ajudam a compreender a materialidade 
da rede. Em 66,7% das unidades, o imóvel é propriedade da SE-
MED, e em 70,0% a edificação é escola desde a origem; em nove 
unidades, portanto, o funcionamento escolar ocorre em prédios 
concebidos para outro uso. Esse dado importa para a leitura das 
condições físicas, pois uma edificação adaptada tende a impor limi-
tes à organização dos ambientes que nenhuma boa gestão conse-
gue compensar por inteiro.

A biblioteca e o laboratório de informática revelam um con-
traste entre as duas fontes de dados. Na avaliação técnica, todas 
as 30 unidades receberam nota 1 no funcionamento e no uso da 
biblioteca e no laboratório de informática. Para a biblioteca, o ins-
trumento reserva o zero para a inexistência, de modo que a nota 1 
corresponde à menor pontuação atribuível a um espaço existente; 
para o laboratório, o item enumera atributos (ativo e funcionan-
do, máquinas novas, sala exclusiva, ambiente multiuso) sem pre-
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ver explicitamente o zero nem o valor de cada atributo, de modo 
que a nota 1 não permite afirmar se o espaço existe, se funciona 
ou se inexiste. Como a mesma nota foi atribuída às 30 unidades, 
ela registra o patamar mínimo da escala, e não diferenças entre as 
escolas. Os questionários, porém, contam outra história: declaram 
inexistente a biblioteca 78,5% dos respondentes (395 de 503 res-
postas válidas) e o laboratório, 83,7% (420 de 502, excluída uma 
resposta “Não”, fora das categorias da pergunta), com proporções 
maiores entre os adultos (92,6% e 96,6%, respectivamente) do que 
entre os estudantes (70,9% e 76,8%). A divergência é, ela mesma, 
um achado.

Assim, ela sugere que os espaços formalmente destinados à lei-
tura e à informática não são vividos pela comunidade como biblio-
teca ou laboratório, seja porque funcionam de modo intermitente, 
seja porque compartilham o ambiente com outros usos, seja por-
que não oferecem condições que os distingam de uma sala comum. 
A exceção mais clara é a EMEF Dr. Lourival Baptista, onde 84% dos 
respondentes reconhecem a biblioteca. Trata-se, portanto, de um 
desafio de rede: seja criar esses espaços onde não existem, seja 
qualificá-los até que se tornem reconhecíveis e usados como tais.

Por fim, os questionários mostram que a escola não coincide, 
para a maioria de seus agentes, com o bairro de moradia. Residem 
no mesmo bairro da escola 46,3% dos estudantes (n = 326), 19,6% 
dos funcionários (n = 56), 8,8% dos membros do conselho escolar 
(n = 34) e 7,3% dos professores (n = 55), contra 90,0% dos pais e 
responsáveis e todos os moradores do entorno que responderam. O 
território que a escola educa é, assim, mais amplo do que sua vizi-
nhança imediata, e o vínculo com o entorno precisa ser construído 
também por quem não o habita.
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5. CONDIÇÕES AMBIENTAIS E DESIGUALDADE INTERNA À REDE

5.1 Panorama das amenidades

O Índice de Amenidades Ambientais pode ser lido de forma 
direta: valores próximos de 5 indicam um ambiente escolar vi-
sualmente agradável, arborizado, bem iluminado e limpo; valores 
próximos de 1, o oposto. No conjunto das 30 unidades com avalia-
ção técnica, o índice apresentou média de 3,69, desvio-padrão de 
0,49 e variação de 2,8 a 4,8 (Figura 2). A média um pouco acima do 
ponto central da escala indica uma rede em condição intermediá-
ria. O desvio-padrão relativamente baixo mostra que a maioria das 
escolas se concentra em torno dessa média: vinte situam-se entre 
3 e 4, nove alcançam 4 ou mais e apenas uma fica abaixo de 3. Não 
se trata, portanto, de uma rede polarizada entre escolas “boas” e 
“ruins”, mas de um conjunto majoritariamente mediano, do qual se 
destacam poucos extremos.

São esses extremos, contudo, que evidenciam a desigualdade 
ambiental interna à rede. No topo aparecem a EMEF Profª Tere-
zita de Paiva Lima (4,8) e a EMEF Raimundo Francisco dos Santos 
(4,6); na base, a EMEF Francisco da Costa Batista (2,8) e as EMEF 
Povoado Feijão e Ruth Dulce de Almeida (ambas com 3,0). A distân-
cia entre o maior e o menor valor é de dois pontos numa escala de 
cinco, diferença expressiva quando se considera que essas escolas 
pertencem à mesma rede, respondem à mesma secretaria e ope-
ram sob as mesmas diretrizes. Na prática, as condições ambientais 
observadas variam de forma expressiva de uma escola para outra. 
Os dados descrevem o ambiente avaliado em cada unidade, e não a 
vivência individual de cada estudante.

Essa constatação é o primeiro sustentáculo do argumento cen-
tral do capítulo. A desigualdade não decorre de comparar contextos 
distantes ou redes diferentes; ela emerge no interior de uma única 
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rede pública, o que a torna, ao mesmo tempo, mais discreta e mais 
relevante para a gestão, já que pode ser enfrentada por decisões 
internas de priorização.

Figura 2 — Índice de Amenidades Ambientais por unidade escolar

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica (n = 30). A linha tracejada indica 
a média da rede.
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5.2 Descasamento entre amenidade e risco

O Índice de Afastamento de Riscos sintetiza a posição de cada 
escola em relação às seis fontes de ameaça consideradas no ins-
trumento. Trata-se de uma medida das condições locacionais ava-
liadas, e não da ocorrência de acidentes, desastres ou danos. No 
conjunto das 30 unidades, o índice apresentou média de 4,17 e 
desvio-padrão de 0,65. A situação geral é relativamente favorável, 
mas a distribuição revela diferenças importantes: o menor valor re-
gistrado foi 2,17, e os itens que mais contribuem para notas baixas 
são a proximidade de linha de trem (nota 1 em cinco unidades) e de 
área inundável (notas 1 ou 2 em cinco unidades).

Para identificar situações em que uma aparência ambiental fa-
vorável coexiste com condições locacionais menos favoráveis, ana-
lisamos os dois índices conjuntamente (Figura 3) e destacamos as 
unidades com Índice de Amenidades igual ou superior a 4,0 e Índice 
de Afastamento de Riscos inferior a 3,5. Esses valores são critérios de 
comparação interna à rede e não correspondem a limites legais ou 
normativos de segurança. Três escolas atenderam a ambos: a EMEF 
Agnaldo Silva Santana (amenidades 4,2; afastamento 3,17), a EMEF 
Cleodice Araújo da Cruz (4,2; 3,33) e a EMEF Frei Fernando (4,4; 
2,17). O caso da EMEF Frei Fernando é o mais expressivo: com uma 
das maiores pontuações de amenidades da rede, a unidade registra o 
menor afastamento de riscos, com nota mínima nos itens referentes 
a área inundável, rede de alta tensão, linha de trem e posto de com-
bustível, isto é, nas faixas de menor distância previstas pelo instru-
mento. Pelo critério de pior exposição, a EMEF Tia Aidee (4,4; 3,50) 
apresenta o mesmo descasamento: com amenidades elevadas, tem 
nota mínima no afastamento da linha férrea e nota 2 no da área inun-
dável, mas fica fora da seleção pela média por não ser inferior a 3,5.

Denominamos esse contraste descasamento entre amenidade 
ambiental e afastamento de riscos. Ele mostra que uma escola pode 
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ter vegetação, limpeza, iluminação e paisagem bem avaliadas e, ao 
mesmo tempo, uma inserção territorial menos segura. A aparência 
e a qualidade ambiental percebida no espaço escolar não permi-
tem, isoladamente, inferir a segurança de sua localização. Os resul-
tados devem ser lidos como sinalizadores para a gestão, e não como 
comprovação de que determinada escola se encontra em situação 
de risco: as unidades com menores índices demandam verificação 
específica das fontes responsáveis pelas pontuações e, quando per-
tinente, avaliação in loco do entorno. Uma leitura socioambiental da 
escola requer considerar conjuntamente a qualidade dos espaços e 
sua inserção territorial (Mendonça; Leitão, 2008).

Figura 3 — Índice de Amenidades Ambientais e Índice de Afastamento de Riscos por 
unidade

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica (n = 30). Em vermelho, unidades 
com amenidades ≥ 4,0 e afastamento de riscos < 3,5. Pontos maiores, com a indicação “×2”, 
representam duas unidades com os mesmos valores. Os limiares são convenções exploratórias 
internas à rede, e não limites legais ou normativos de segurança.
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5.3  Gradiente urbano-rural

As nove escolas rurais apresentaram, em média, amenidades 
superiores às das 21 urbanas (3,91 contra 3,60) e afastamento de 
riscos ligeiramente maior (4,28 contra 4,13), conforme a Figura 4. 
A diferença aponta condições ambientais médias mais favoráveis 
no grupo rural, mas deve ser interpretada com cautela, em razão 
do menor número e da heterogeneidade das escolas rurais. No que 
se refere à dengue autorrelatada, tratada na seção 7.1, não há di-
ferença estatisticamente significativa entre os grupos: 16,9% dos 
respondentes de escolas rurais (n = 142) e 20,5% dos de escolas 
urbanas (n = 336) declararam já ter tido a doença. Entre os es-
tudantes, a proporção é menor nas escolas rurais (10,3% contra 
16,1%), diferença que também não alcança significância (p = 0,21, 
teste exato de Fisher, que trata as respostas como independentes e, 
por isso, tende a superestimar diferenças); tomada a escola como 
unidade de análise, nas 16 escolas com ao menos dez respostas de 
estudantes, a média das proporções é de 12,5% nas quatro rurais 
e de 16,1% nas doze urbanas (teste de Mann-Whitney, p = 0,67); 
entre os adultos, é praticamente a mesma (27,3% e 28,6%).

Figura 4 — Índices ambientais médios das unidades urbanas e rurais

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica. Escala de 1 a 5; médias simples 
entre as unidades de cada grupo. Localização segundo o Censo Escolar (INEP, 2025).
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6. DIMENSÕES DA AVALIAÇÃO TÉCNICA

6.1 Criticidade e vulnerabilidade

A dimensão Criticidade reúne avaliações sobre a imagem da 
escola, o bem-estar dos professores e as relações institucionais. 
Sem o item de expectativa de intervenção, pelos motivos expostos 
na seção 3.4, a dimensão apresenta média de 4,14. Os maiores va-
lores estão na nota conceitual atribuída à escola (4,67), na relação 
entre a direção e a SEMED (4,50) e na organização e bem-estar dos 
professores (4,27); os menores, na manutenção da imagem escolar 
(3,83) e na coerência da imagem, item que o instrumento formula 
como risco de desgaste da imagem (3,80). Trata-se, em termos ge-
rais, de uma dimensão bem avaliada (Figura 5).

Analisado à parte, o item de expectativa de intervenção revela a 
informação de que em 21 das 30 unidades, a expectativa registrada 
é de reforma, geral em oito e parcial em treze; em outras oito, espe-
ra-se reparo, geral ou parcial, e em uma, a retirada de entulho. Lido 
em conjunto com a boa avaliação da relação entre direção e SEMED, 
o dado sugere uma rede que reconhece necessidades de interven-
ção física e mantém canais institucionais para encaminhá-las.

A dimensão Vulnerabilidade reúne aspectos físicos, operacio-
nais e de proteção da edificação. Sua média foi de 3,74. Os resul-
tados mais favoráveis estão na sala confortável (4,40), no serviço 
de limpeza (4,30) e na existência de extintor (4,23). As menores 
médias estão na vigilância (3,17), na dependência de transporte es-
colar (3,17), que o instrumento pontua de forma decrescente con-
forme o número de ônibus necessários, na infiltração hídrica (3,37) 
e no bebedouro (3,47). 

Os valores assinalados não significam que todas as unidades 
apresentem os problemas mencionados, mas que esses compo-
nentes receberam avaliações comparativamente menos favoráveis 
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e merecem atenção. Ressaltamos que, embora mantida a denomi-
nação Vulnerabilidade, valores mais altos representam condições 
mais favoráveis.

Figura 5 — Médias dos itens das dimensões Criticidade e Vulnerabilidade (escala de 1 a 
5)

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica (n = 30). O item de expectativa de 
intervenção não integra a Criticidade (ver seção 3.4).

1.2 Dimensões de caracterização

As dimensões Identidade, Personalidade e Potencialidade 
combinam notas, respostas dicotômicas e dados descritivos e, por 
isso, não geram um índice único. Na Identidade, destacam-se a re-
presentatividade do diretor (4,83), o destaque da fachada principal 
(4,10) e o quanto o nome da escola representa orgulho e pertenci-
mento (3,89), formulação que o instrumento adota e que o rótulo 
da planilha simplificava. Na Personalidade, o engajamento da di-
reção com o entorno recebe avaliação elevada (4,73). O item que a 
base de dados denomina “envolvimento da comunidade”, por sua 
vez, não mede participação: o instrumento o pontua pela residência 
do diretor, dos professores, dos alunos e dos funcionários na comu-
nidade, e sua média de 3,07 dialoga com a baixa proporção de pro-
fessores e funcionários que moram no bairro da escola (seção 4). 
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A Potencialidade combina a disponibilidade de recursos, já tratada 
na caracterização da rede, com notas de impacto de transformação 
social, majoritariamente altas (média de 4,03).

2. SAÚDE AMBIENTAL E PERCEPÇÕES DOS AGENTES ESCOLARES

2.1  Dengue autorrelatada

A pergunta “Você já foi vítima de dengue?” recebeu 494 res-
postas válidas, das quais 94 afirmativas (19,0%). O indicador deve 
ser lido como ocorrência anterior de dengue autorrelatada ao lon-
go da vida, e não como prevalência clínica no momento da pesqui-
sa. Essa natureza cumulativa explica a principal diferença entre os 
segmentos (Figura 6): entre os estudantes, 14,1% declararam já ter 
tido a doença (n = 320), enquanto, entre os adultos, a proporção 
dobra, chegando a 28,2% (n = 174). Pessoas mais velhas tiveram 
mais tempo de exposição, e, por isso, percentuais de estudantes e 
de adultos não são diretamente comparáveis entre si.

Figura 6 — Dengue autorrelatada por segmento da comunidade escolar

Fonte: elaboração própria (2026), com base nos questionários. Percentuais sobre as respostas 
válidas de cada segmento. A linha tracejada indica a proporção entre os adultos.
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Entre as unidades com ao menos dez respostas válidas (Figu-
ra 7), as maiores proporções no conjunto dos segmentos estão na 
EMEF Pedro Amado (34,8%), na EMEF Gina Franco (33,3%), na 
EMEF Raimundo Francisco dos Santos (25,8%), na EMEF São Cris-
tóvão (25,0%) e na EMEF Tia Aidee (24,0%). Considerados ape-
nas os estudantes, destacam-se novamente a EMEF Pedro Amado 
(42,1%) e a EMEF Gina Franco (35,7%), seguidas pela EMEF Tia Ai-
dee (26,7%), pela EMEF Frei Fernando (23,5%) e pela EMEF Profª 
Izidória Mendes Cruz (20,0%). A EMEF Pedro Amado, unidade ur-
bana segundo o Censo Escolar, com afastamento de riscos máximo 
(5,0), lidera ambas as listas, o que sugere que os índices locacionais 
do checklist não captam as condições que favorecem a proliferação 
do vetor no cotidiano das famílias.

Figura 7 — Dengue autorrelatada por unidade escolar

Fonte: elaboração própria (2026), com base nos questionários. Barras: todos os segmentos; 
losangos: somente estudantes.
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Tomada como indicador de saúde ambiental, a dengue expres-
sa o modo como as condições do meio urbano, como saneamento, 
drenagem, manejo de resíduos e acúmulo de água, repercutem so-
bre a saúde da população (Gouveia, 1999). Possíveis relações entre 
a ocorrência autorrelatada e esses fatores constituem hipóteses 
para investigação posterior, não sendo possível estabelecer rela-
ção causal a partir destes dados (Mendonça; Veiga e Souza; Dutra, 
2009). Ressaltamos, ainda, que a ocorrência relatada pode ter se 
dado fora do entorno escolar, sobretudo no caso dos professores e 
funcionários, que em sua maioria não residem no bairro da escola.

2.2 Elementos naturais: o que a escola possui, segundo seus 
agentes

A percepção ambiental, isto é, o modo como os sujeitos apreen-
dem, significam e valoram o ambiente em que vivem, é ponto de 
partida reconhecido para o planejamento de ações de Educação Am-
biental (Marin, 2008). A indagação do Questionário Geral que mais 
se aproxima dela pergunta “Quais elementos naturais a sua escola 
possui?” e oferece cinco alternativas para marcação: árvores, jardins, 
horta, gramado e plantas. A pergunta não se refere ao entorno, mas 
à própria escola, e não solicita evocação livre, mas a marcação de 
opções dadas. O que ela mede, portanto, é um inventário percebido: 
aquilo que cada respondente reconhece como presente na escola.

Entre os estudantes, as respostas têm uma média de 1,55 ca-
tegoria marcada por respondente; entre os adultos a média de 
1,50. A distribuição é semelhante nos dois grupos (Figura 8). As 
plantas (60,1% entre estudantes; 51,2% entre adultos) e as árvo-
res (52,3%; 45,8%) predominam, seguidas pelo gramado (28,2%; 
30,7%), enquanto jardins (6,5%; 12,7%) e horta (7,8%; 9,6%) são 
pouco assinalados. Seis adultos anotaram, fora das alternativas pre-
vistas, que a escola não possui elementos naturais.
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Figura 8 — Elementos naturais que a escola possui, segundo estudantes e adultos

Fonte: elaboração própria (2026), com base nos questionários. Percentuais sobre as respostas 
válidas; cada respondente podia marcar mais de uma alternativa.

Lido como inventário, esse padrão ganha outro sentido. A bai-
xa marcação de hortas e jardins não indica, necessariamente, um 
olhar pouco atento, mas a provável ausência desses elementos na 
maioria das escolas. A distribuição por unidade sustenta essa leitu-
ra: em 18 das 30 unidades com respostas válidas, nenhum respon-
dente assinalou horta, enquanto, na EMEF Maria Oliveira Santos, 
87% o fizeram (n = 15). Quando um elemento existe, a comunidade 
o reconhece. A convergência com a avaliação técnica reforça essa 
interpretação: o número médio de elementos assinalados em cada 
unidade correlaciona-se positivamente com a nota de vegetação in-
terna atribuída pelo avaliador (ρ de Spearman = 0,52; p < 0,01; n = 
29 unidades).

A consequência para a Educação Ambiental é dupla. De um 
lado, a percepção dos agentes escolares mostra-se coerente com 
as condições materiais registradas pelo avaliador, o que valoriza a 
escuta da comunidade como fonte de diagnóstico. De outro, o re-
pertório restrito de elementos naturais é, antes de tudo, um retra-
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to do próprio espaço escolar: hortas e jardins, que dependem de 
intervenção e cuidado planejados, são raros na rede. A tarefa que 
se desenha, portanto, não é apenas aprofundar o olhar sobre a na-
tureza existente, mas também transformar o espaço, de modo que 
a escola passe a oferecer, como experiência cotidiana, aquilo que a 
Educação Ambiental pretende ensinar.

3. UNIDADES PRIORITÁRIAS PARA VERIFICAÇÃO

Para orientar a priorização de ações, selecionamos as unida-
des que atendem a ao menos um de três critérios: Índice de Ame-
nidades igual ou inferior a 3,0, isto é, que não supera o ponto inter-
mediário da escala; Índice de Afastamento de Riscos inferior a 3,5, 
valor equidistante entre o ponto intermediário e o primeiro nível 
favorável da escala (4); ou nota mínima em ao menos uma das seis 
fontes de perigo, critério de pior exposição descrito na seção 3.4. 
Esses pontos de corte são convenções exploratórias, e não limites 
legais ou normativos. Na rede, os dois primeiros critérios selecio-
nam, respectivamente, três e cinco das 30 unidades, e o terceiro 
acrescenta duas unidades cujo índice médio encobria uma expo-
sição grave. Dez unidades atendem a pelo menos um dos critérios 
(Quadro 1). Para cada uma, indicamos os itens da avaliação técni-
ca que mais contribuíram para a seleção, o que permite à gestão 
direcionar a verificação in loco às fontes específicas de cada caso. 
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Quadro 1 — Unidades selecionadas para verificação complementar

Unidade Local. Amen. Afast. Itens que orientam a verificação

EMEF Francisco da Costa 
Batista

Urbana 2,8 4,00
Menor amenidade da rede; 
beleza cênica com nota mínima

EMEF Povoado Feijão Rural 3,0 4,00
Beleza cênica e iluminação do 
entorno com notas mais baixas

EMEF Ruth Dulce de Almeida Urbana 3,0 4,67
Beleza cênica e vegetação 
interna com notas mais baixas

EMEF Dr. Lourival Fontes Urbana 3,2 3,33
Proximidade de linha de trem e 
de área inundável

Creche Ezilde Serra Pinheiro Urbana 3,4 3,33
Proximidade de área inundável 
e de linha de trem

Creche Maria de Lourdes 
Gomes

Urbana 3,6 4,00
Pior exposição: afastamento de 
lixão com nota mínima

EMEF Agnaldo Silva Santana Urbana 4,2 3,17
Boa amenidade; proximidade 
de linha de trem e de área 
inundável

EMEF Cleodice Araújo da 
Cruz

Rural 4,2 3,33
Boa amenidade; proximidade 
de linha de trem e de lixão

EMEF Tia Aidee Rural 4,4 3,50
Boa amenidade; pior exposição: 
linha de trem com nota mínima 
e área inundável com nota 2

EMEF Frei Fernando Urbana 4,4 2,17
Uma das maiores amenidades e 
o menor afastamento de riscos 
da rede

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica (n = 30). Índices em escala de 1 a 
5 (maior = mais favorável). Os pontos de corte (amenidades igual ou inferior a 3,0; afastamento de 
riscos inferior a 3,5; nota mínima em ao menos uma fonte de perigo) são convenções exploratórias, 
e não limites legais ou normativos.

A presença da Creche Ezilde Serra Pinheiro entre as unidades 
selecionadas pelo afastamento de riscos merece prioridade na ve-
rificação, uma vez que o público da educação infantil depende in-
tegralmente dos adultos para sua proteção. Pelo mesmo motivo, a 
Creche Maria de Lourdes Gomes, selecionada pelo critério de pior 
exposição em razão da proximidade de lixão, deve receber igual 
prioridade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O diagnóstico mostra que as condições socioambientais das 
escolas municipais de São Cristóvão são desiguais entre si, por ve-
zes contraditórias numa mesma unidade, com indícios de diferença 
entre os contextos urbano e rural e atravessadas por um problema 
concreto de saúde ambiental. A desigualdade de amenidades e de 
afastamento de riscos no interior de uma mesma rede torna per-
tinente perguntar se a condição ambiental escolar é também uma 
questão de justiça ambiental (Acselrad; Mello; Bezerra, 2009), per-
gunta que só o cruzamento dos índices com dados socioeconômicos 
das escolas e de seus territórios poderá responder. Tomar a escola 
como território que educa implica reconhecer que a qualidade e a 
segurança de seus espaços integram o direito à educação.

Três resultados reforçam essa leitura. A dengue autorrelatada 
aparece em todos os segmentos da comunidade escolar, e não apenas 
entre os estudantes. O item sobre elementos naturais, lido como inven-
tário, mostra que a comunidade reconhece o que existe na escola e que 
a escassez de hortas e jardins é uma característica do espaço, e não do 
olhar. E os critérios do checklist permitem identificar desafios de rede, 
como bibliotecas e laboratórios que recebem a menor nota não nula 
na avaliação técnica e que a maior parte da comunidade declara inexis-
tentes, o que nenhuma unidade isoladamente pode resolver.

Desse quadro decorrem encaminhamentos que oferecemos à 
rede, tomando os pontos de corte da seção 8 como convenções explo-
ratórias internas, e não como limites legais. Nas unidades de menor 
Índice de Amenidades, a EMEF Francisco da Costa Batista, a EMEF 
Povoado Feijão e a EMEF Ruth Dulce de Almeida, cabe priorizar inter-
venções voltadas à paisagem, à vegetação interna e à iluminação do 
entorno, itens que mais contribuíram para sua seleção. Já nas unida-
des de menor afastamento de riscos, a EMEF Frei Fernando, a EMEF 
Agnaldo Silva Santana, a EMEF Cleodice Araújo da Cruz, a EMEF Dr. 
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Lourival Fontes e a Creche Ezilde Serra Pinheiro, bem como nas que 
apresentam pior exposição a uma fonte específica, a EMEF Tia Aidee, 
próxima da linha férrea, e a Creche Maria de Lourdes Gomes, pró-
xima de lixão, recomendamos verificar in loco as fontes de ameaça 
indicadas no Quadro 1, sobretudo a proximidade de linha de trem e 
de área inundável, e avaliar a necessidade de medidas de prevenção 
ou acompanhamento, com prioridade para as duas creches. 

As ações de vigilância, saneamento, drenagem e combate a 
criadouros podem ser articuladas prioritariamente com as unida-
des que, entre as que têm ao menos dez respostas válidas, regis-
traram as maiores proporções de dengue autorrelatada entre os 
estudantes: a EMEF Pedro Amado, a EMEF Gina Franco, a EMEF Tia 
Aidee, a EMEF Frei Fernando e a EMEF Profª Izidória Mendes Cruz. 

Por fim, no plano da rede, sugerimos ampliar a atualização dos 
PPP, hoje registrada em 43,3% das unidades, a cobertura da inter-
net da SEMED e a oferta de parque infantil, e tratar a implantação 
ou a qualificação das bibliotecas e dos laboratórios, em espaço, 
acervo, equipamentos e uso, como política municipal. A implanta-
ção de hortas e jardins, integrada a projetos pedagógicos, uniria a 
intervenção física à Educação Ambiental e responderia diretamen-
te à escassez desses elementos apontada pela própria comunidade.
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APÊNDICE A – INDICADORES POR UNIDADE ESCOLAR

Tabela completa das 31 unidades, ordenada pelo Índice de 
Amenidades Ambientais.

Tabela A1 — Índices ambientais, dengue autorrelatada e questionários por unidade

Unidade Local. Amen. Afast.
Dengue 

estud., % 
(n)

Dengue 
todos, % 

(n)
EMEF Profª Terezita de Paiva 
Lima Rural 4,8 5,00 6,2 (16) 19,2 (26)

EMEF Raimundo Francisco dos 
Santos Urbana 4,6 4,50 19,0 (21) 25,8 (31)

EMEF Frei Fernando Urbana 4,4 2,17 23,5 (17) 20,0 (20)
EMEF Tia Aidee Rural 4,4 3,50 26,7 (15) 24,0 (25)
EMEF Agnaldo Silva Santana Urbana 4,2 3,17 — —
EMEF Cleodice Araújo da Cruz Rural 4,2 3,33 — — (4)
EMEF Araceles Rodrigues Correa Urbana 4,0 4,17 — — (6)
EMEF Lourdes Tavares dos 
Santos Rural 4,0 4,83 — — (3)

EMEI Profª Dulcilene T. Almeida Urbana 4,0 4,67 — — (5)
EMEF Cláudio Meireles Rural 3,8 4,17 — — (4)
EMEF Dep. A. Carlos Leite Franco Rural 3,8 4,50 12,5 (16) 21,1 (19)
EMEF Maria de Lourdes Gomes Urbana 3,8 4,67 5,0 (20) 3,8 (26)
EMEF São Cristóvão Urbana 3,8 4,00 15,8 (19) 25,0 (24)
Creche Maria de Lourdes Gomes Urbana 3,6 4,00 — — (9)
EMEF Major João Teles Rural 3,6 4,67 — (9) 18,8 (16)
EMEF Manoel Assunção do Nasc. Rural 3,6 4,50 4,5 (22) 7,7 (26)
EMEF Maria Oliveira Santos Urbana 3,6 3,83 0,0 (10) 6,7 (15)
EMEF Profª Maria José Pinto 
Fontes Urbana 3,6 4,83 7,1 (14) 17,6 (17)

EMEF Tia Marinete Urbana 3,6 4,67 — — (8)
Creche Ezilde Serra Pinheiro Urbana 3,4 3,33 — — (4)
EMEF Dr. Lourival Baptista Urbana 3,4 4,50 8,0 (25) 12,9 (31)
EMEF Gina Franco Urbana 3,4 4,33 35,7 (14) 33,3 (18)
EMEF Profª Izidória Mendes Cruz Urbana 3,4 4,33 20,0 (20) 21,4 (28)
EMEF Profª Josinalva S. Silva Urbana 3,4 4,67 5,3 (19) 3,8 (26)
EMEF Dr. Lourival Fontes Urbana 3,2 3,33 8,3 (12) 16,7 (18)
EMEF João Francisco de Andrade Urbana 3,2 3,83 — (7) 9,1 (11)
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Unidade Local. Amen. Afast.
Dengue 

estud., % 
(n)

Dengue 
todos, % 

(n)
EMEF Pedro Amado Urbana 3,2 5,00 42,1 (19) 34,8 (23)
EMEF Povoado Feijão Rural 3,0 4,00 — (9) 15,8 (19)
EMEF Ruth Dulce de Almeida Urbana 3,0 4,67 — — (8)
EMEF Francisco da Costa Batista Urbana 2,8 4,00 — — (8)
EMEF Dr. Martinho de O. Bravo Urbana — — 6,2 (16) 6,2 (16)

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica e nos questionários. 
Índices de 1 a 5 (maior = mais favorável). “Dengue estud.” considera apenas estudantes; 
“Dengue todos” considera todos os segmentos. Entre parênteses, número de respostas 
válidas (n); “—” = sem dado; “— (n)” = percentual omitido por haver menos de dez 
respostas válidas. Localização segundo o Censo Escolar (INEP, 2025). Os percentuais 
de dengue têm como denominador as respostas válidas de cada segmento na unidade, 
e não o total de questionários, e expressam ocorrência autorrelatada ao longo da vida, 
e não prevalência clínica. Com n entre 10 e 19, uma única resposta altera o percentual 
em 5 a 10 pontos, de modo que esses valores devem ser lidos como ordem de grandeza. 
A EMEF Dr. Martinho de O. Bravo (código INEP 28021339, bairro Rosa Elze) não possui 
avaliação técnica e, por isso, não tem índices; sua localização segue o Censo Escolar.

APÊNDICE B – COMPOSIÇÃO DOS ÍNDICES AMBIENTAIS

Quadro B1 — Itens do checklist técnico que compõem cada índice

Índice Itens que o compõem (média simples das notas de 1 a 5)

Índice de Amenidades 
Ambientais

Beleza cênica; diversidade da vizinhança; vegetação interna; 
iluminação pública e segurança visual; limpeza geral

Índice de 
Afastamento de 
Riscos (IAR)

Afastamento de lixão; de área inundável; de área de 
deslizamento; de rede de alta tensão; de linha de trem; de 
posto de combustível

Itens analisados fora 
dos índices

Infiltração hídrica, vetores e temperatura interna 
(analisados na dimensão a que pertencem); proximidade de 
assentamentos subnormais (excluída por coerência com o 
referencial da justiça ambiental)

Fonte: elaboração própria (2026).

Para que o leitor identifique quando dois capítulos medem a 
mesma coisa, o Quadro B2 reúne os índices compostos construídos ao 
longo do livro, com seus itens, escala, direção e pontos de corte.
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Quadro B2 — Índices construídos nos capítulos deste livro

Índice (capítulo) Itens que o compõem Escala e 
direção

Fórmula e pontos 
de corte

Índice de Amenidades 
Ambientais (A escola 
como território que 
educa)

Beleza cênica; diversidade paisagísti-
ca da vizinhança; vegetação interna; 
iluminação pública e segurança visual; 
limpeza geral

1 a 5; maior = 
mais favorável

Média simples; 
atenção: igual ou 
inferior a 3,0

IAR, Índice de Afasta-
mento de Riscos (A es-
cola como território que 
educa; A escola como 
edificação e como lugar)

Afastamento de lixão, área inundável, 
área de deslizamento, rede de alta 
tensão, linha de trem e posto de com-
bustível

1 a 5; maior = 
mais distante 
da fonte de 
perigo

Média simples; 
atenção: inferior 
a 3,5 ou nota 
mínima em ao 
menos uma das 
seis fontes (pior 
exposição)

IRA, Índice de Afasta-
mento de Riscos Loca-
cionais (Contas em dia, 
escolas desiguais)

Os mesmos seis itens do IAR 0 a 100; maior 
= mais dis-
tante

IRA = (IAR − 1) / 4 
× 100

IIC, Índice de 
Infraestrutura e 
Condições Físicas 
(Contas em dia, 
escolas desiguais)

25 itens de 1 a 5 e cinco itens de pre-
sença ou ausência, listados no capítulo

0 a 100; maior 
= mais favo-
rável

Média dos itens 
normalizados, (x 
− 1) / 4 para no-
tas e 0 ou 1 para 
presença, × 100

IVE, Índice de Infraes-
trutura Verde (Contas 
em dia, escolas desi-
guais)

Vegetação interna; beleza cênica; diver-
sidade paisagística da vizinhança

0 a 100; maior 
= mais favo-
rável

Média das notas 
normalizadas por 
(x − 1) / 4, × 100

IGG, Índice de Gover-
nança Escolar (Contas 
em dia, escolas desi-
guais)

Ausência de pendência de prestação de 
contas; relação entre direção e SEMED; 
engajamento e visão da direção; conse-
lho escolar

0 a 100; maior 
= mais favo-
rável

Média das notas 
normalizadas por 
(x − 1) / 4, × 100

IVQ, Índice de Vínculo 
e Qualidade Percebida 
(Raízes e horizontes)

QG 15, 32, 33 e 34, respostas dos estu-
dantes

0 a 100; maior 
= mais favo-
rável

Média de quatro 
proporções de 
respostas favorá-
veis por escola

IDE, Índice de Desem-
penho da Edificação (A 
escola como edificação 
e como lugar)

17 itens agrupados, por analogia, em 
nove requisitos da NBR 15575

1 a 5; maior = 
mais favorável

Média dos nove 
requisitos; aten-
ção: inferior a 4,0
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Índice (capítulo) Itens que o compõem Escala e 
direção

Fórmula e pontos 
de corte

Índices de limpeza, 
de umidade, de 
condições sanitárias 
e de afastamento de 
riscos de inundação e 
deslizamento (Direito 
escolar e condições 
ambientais observadas)

Limpeza: serviço de limpeza, limpeza 
do chão da entrada e limpeza geral; 
umidade: infiltração hídrica no imóvel e 
alvenaria livre de mofo; condições sani-
tárias: banheiros, bebedouro e vetores; 
afastamento: área inundável e área de 
deslizamento (dois dos seis itens do 
IAR); vegetação interna planejada e 
temperatura interna analisadas como 
itens isolados

1 a 5; maior = 
mais favorável

Média simples de 
cada conjunto de 
itens; atenção: 
inferior a 3,5; na 
vegetação, notas 
1 e 2

Sínteses descritivas da 
identidade e da imagem 
institucional (Identida-
de e imagem institucio-
nal)

Elementos identitários; representação 
da liderança; qualidade do ambiente 
interno; avaliação conceitual e esta-
bilidade da imagem; características 
do entorno; vínculos institucionais e 
territoriais; itens listados no quadro de 
dimensões do capítulo

1 a 5 ou ordi-
nal; maior = 
mais favorável 
(item de ex-
pectativa de 
i n t e r v e n ç ã o 
excluído)

Média, entre os 
itens de cada 
dimensão, das 
percentagens de 
avaliações em 
cada nível; favo-
rável: níveis 4 e 
5; não constituem 
índices nem esca-
las validadas

Fonte: elaboração própria (2026), com base nos capítulos deste livro. Todos os índices derivam da avaliação 
técnica, exceto o IVQ, que deriva do Questionário Geral, e são instrumentos de ordenamento relativo entre as 
escolas, e não certificações de desempenho ou de conformidade normativa.
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APÊNDICE C – CONVENÇÕES DE LEITURA DE ITENS DO INSTRU-
MENTO

O quadro reúne os itens cuja leitura exige cuidado, seja porque 
o rótulo da planilha difere da formulação do instrumento, seja por-
que a escala tem orientação ou máximo particulares, seja porque 
a informação foi produzida pelo avaliador, e não pela comunidade. 
Essas convenções valem para todos os capítulos deste livro. A nu-
meração é a do checklist técnico; os itens do Questionário Geral são 
indicados por QG.

Quadro C1 — Convenções de leitura de itens sensíveis

Item Rótulo na 
planilha

O que o instrumento 
registra

Convenção 
adotada no livro

5 Padrão dos 
equipa-
mentos 

estruturas

“Padrão socio materiais 
dos equipamentos e 

estruturas”, nota de 0 a 5 
sem critério explícito

Padrão geral de equipamentos 
e estruturas; não indica 

segurança nem estabilidade 
estrutural

8 O quanto 
nome 

representa 
identidade

“O quanto o nome 
representa o orgulho e 

pertencimento”, nota do 
avaliador

Avaliação do avaliador; não é 
declaração da comunidade

11 Trans-
formação 
da região 

urbana-rural

Escala de 1 a 5 no roteiro, 
tabulada apenas como 

urbano ou rural

Usar a classificação do Censo 
Escolar: EMEF Tia Aidee rural; 
EMEF Pedro Amado urbana; 21 

urbanas e 9 rurais

41, 57, 
49

Biblioteca 
funciona; uso 
da biblioteca; 
Lab/sala de 
informática

Biblioteca: atributos, com 
zero para inexistência; 

laboratório: atributos sem 
zero explícito; nota 1 nas 

30 unidades

Nota 1 é o patamar mínimo 
atribuído; não comprova 

existência, funcionamento 
nem inexistência. Declaração 
dos usuários: QG 20 e QG 21 

(395 de 503 e 420 de 502 
“inexistente”)

56 Temperatura 
interna

Nota de 1 a 5, sem critério 
nem medição

Impressão do avaliador na 
visita; não é medição de 

conforto térmico

65 Alvenaria 
livre de mofo

Nota de 1 a 5 O instrumento registra mofo; 
item disponível para análises 

de umidade
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Item Rótulo na 
planilha

O que o instrumento 
registra

Convenção 
adotada no livro

75 Frequências 
de roubo 
e furto no 
entorno

“O quanto [o entorno é] 
seguro”, de 1 a 5

Nota alta indica entorno 
avaliado como mais seguro; 
avaliação do avaliador, não 

registro de ocorrências

77 Pendência de 
prestação de 

contas

Nota de 1 a 5 atribuída na 
visita

Situação informada à equipe; 
não equivale a auditoria 

documental

88 Avalia-se o 
Conselho 
Escolar

Pontos por função: 
supervisor (2), 
deliberativo (1), 

participativo (3), 
cooperativo (3), submisso 

(1); inexistente (0)

Indica existência e 
funcionamento; não mede 
o caráter deliberativo do 

colegiado

89 Envolvimento 
da 

comunidade

Um ponto por residência 
no bairro de diretor, 

professores, alunos e 
funcionários; máximo de 
4 no roteiro, nota 5 em 

quatro unidades na base

Proximidade territorial da 
equipe e dos alunos; não mede 

participação, interação nem 
pertencimento; leitura apenas 

ordinal

91, 93, 
94

Visão da 
direção; 

imaginação 
dos pais; 
visão da 

comunidade

Notas atribuídas pelo 
avaliador segundo 
âncoras do roteiro

Não são respostas de 
diretores, pais ou moradores; 
a voz da comunidade está em 

QG 5, QG 13 e QG 37

92 Expectativas 
sobre a 

correção

Reforma geral (5), 
reforma parcial (4), 

reparo geral (3), reparo 
parcial (2), retirada de 

entulho (1)

Orientação invertida: nota alta 
indica maior necessidade de 
intervenção; não agregar a 

itens favoráveis

95 Risco de 
imagem 

escolar cair

“Risco de imagem escolar 
denegrir”: muito coerente 

(5) a não coerente (1)

Nota alta indica imagem mais 
coerente, isto é, menor risco

17 Proximidade 
à SEMED

Nota de 1 a 5 atribuída 
pelo avaliador segundo 
a distância da unidade à 

sede da SEMED

Nota alta indica unidade 
mais próxima da sede; 

registra distância à sede 
administrativa, e não 

frequência de contato nem 
qualidade da relação com a 

SEMED



Item Rótulo na 
planilha

O que o instrumento 
registra

Convenção 
adotada no livro

QG 12 elementos_
naturais

Múltipla escolha entre 
árvores, jardins, horta, 

gramado e plantas

Inventário percebido do que 
a escola possui; anotações 

fora das alternativas tratadas 
à parte

QG 23 voce_ja_foi_
vitima_de_

dengue

Sim ou não, sem recorte 
temporal

Ocorrência autorrelatada 
ao longo da vida; não é 

prevalência nem transmissão 
atribuível à escola

QG 28 
e QG 

30

(ausentes) Merenda e desempenho; 
segurança no trajeto

Não constam da planilha e não 
são analisadas

Fonte: elaboração própria (2026), com base no checklist técnico e no Questionário Geral.
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RESUMO

Este capítulo analisa, na perspectiva das Ciências Con-
tábeis aplicadas ao setor público, a relação entre con-
trole, planejamento e infraestrutura física e ambiental 
em 30 escolas municipais de São Cristóvão/SE. Com 
base em avaliação técnica, foram elaborados índices 
de condições físicas (IIC), riscos locacionais (IRA), 
infraestrutura verde (IVE) e governança (IGG), exami-
nados por medidas de dispersão e testes estatísticos. 
Apesar de 93,3% das escolas não apresentarem pen-
dências de prestação de contas, apenas 43,3% pos-
suem projeto político-pedagógico atualizado. As esco-
las rurais registram IIC inferior ao das urbanas (60,7 
contra 69,4), mas a diferença perde robustez estatísti-
ca após controle pelo porte. Em 2025, o repasse básico 
do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) foi se-
melhante nas duas áreas; o PDDE Equidade beneficiou 
somente seis escolas urbanas, enquanto o aporte fede-
ral por aluno foi maior nas rurais. Os dados evidenciam 
desigualdade de infraestrutura, mas não permitem 
atribuí-la à distribuição dos recursos municipais, não 
examinada diretamente. Conclui-se que a regularidade 
contábil não assegura equidade e recomenda-se inves-
tigar a execução orçamentária municipal e adotar indi-
cadores físicos por escola no controle e planejamento.

Palavras-chave: Accountability; Alocação de recursos; 
Contabilidade pública; Educação municipal; Projeto 
político-pedagógico.
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1 INTRODUÇÃO

A Contabilidade aplicada ao setor público costuma ser associa-
da ao registro de receitas e despesas, à elaboração de demonstra-
tivos e ao cumprimento de prazos perante os órgãos de controle. 
Essa dimensão é indispensável, mas não esgota a função social da 
informação contábil. A Estrutura Conceitual das Normas Brasilei-
ras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público estabelece que a 
informação produzida pelas entidades públicas deve servir à pres-
tação de contas e à tomada de decisão, permitindo avaliar não ape-
nas se os recursos foram aplicados conforme a lei, mas também se 
os serviços foram prestados de modo eficiente e se a capacidade 
de continuar prestando-os foi preservada (CFC, 2016). Em outras 
palavras, o controle contábil diz respeito tanto à regularidade dos 
gastos quanto ao que eles produzem.

Na educação básica, esse duplo olhar ganha contornos con-
cretos. A Constituição Federal assegura o ensino com igualdade de 
condições de acesso e permanência e padrão de qualidade (Brasil, 
1988), e o Plano Nacional de Educação vigente estabelece, entre os 
seus objetivos gerais, elevar a qualidade do ensino observando, en-
tre outros aspectos, a infraestrutura (Brasil, 2026, art. 4º, II). Quan-
do diferentes escolas integram uma mesma rede, subordinam-se à 
mesma secretaria e são mantidas pelo orçamento, espera-se que 
suas condições materiais sejam adequadas às necessidades de cada 
unidade, o que não significa igualdade de recursos, pois a equida-
de pode exigir mais para quem atende contextos mais difíceis. Di-
ferenças persistentes que seguem um padrão territorial e não se 
explicam por porte, etapa de ensino ou necessidade sugerem que 
a alocação dos recursos pode não estar sendo neutra, mesmo que 
cada unidade, isoladamente, esteja com suas contas em dia.

É essa tensão que orienta o presente capítulo. O objetivo é ana-
lisar, sob a perspectiva das Ciências Contábeis, como os instrumen-
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tos de controle (prestação de contas), de planejamento (Projeto 
Político-Pedagógico - PPP) e de gestão patrimonial (titularidade do 
imóvel e estrutura física) se distribuem entre as escolas da Secre-
taria Municipal de Educação (SEMED) de São Cristóvão/SE, e em 
que medida essa distribuição, examinada junto com os repasses 
do PDDE de 2025, é compatível com a hipótese de desigualdade na 
alocação de recursos dentro de uma mesma rede. Distinguimos, ao 
longo do capítulo, três planos: a desigualdade observada de infraes-
trutura, a distribuição observada do PDDE em um exercício e a hi-
pótese de desigualdade na alocação municipal, que os dados dispo-
níveis não medem diretamente. Para tanto, incorporam-se também 
indicadores ambientais (riscos do entorno e infraestrutura verde), 
lidos como ativos e passivos que compõem o patrimônio ambiental 
de cada unidade.

A base empírica é a pesquisa realizada nas escolas da rede 
municipal de São Cristóvão, no Estado de Sergipe, cujo percurso 
de coleta e de leitura dos dados está descrito no capítulo que abre 
esta obra. Aqui, utiliza-se sobretudo a avaliação técnica das unida-
des escolares, complementada pontualmente pelos questionários 
de percepção respondidos por alunos, professores, funcionários, 
membros do conselho escolar, pais e moradores do entorno. Como 
a leitura proposta demanda procedimentos próprios, a agregação 
de itens em índices e a mensuração da desigualdade entre escolas, 
esses procedimentos são detalhados na seção 3.

O capítulo está organizado em quatro seções além desta intro-
dução. A segunda discute o referencial de accountability, planeja-
mento e patrimônio na escola pública; a terceira detalha os proce-
dimentos metodológicos; a quarta expõe e discute os resultados; a 
quinta reúne as considerações finais.
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2 CONTROLE, PLANEJAMENTO E PATRIMÔNIO NA ESCOLA PÚBLICA

2.1 Accountability de conformidade e accountability de desem-
penho

O termo accountability não possui tradução exata para o portu-
guês. Campos (1990) observou que a ausência da palavra refletia a 
fragilidade, no Brasil, da própria ideia de que o agente público deve 
responder pelos seus atos perante a sociedade. Décadas depois, Pi-
nho e Sacramento (2009), Rocha (2013) e Mota et al. (2021) reto-
maram a questão e concluíram que, embora o país tenha avançado 
em instrumentos formais de transparência, a noção ainda perma-
necia incompleta, com predomínio das dimensões legais sobre as 
dimensões de resultado e de responsabilização efetiva.

Essa distinção é central para a leitura contábil da escola públi-
ca. De um lado, há uma accountability de conformidade, que verifica 
se os recursos recebidos foram aplicados nas finalidades previstas 
e se os documentos comprobatórios foram entregues no prazo. De 
outro, há uma accountability de desempenho, que pergunta se a 
aplicação dos recursos produziu condições adequadas de ensino e 
se essas condições foram distribuídas de forma equitativa. O’Don-
nell (1998) acrescenta que a accountability horizontal, exercida 
por agências estatais que fiscalizam outras agências, depende da 
existência de informações capazes de revelar desvios não apenas 
de legalidade, mas de finalidade.

No âmbito escolar, a accountability de conformidade materia-
liza-se, por exemplo, na prestação de contas dos recursos trans-
feridos diretamente às unidades executoras, como ocorre no Pro-
grama Dinheiro Direto na Escola (PDDE), instituído em lei como 
mecanismo de assistência financeira suplementar às escolas pú-
blicas (Brasil, 2009). No plano macro, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal consolidou a lógica do equilíbrio e da transparência das 
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contas (Brasil, 2000), e a lei do Fundeb reforçou os mecanismos 
de controle social sobre os recursos da educação (Brasil, 2020). 
Todavia, nenhum desses instrumentos, por si só, informa se uma 
escola rural recebe, em termos materiais, o mesmo que uma esco-
la urbana da mesma rede.

A teoria da agência ajuda a compreender por quê. Jensen e 
Meckling (1976) descrevem a relação entre um principal, que de-
lega, e um agente, que executa, marcada pela assimetria de infor-
mação e pela necessidade de mecanismos de monitoramento. Na 
rede municipal, a SEMED ocupa a posição de principal em relação 
às direções escolares, mas também é agente da sociedade e do Po-
der Executivo. Se o monitoramento se restringe à regularidade do-
cumental, a secretaria saberá apenas se as escolas prestaram con-
tas, mas não disporá de informação que explique por que algumas 
unidades acumulam piores condições físicas do que outras.

2.2 O PPP como instrumento de planejamento e o imóvel como 
patrimônio

Na contabilidade pública, planejamento e orçamento são inse-
paráveis: o ciclo formado pelo plano plurianual, pela lei de diretri-
zes orçamentárias e pela lei orçamentária anual traduz prioridades 
em dotações. No nível municipal, especificamente na unidade es-
colar, o instrumento que cumpre função análoga é o Projeto Polí-
tico-Pedagógico. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
atribui aos estabelecimentos de ensino a incumbência de elaborar 
e executar sua proposta pedagógica e determina que os sistemas 
de ensino assegurem a participação dos profissionais da educação 
e da comunidade nessa elaboração (Brasil, 1996). Nesse sentido, o 
PPP não é um documento burocrático, mas a expressão organizada 
das necessidades, das prioridades e do rumo da escola. Dessa for-
ma, Veiga (2010) afirma que:
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... o projeto político-pedagógico procura instaurar uma for-
ma de organização do trabalho pedagógico que desvele os 
conflitos e as contradições, busque eliminar as relações com-
petitivas, corporativas e autoritárias, rompendo com a roti-
na do mando pessoal e racionalizado da burocracia e permi-
tindo as relações horizontais no interior da escola. (Veiga, 
2010, p. 1)

Sob a perspectiva contábil, o PPP funciona como a peça que do-
cumenta a demanda. Uma escola sem PPP atualizado tende a ter me-
nor capacidade de formalizar necessidades, de justificar pedidos de 
investimento e de dialogar com a secretaria a partir de diagnósticos 
próprios. Em uma disputa por recursos escassos, a ausência desse 
instrumento pode converter-se em desvantagem acumulativa.

O outro eixo é o patrimonial. A Norma Brasileira de Contabili-
dade Aplicada ao Setor Público (NBC TSP) que trata do ativo imo-
bilizado condiciona o reconhecimento de um bem ao controle e à 
expectativa de benefícios futuros ou potencial de serviços (CFC, 
2017). Um prédio escolar de propriedade da secretaria integra o 
patrimônio público e pode receber investimentos que se incorpo-
ram ao seu valor. Um imóvel de terceiros, ao contrário, gera despesa 
corrente contínua com aluguel e limita o alcance dos investimen-
tos: embora as obras realizadas possam ser registradas como ben-
feitorias em propriedade de terceiros, sua amortização acompanha 
o prazo contratual e o bem tende a se incorporar ao patrimônio 
do proprietário ao final da vigência, o que reduz o incentivo a in-
tervenções estruturantes nessas unidades. A titularidade, portan-
to, não é detalhe cadastral: condiciona o tipo de gasto possível e, 
por consequência, a trajetória da infraestrutura. Itens como a exis-
tência de estacionamento próprio funcionam, nesse sentido, como 
indicadores indiretos da dimensão do terreno e da capacidade de 
expansão da unidade.
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2.3 Desigualdade intrarrede

Uma das três funções do Estado apresentadas por Musgrave e 
Musgrave (1980) é a função alocativa, que visa a provisão de bens 
que o mercado não oferta adequadamente. Quando essa provisão 
é desigual entre territórios de uma mesma jurisdição, a questão 
deixa de ser apenas de eficiência e passa a ser de justiça. Estudos 
sobre infraestrutura escolar no Brasil mostram que as condições 
físicas se distribuem de forma desigual e acompanham o nível so-
cioeconômico e a localização das escolas (Soares Neto et al., 2013; 
Alves; Soares, 2013). A literatura de justiça ambiental, por sua vez, 
evidencia que riscos e amenidades ambientais também se distri-
buem desigualmente, recaindo com mais peso sobre grupos com 
menor poder de vocalização (Acselrad; Mello; Bezerra, 2009; Al-
buquerque, 2016). Para a contabilidade socioambiental, riscos do 
entorno podem ser lidos como passivos potenciais e a vegetação, 
como ativo que presta serviços ambientais (Ribeiro, 2006; Garcia; 
Oliveira, 2009).

3 METODOLOGIA

Este capítulo é do tipo descritivo e correlacional, uma vez que 
analisa as relações existentes entre as variáveis observadas (Cres-
well, 2010; Gil, 2007). Ademais, caracteriza-se como um estudo 
quantitativo, tendo em vista que analisa os dados obtidos por meio 
da avaliação técnica e dos questionários aplicados nas escolas mu-
nicipais. O universo analisado corresponde às 31 unidades da rede 
municipal de São Cristóvão, todas presentes na relação de libera-
ções do PDDE de 2025 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE, 2025a), que reúne 39 entidades no município, 
das quais seis são conselhos de escolas estaduais e duas correspon-
dem ao próprio ente executor. Dessas 31 unidades, 30 dispõem de 
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registro na avaliação técnica, de modo que a análise contempla 30 
escolas.

Duas precauções orientam a leitura da avaliação técnica. A 
primeira é que seus itens resultam do julgamento de um avalia-
dor durante a visita, segundo as âncoras do instrumento; o item 
de pendência de prestação de contas, em particular, registra a si-
tuação informada à equipe e não equivale a auditoria documental 
das prestações. A segunda é que adotamos as convenções de leitura 
reunidas no Apêndice C do capítulo de abertura, inclusive a leitura 
apenas ordinal do item de envolvimento da comunidade, que o ro-
teiro pontua até 4, mas que a base registra com nota 5 em quatro 
unidades.

Além da avaliação técnica e dos questionários, foram incorpo-
radas duas fontes secundárias. A primeira é o PDDEInfo, sistema do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação que divulga, por 
unidade escolar, o número de alunos considerado no cálculo do re-
passe e os valores devidos e efetivamente pagos em cada rubrica do 
Programa Dinheiro Direto na Escola (FNDE, 2025b). Dele foram ex-
traídos os montantes relativos ao exercício de 2025, discriminados 
em PDDE Básico, PDDE Qualidade e PDDE Equidade e desdobrados 
em custeio e capital. Os critérios de cálculo de cada rubrica seguem 
a Resolução CD/FNDE nº 15/2021, com os valores do Anexo I atua-
lizados pela Resolução CD/FNDE nº 3/2024 (FNDE, 2021; 2024a), 
e, no caso do PDDE Equidade, a Resolução CD/FNDE nº 17/2024 
(FNDE, 2024b). A segunda é o Censo Escolar da Educação Básica, 
do qual se adotou a classificação oficial da localização de cada es-
cola, em urbana ou rural (INEP, 2025), critério também seguido no 
capítulo que abre esta obra. Esse critério diverge da anotação de 
campo em duas unidades (a EMEF Tia Aidee, rural no Censo Es-
colar, e a EMEF Pedro Amado, urbana no Censo Escolar); como as 
divergências ocorrem em sentidos opostos, a composição da rede 
permanece em 21 escolas urbanas e 9 rurais, mas as unidades de 
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cada grupo mudam, e todos os resultados por localização apresen-
tados adiante seguem o Censo Escolar. A correspondência entre as 
bases foi feita pelo código INEP e pelo CNPJ da unidade executora, 
observando-se que o cadastro do FNDE preserva a razão social do 
conselho escolar, que nem sempre acompanha a renomeação da es-
cola.

O tratamento dos dados, o cálculo dos índices e os testes esta-
tísticos foram realizados na linguagem R (R Core Team, 2025). A 
planilha de extração do PDDEInfo e os scripts de cálculo estão dis-
poníveis no repositório da obra, indicado no capítulo de abertura, 
para fins de replicação.

Os itens da avaliação técnica foram agregados em quatro ín-
dices compostos. Os itens com notas de 1 a 5 foram lidos de modo 
que o valor 5 corresponde à condição mais favorável, conforme o 
instrumento, e normalizados para o intervalo de 0 a 1 pela transfor-
mação (x - 1)/4; itens dicotômicos receberam 1 para a presença e 
0 para a ausência. Nenhum item dos quatro índices registra o valor 
0 ou campo em branco nas 30 escolas, de modo que não houve 
casos de inexistência a recodificar e todos os índices têm o mesmo 
denominador em todas as unidades. Cada índice corresponde à mé-
dia dos itens que o compõem, multiplicada por 100. O Índice de 
Infraestrutura e Condições Físicas (IIC) reúne 25 itens de escala 
(padrão das estruturas, salas, corredores, piso, aberturas, cozinha, 
banheiros, rede elétrica, mobiliário, temperatura, infiltração, mofo, 
bebedouro, extintor, limpeza, recursos tecnológicos, ginásio, pátio, 
vigilância, biblioteca, laboratório de informática, conexão entre 
ambientes, funcionalidade e equipamento das salas de aula e sala 
confortável) e cinco itens dicotômicos (refeitório, parque infantil, 
sala de recursos, internet da SEMED e estacionamento próprio). 
Dois desses itens, biblioteca e laboratório de informática, têm nota 
1 em todas as escolas; por isso, rebaixam o nível do IIC sem afetar 
as diferenças entre as unidades. O Índice de Afastamento de Riscos 
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Locacionais (IRA) reúne os seis itens de afastamento de rede de alta 
tensão, linha férrea, área inundável, área de deslizamento, lixão e 
posto de combustível; ele corresponde ao Índice de Afastamento 
de Riscos do capítulo de abertura reescalado para 0 a 100 (IRA = 
(IAR − 1)/4 × 100), de modo que a média de 79,3 equivale a 4,17 
na escala original. O Índice de Infraestrutura Verde (IVE) reúne três 
itens: vegetação interna planejada, beleza cênica e diversidade pai-
sagística da vizinhança, normalizados da mesma forma. O Índice de 
Governança Escolar (IGG) reúne cinco itens: ausência de pendência 
de prestação de contas, relação entre direção e SEMED, engajamen-
to e visão da direção e conselho escolar. Ficaram fora do índice, por 
não registrarem governança, o envolvimento da comunidade, que 
registra apenas se o diretor, os professores, os funcionários e os 
alunos residem no bairro da escola, a manutenção da imagem es-
colar e a organização e o bem-estar dos professores. Na versão com 
esses oito itens, o IGG médio seria de 78,2, e as conclusões deste 
capítulo sobre a governança se mantêm: o índice continua sendo 
o mais homogêneo da rede, e a diferença entre escolas urbanas e 
rurais continua sem significância estatística. 

O PPP foi deliberadamente mantido fora do IGG, para que sua 
associação com os demais índices pudesse ser examinada sem cir-
cularidade. Todos os itens têm o mesmo peso dentro de cada índice, 
escolha que privilegia a transparência e a replicação, na ausência 
de critério externo que justifique ponderações. A composição de 
cada índice está reunida no Quadro 1.
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Quadro 1 – Composição dos índices compostos

Índice Itens da avaliação técnica Direção Fórmula

IIC 25 itens com notas de 1 a 5: padrão 
das estruturas, qualidade das salas, 
corredores, piso, aberturas, cozinha, 
banheiros, rede elétrica, mobiliário, 
temperatura, infiltração, mofo, 
bebedouro, extintor, limpeza geral, 
recursos tecnológicos, ginásio, pátio, 
vigilância, biblioteca, laboratório de 
informática, conexão entre ambientes, 
funcionalidade e equipamento das salas 
de aula e sala confortável; cinco itens de 
presença ou ausência: refeitório, parque 
infantil, sala de recursos, internet da 
SEMED e estacionamento próprio

Maior = melhor 
condição física

Média de 
(x − 1)/4 nas 

notas e de 0 ou 
1 nos itens de 

presença, × 100

IRA Seis itens com notas de 1 a 5: afastamento 
de rede de alta tensão, linha férrea, área 
inundável, área de deslizamento, lixão e 
posto de combustível

Maior = mais 
distante das 

fontes de perigo

Média de (x − 
1)/4, × 100; 

equivale a (IAR 
− 1)/4 × 100

IVE Três itens com notas de 1 a 5: vegetação 
interna planejada, beleza cênica e 
diversidade paisagística da vizinhança

Maior = mais 
vegetação e 
diversidade 
paisagística

Média de (x − 
1)/4, × 100

IGG Cinco itens com notas de 1 a 5: ausência 
de pendência de prestação de contas, 
relação entre direção e SEMED, 
engajamento da direção, visão da 
direção e conselho escolar

Maior = 
governança 
mais bem 
avaliada

Média de (x − 
1)/4, × 100

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica. Nota: todos os itens têm o mesmo 
peso dentro de cada índice; o PPP não integra nenhum índice; os itens seguem as convenções do 
Apêndice C do capítulo de abertura.

A desigualdade entre escolas foi medida, nos índices, pelo 
coeficiente de variação (CV) e pela razão entre o maior e o menor 
valor. Nos repasses do PDDE, variável monetária, empregou-
se também o índice de Gini (G), medida clássica da literatura 
distributiva (Hoffmann, 1998; Medeiros, 2012), definido como:

G = Σᵢ Σⱼ |xᵢ - xⱼ| / (2n²μ)
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em que xᵢ é o valor repassado à escola i, n é o número de escolas 
e μ é a média da rede; o índice vale zero na igualdade perfeita. Nos 
índices compostos, limitados ao intervalo de 0 a 100, o Gini e me-
didas semelhantes tendem a assumir valores baixos e pouco infor-
mativos, razão pela qual a leitura dos índices se apoia no CV, na am-
plitude e na existência de padrões sistemáticos. As diferenças entre 
escolas urbanas (n = 21) e rurais (n = 9) foram testadas pelo teste 
de Mann-Whitney, para os índices, e pelo teste exato de Fisher, para 
os itens dicotômicos, adotando-se 5% como nível de significância; 
valores entre 5% e 10% são reportados como indícios. A unidade 
sem registro na avaliação técnica, a EMEF Dr. Martinho de O. Bravo, 
foi excluída dos cálculos. Dada a natureza observacional dos dados, 
as associações não devem ser lidas como relações causais. Como os 
testes são numerosos e não aplicamos correção para comparações 
múltiplas, os valores de p têm caráter exploratório. Para verificar se 
a diferença de infraestrutura entre escolas urbanas e rurais decorre 
do porte das unidades, repetimos a comparação com controle do 
número de alunos declarado na avaliação técnica (regressão linear 
do IIC sobre a localização e o logaritmo da matrícula) e com uma 
versão do IIC sem os itens cuja existência depende da escala da es-
cola (ginásio, pátio, refeitório, parque infantil e estacionamento).

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Conformidade formal quase universal

O primeiro resultado que chama a atenção é a elevada con-
formidade formal da rede. Das 30 escolas analisadas, 28 (93,3%) 
receberam a avaliação máxima no item relativo à ausência de pen-
dência de prestação de contas, com média de 4,90 e coeficiente de 
variação de apenas 8,2%, sendo este o mais baixo entre todos os 
itens de gestão. A relação entre a direção e a SEMED segue o mesmo 
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padrão: média de 4,50, com 17 escolas avaliadas com nota 5, onze 
com nota 4 e apenas duas com nota 3. Considerados em conjunto, 
os dois critérios, ausência de pendência (nota 5) e relação favorável 
com a SEMED (nota 4 ou 5), são atendidos simultaneamente por 27 
escolas (90,0%), pois uma mesma unidade concentra a pendência e 
a relação menos favorável. O engajamento da direção alcança média 
de 4,73. A Tabela 1 sintetiza esses e outros indicadores de controle, 
planejamento e patrimônio.

Tabela 1 – Indicadores de controle, planejamento e patrimônio das escolas da SEMED de 
São Cristóvão/SE, por localização

Indicador
Total

 (n = 30)
Urbanas
 (n = 21)

Rurais
(n = 9)

p 
(Fisher)

Sem pendência de prestação de contas 28 (93,3%) 19 (90,5%) 9 (100,0%) 1,000

Relação Direção - SEMED com nota ≥ 4 28 (93,3%) 19 (90,5%) 9 (100,0%) 1,000

PPP atualizado 13 (43,3%) 11 (52,4%) 2 (22,2%) 0,229

Imóvel de propriedade da SEMED 20 (66,7%) 15 (71,4%) 5 (55,6%) 0,431

Edificação escolar desde a origem 21 (70,0%) 12 (57,1%) 9 (100,0%) 0,029

Estacionamento próprio 11 (36,7%) 9 (42,9%) 2 (22,2%) 0,419

Refeitório 23 (76,7%) 19 (90,5%) 4 (44,4%) 0,014

Internet fornecida pela SEMED 21 (70,0%) 17 (81,0%) 4 (44,4%) 0,082

Disponibilidade para a comunidade 22 (73,3%) 16 (76,2%) 6 (66,7%) 0,666

Fonte: elaboração própria (2026), com base nos dados da pesquisa nas escolas da SEMED de São 
Cristóvão/SE.

Chama a atenção que as duas únicas unidades com alguma pen-
dência de prestação de contas, assim como as duas com relação me-
nos favorável com a secretaria, são urbanas. Todas as escolas rurais 
apresentam contas regulares e boa relação com a SEMED. Do pon-
to de vista da accountability de conformidade, portanto, a rede se 
mostra homogênea, e as escolas rurais chegam a ser ligeiramente 
mais regulares do que as urbanas. Esse achado é importante por-
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que os indicadores de conformidade utilizados não sustentam uma 
explicação frequente para desigualdades de investimento: a de que 
escolas com problemas de prestação de contas deixariam de rece-
ber recursos por inadimplência documental. Afastá-la de modo de-
finitivo exigiria conciliar as datas e os documentos das prestações 
de contas com os dos repasses.

A homogeneidade da conformidade, entretanto, produz tam-
bém um efeito de teto: se quase todas as escolas estão na nota má-
xima, o indicador deixa de discriminar entre elas e perde utilida-
de como ferramenta de gestão. Em termos da teoria da agência, o 
principal dispõe de um sinal que confirma a regularidade de todos 
os agentes, mas que nada informa sobre as diferenças de condição 
material entre eles (Jensen; Meckling, 1976). A boa relação institu-
cional também merece leitura cuidadosa: as escolas rurais são as 
mais distantes da sede da SEMED (média de 1,11 no item de pro-
ximidade, contra 2,57 nas urbanas; p = 0,027), e, ainda assim, ava-
liam positivamente a relação. Proximidade relacional, contudo, não 
se confunde com proximidade alocativa, como mostram as seções 
seguintes.

4.2 O PPP como elo ausente do planejamento

Se a conformidade é quase universal, o mesmo não se pode di-
zer do planejamento. Apenas 13 das 30 escolas (43,3%) dispõem 
de PPP atualizado. A distribuição territorial é desigual: entre as ur-
banas, 52,4% possuem o documento; entre as rurais, apenas duas 
em nove (22,2%). A diferença, contudo, não alcança significância 
estatística (p = 0,229), o que se explica em boa medida pelo núme-
ro reduzido de unidades rurais, e deve ser lida como indicação, e 
não como achado conclusivo. O resultado depende, porém, da clas-
sificação adotada: pela anotação de campo do item 11 da avalia-
ção técnica, que diverge do Censo Escolar em duas unidades, o PPP 
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atualizado estaria presente em uma das nove escolas rurais e em 
12 das 21 urbanas, e a diferença alcançaria significância (p = 0,042, 
teste exato de Fisher). Mantivemos o Censo Escolar, critério comum 
desta obra; como a direção da diferença é a mesma nas duas clas-
sificações, a menor presença do PPP nas escolas rurais pode ser 
lida como tendência consistente, mas a sua significância estatística 
é sensível à reclassificação de duas unidades. O quadro é o de uma 
rede que presta contas do passado, mas que, em grande parte, não 
formaliza o seu futuro.

Na visão contábil, esse descompasso é revelador. A prestação 
de contas é um instrumento de controle a posteriori; o PPP é um 
instrumento de planejamento a priori. Uma rede em que o primeiro 
está presente em quase todas as unidades e o segundo em menos 
da metade tende a operar em regime de controle reativo: verifica-se 
a regularidade do que foi gasto, mas não se dispõe, em cada escola, 
de um documento que explicite necessidades, prioridades e metas 
capazes de orientar o gasto seguinte. Nesse sentido Veiga (2010) 
destaca que é no PPP que a escola se reconhece e se projeta ao afir-
mar que:

A construção do projeto político-pedagógico exige reflexão 
sobre as finalidades da escola, assim como explicitação de 
seu papel social, definição dos caminhos a serem percorri-
dos e das ações a serem desencadeadas por todos os envol-
vidos no processo educativo. (Veiga, 2010, p. 1-2)

Os dados sugerem que essa ausência não é neutra. As escolas 
com PPP atualizado apresentam IIC médio de 70,3, contra 64,2 nas 
demais. Essa diferença se aproxima da significância (p = 0,065), 
com correlação de Spearman de 0,35 (p = 0,061) entre a existência 
do PPP e o índice de infraestrutura. Ao dividir a rede em quartis de 
IIC, apenas uma das oito escolas do quartil inferior (12,5%) pos-
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sui PPP, proporção que chega a quatro em cinco (80%) no terceiro 
quartil; como há empates nos valores do índice, os quartis reúnem 
números diferentes de escolas, e essas proporções devem ser lidas 
com cautela. Não é possível afirmar a direção dessa relação, assim, 
escolas mais bem estruturadas podem ter mais condições de elabo-
rar o documento, e o documento pode facilitar a obtenção de melho-
rias, mas a convergência entre ausência de planejamento, localiza-
ção rural e pior infraestrutura compõe um padrão de desvantagem 
cumulativa. O item envolvimento da comunidade, que registra se a 
equipe e os alunos residem no bairro da escola, acrescenta um dado 
de proximidade territorial: é significativamente menor nas escolas 
rurais (2,44 contra 3,33; p = 0,047), o que indica equipes que, em 
boa parte, se deslocam até a escola. O item não mede a participação 
da comunidade na elaboração da proposta pedagógica, que a LDB 
prevê (Brasil, 1996).

4.3 Patrimônio: titularidade, adaptação e capacidade de expansão

No eixo patrimonial, um terço das unidades (10 escolas) fun-
ciona em imóvel que não pertence à SEMED. A proporção é maior en-
tre as rurais (44,4%) do que entre as urbanas (28,6%), embora a di-
ferença não seja estatisticamente significativa. Para a Contabilidade, 
esse dado tem implicações diretas: parte relevante da rede está fora 
do ativo imobilizado municipal, o que significa despesa corrente re-
corrente, menor margem para investimentos de capital e fragilidade 
da continuidade do serviço, já que a permanência da escola depende 
de uma relação contratual ou de cessão (CFC, 2017).

O cruzamento com o item “edificação é escola desde a origem” 
acrescenta nuance. Todas as nove escolas rurais funcionam em pré-
dios concebidos como escola, ao passo que nove das 21 urbanas 
ocupam edificações adaptadas (p = 0,029). Há, portanto, duas fra-
gilidades patrimoniais distintas: no meio urbano, a adaptação de 
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prédios não projetados para o ensino; no meio rural, prédios ori-
ginalmente escolares, porém com menor provimento de ambientes 
complementares. A existência de refeitório ilustra essa segunda si-
tuação: está presente em 90,5% das urbanas e em apenas 44,4% das 
rurais (p = 0,014), embora a merenda seja servida em todas as unida-
des. Isso significa que, na maior parte das escolas rurais, o serviço de 
alimentação é prestado sem o espaço físico correspondente.

O estacionamento próprio, presente em apenas 36,7% das es-
colas, reforça o quadro de terrenos exíguos e de baixa capacidade 
de expansão. A análise combinada de titularidade e localização 
sugere ainda que a propriedade do imóvel se associa a melhor in-
fraestrutura sobretudo no meio urbano: as urbanas próprias têm 
IIC médio de 71,6, contra 63,9 das urbanas em imóvel de terceiros; 
entre as rurais, a diferença praticamente desaparece, e até se inver-
te (59,2 e 62,7). Os números são pequenos para inferências firmes, 
mas indicam que ser proprietária do imóvel não basta para que a 
escola rural alcance o padrão das urbanas.

4.4 A desigualdade na alocação: leitura dos índices compostos

A Tabela 2 apresenta as estatísticas descritivas e as medidas de 
dispersão dos quatro índices compostos.

Tabela 2 - Estatísticas descritivas e medidas de dispersão dos índices compostos (escala 
0-100; n = 30)

Índice Média DP CV (%) Mín. Máx. Máx./Mín.

IIC 66,8 9,0 13,5 49,2 84,2 1,71

IRA 79,3 16,2 20,4 29,2 100,0 3,43

IVE 56,1 17,4 30,9 25,0 91,7 3,67

IGG 84,3 8,6 10,2 65,0 100,0 1,54

Fonte: elaboração própria (2026), com base nos dados da pesquisa. Nota: IIC - infraestrutura 
e condições físicas; IRA - afastamento de riscos locacionais; IVE - infraestrutura verde; IGG - 
governança escolar. IGG calculado com cinco itens (seção 3). O índice de Gini é empregado apenas 
para os repasses da seção 4.5, variável monetária.
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Diante da Tabela 2, três leituras se destacam. A primeira é que 
a governança (IGG) é o índice mais homogêneo da rede (CV de 
10,2%), o que confirma, agora de forma agregada, a uniformidade 
observada nos indicadores de gestão. A segunda é que a infraes-
trutura física (IIC) apresenta dispersão moderada em termos rela-
tivos, mas com amplitude expressiva: a escola mais bem avaliada 
(84,2) supera a menos favorecida (49,2) em 71%. A terceira é que 
os índices ambientais apresentam a maior dispersão relativa entre 
os quatro. O IVE registra o maior CV do conjunto (30,9%), com a es-
cola mais arborizada e paisagisticamente diversa superando a me-
nos favorecida em quase quatro vezes. O IRA, por sua vez, tem valor 
mínimo de 29,2, correspondente a uma unidade urbana próxima 
simultaneamente de rede de alta tensão, linha férrea, área inundá-
vel e posto de combustível.

Do ponto de vista da contabilidade socioambiental, esses re-
sultados indicam que o patrimônio ambiental das escolas, o ativo 
representado pela vegetação e o passivo potencial representado 
pela exposição a riscos, é distribuído de modo mais desigual do que 
o próprio patrimônio construído (Ribeiro, 2006). Como esses ele-
mentos raramente aparecem em demonstrativos ou em critérios de 
alocação, a desigualdade ambiental tende a permanecer invisível 
para os instrumentos formais de controle, em convergência com o 
que a literatura de justiça ambiental descreve (Acselrad; Mello; Be-
zerra, 2009).

A Tabela 3 compara os índices e alguns itens selecionados en-
tre escolas urbanas e rurais.



68

Tabela 3 - Médias dos índices compostos e de itens selecionados, por localização

Índice/item Urbanas 
(n = 21)

Rurais
(n = 9)

p (Mann-Whitney)

IIC (0-100) 69,4 60,7 0,011

IRA (0-100) 78,2 81,9 0,600

IVE (0-100) 52,4 64,8 0,070

IGG (0-100) 84,5 83,9 0,783

Qualidade das salas (1-5) 4,24 3,67 0,057

Banheiros (1-5) 3,76 3,00 0,080

Alvenaria livre de mofo (1-5) 3,95 3,33 0,158

Vigilância da escola (1-5) 3,52 2,33 0,013

Envolvimento da comunidade (1-5) 3,33 2,44 0,047

Proximidade à SEMED (1-5) 2,57 1,11 0,027

Fonte: elaboração própria (2026), com base nos dados da pesquisa.

A diferença no IIC é o resultado central do capítulo: as escolas 
rurais apresentam, em média, 8,7 pontos a menos que as urbanas, 
diferença estatisticamente significativa (p = 0,011). O Gráfico 1 
permite visualizar que essa diferença não decorre de poucos casos 
extremos, mas de um deslocamento de toda a distribuição. Apenas 
uma escola rural supera a mediana da rede, que é de 70,8, e ainda 
assim por margem mínima, com 71,7; das oito escolas do quartil 
inferior, cinco são rurais.

Esse resultado precisa, contudo, ser lido à luz do porte das 
unidades. As escolas rurais são menores (mediana de 139 alunos 
declarados na avaliação técnica, contra 300 nas urbanas), e o IIC 
acompanha o porte (ρ = 0,44; p = 0,016), em parte porque reúne 
itens que só fazem sentido em escolas maiores, como ginásio, refei-
tório e estacionamento. Nas 29 escolas com matrícula informada, 
a diferença bruta é de 8,9 pontos (p = 0,013); controlado o loga-
ritmo da matrícula, cai para 6,9 pontos e passa a nível de indício 
(p = 0,08). Retirados do índice os itens dependentes da escala, a 
diferença é de 7,0 pontos (p = 0,030) e, com controle de porte, de 
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5,6 pontos (p = 0,18). Restrita às 20 escolas com 100 a 400 alunos, 
é de 7,7 pontos (p = 0,087). A desvantagem rural mantém a direção 
em todas as especificações, mas parte dela acompanha o porte das 
escolas, e sua significância depende da forma de medir. O resultado 
não é, portanto, um artefato, mas também não autoriza afirmar que 
a localização, por si, produza a desigualdade.

Gráfico 1 - Índice de Infraestrutura e Condições Físicas (IIC) por escola e localização

Fonte: elaboração própria (2026), com base nos dados da pesquisa. Nota: as escolas são 
identificadas pelo código numérico da base de dados.

É justamente nesse ponto que a leitura contábil se diferencia 
de uma leitura estritamente descritiva. As escolas rurais têm con-
tas regulares, boa relação com a secretaria e prédios originalmente 
escolares; ainda assim, acumulam pior infraestrutura, menos re-
feitórios, menos vigilância, salas de menor qualidade e menor pro-
porção de equipes e alunos residentes na comunidade. Não há, nos 
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dados, evidência de que essa desvantagem se explique por falhas de 
gestão local mensuráveis pelos indicadores de conformidade. Uma 
hipótese a investigar é a de um padrão de alocação que favoreça as 
unidades mais próximas do centro administrativo; a correlação en-
tre o IIC e a proximidade à SEMED tem essa direção (ρ = 0,25), mas 
não é significativa e, portanto, não sustenta a hipótese por si. Se 
esse padrão existir, as ferramentas de controle vigentes não estão 
desenhadas para captá-lo.

Os índices ambientais seguem lógica distinta e, em parte, in-
vertem o sinal da desigualdade. As escolas rurais estão, em média, 
ligeiramente mais afastadas de riscos locacionais (IRA de 81,9 con-
tra 78,2), diferença sem significância estatística (p = 0,600), e apre-
sentam infraestrutura verde superior à das urbanas (IVE de 64,8 
contra 52,4), agora em nível de indício (p = 0,070). As piores expo-
sições a riscos concentram-se em unidades urbanas, o que indica 
que a desigualdade ambiental na rede tem geografia própria, liga-
da à ocupação urbana do entorno, e não simplesmente reproduz a 
clivagem urbano-rural da infraestrutura construída. Para a gestão, 
isso significa que um critério único de priorização não daria conta 
das duas desigualdades.

Há, por fim, uma forma de igualdade que não deve ser confun-
dida com equidade. Todas as 30 escolas receberam a menor nota 
não nula (1, patamar mínimo atribuído; o roteiro reserva o zero 
para a inexistência apenas no item da biblioteca) nos itens de bi-
blioteca em funcionamento e de laboratório ou sala de informática, 
e 80% obtiveram nota igual ou inferior a 2 no item relativo a ginásio 
esportivo. Nos questionários de percepção, 78,5% dos responden-
tes classificaram a biblioteca como inexistente e 83,7% fizeram o 
mesmo em relação ao laboratório de informática. Trata-se de uma 
igualdade na carência: essas carências não aparecem nas medidas 
de dispersão porque atingem toda a rede, mas sugerem um déficit 
patrimonial comum à rede, cuja extensão precisa ser verificada in 
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loco e que, no limite, compromete o padrão de qualidade previsto 
constitucionalmente (Brasil, 1988).

Cabe registrar ainda que a percepção da comunidade escolar 
acompanha apenas parcialmente a avaliação técnica. A correlação 
entre o IIC e a avaliação média de salas, banheiros e limpeza feita 
pelos respondentes de cada escola foi baixa e não significativa (ρ 
= 0,21). Embora 49,5% dos respondentes (481 respostas válidas) 
tenham avaliado os banheiros como regulares ou piores e 45,2% 
(500 respostas válidas) considerem inadequado o tamanho da 
escola, a correlação baixa não permite afirmar que a percepção 
seja sistematicamente menos crítica do que a observação técnica. 
Uma hipótese a examinar em estudos com escuta qualificada é a 
das preferências adaptativas discutida por Sen (2000), segundo a 
qual comunidades habituadas à privação tendem a calibrar suas 
expectativas pelo que conhecem; se confirmada, reforçaria a ne-
cessidade de indicadores objetivos, e não apenas de satisfação, na 
gestão da rede.

4.5 A dimensão financeira: composição e distribuição dos re-
passes do PDDE

Os indicadores físicos ganham outro sentido quando confron-
tados com os recursos efetivamente transferidos. Em 2025, as 30 
escolas analisadas receberam efetivamente R$ 538.472,00 (valores 
pagos, e não apenas devidos) do Programa Dinheiro Direto na Esco-
la, distribuídos em três rubricas, conforme a Tabela 4.
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Tabela 4 - Repasses do PDDE em 2025, por rubrica e localização (em R$)

Rubrica
Total 

na rede
Média 

urbanas
Média
 rurais

p (Mann-
Whitney)

PDDE Básico 258.620 8.520 8.857 0,700
PDDE Qualidade 99.852 3.796 2.238 0,161
PDDE Equidade 180.000 8.571 0 0,084
Custeio pago 278.102 10.426 6.572 0,028
Capital pago 260.370 10.460 4.523 1,000
Matrícula (alunos) 8.101 317,2 160,0 0,011
Valor pago por aluno (total ÷ matrícula) 66,5 65,8 69,3 -
Total pago 538.472 20.886 11.095 0,222

Fonte: elaboração própria (2026), com base no PDDEInfo (FNDE, 2025b). Nota: médias por escola, 
exceto na linha do valor por aluno, que traz a razão entre o total pago e a matrícula de cada grupo; n 
= 21 urbanas e 9 rurais. A matrícula é a informada pelo PDDEInfo para o cálculo do repasse. Tomada 
a escola como unidade (média das razões calculadas para cada escola), o valor por aluno é de R$ 
105,0 nas urbanas e de R$ 115,1 nas rurais (p = 0,094, teste de Mann-Whitney).

O primeiro achado é que o PDDE Básico, calculado por uma 
parcela fixa por escola, três vezes maior nas rurais, e uma parcela 
por aluno, é praticamente igual entre os dois grupos: R$ 8.520,00 
nas urbanas contra R$ 8.857,00 nas rurais, sem diferença estatís-
tica (p = 0,700), com índice de Gini de 0,205. Igualdade de valores 
médios, contudo, não equivale a equidade, que dependeria das ne-
cessidades, do porte, da elegibilidade e das despesas acumuladas 
de cada unidade. O total efetivamente pago, porém, apresenta Gini 
de 0,348, e a escola mais contemplada recebeu 6,9 vezes o valor da 
menos contemplada. Como os repasses são variável monetária, o 
Gini é, aqui, medida adequada de concentração. A desigualdade nos 
repasses do PDDE em 2025, portanto, não nasce do repasse univer-
sal, mas do que se acrescenta a ele.

O segundo achado identifica a origem dessa concentração. Seis 
escolas receberam R$ 30.000,00 cada pelo PDDE Equidade, na ação 
destinada a salas de recursos multifuncionais, e todas as seis são 
urbanas (p = 0,084). É essa rubrica que separa os dois grupos: a mé-
dia do total pago é de R$ 20.886,00 nas urbanas e de R$ 11.095,00 
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nas rurais. O Gráfico 2 mostra a composição do repasse em cada 
unidade e evidencia que as seis primeiras posições correspondem 
justamente às beneficiárias dessa ação.

Gráfico 2 – Composição do valor pago pelo PDDE em 2025, por escola e rubrica

Fonte: elaboração própria (2026), com base no PDDEInfo (FNDE, 2025b). Nota: (R) indica escola 
rural; as escolas são identificadas pelo código numérico da base de dados.

O terceiro achado corrige uma leitura apressada dos totais. 
Quando o repasse é dividido pela matrícula, a vantagem urbana 
desaparece: em termos agregados, o valor pago por aluno é de R$ 
65,80 nas escolas urbanas e de R$ 69,30 nas rurais; tomada a esco-
la como unidade, de R$ 105,00 e de R$ 115,10 (p = 0,094). Sem a 
rubrica Equidade, a diferença se inverte com nitidez: R$ 38,80 por 
aluno nas urbanas contra R$ 69,30 nas rurais, em termos agrega-
dos, e, excluídas as seis escolas beneficiárias, R$ 39,30 contra R$ 
115,10 na média por escola (p = 0,001). A razão está no desenho do 



74

PDDE Básico, que combina uma parcela fixa por unidade com uma 
parcela de R$ 20,00 por aluno, e cuja parcela fixa é três vezes maior 
nas escolas rurais (R$ 5.550,00, contra R$ 1.850,00 nas urbanas) 
(FNDE, 2021; 2024a). Como as escolas rurais são, além disso, signi-
ficativamente menores, com 160 alunos em média contra 317 nas 
urbanas (p = 0,011), segundo a matrícula considerada pelo FNDE, 
que difere da declarada na avaliação técnica e usada na seção 4.4, 
a parcela fixa pesa mais sobre cada matrícula, e o valor básico por 
aluno alcança R$ 84,30 nas rurais contra R$ 29,50 nas urbanas (p 
< 0,001; em termos agregados, R$ 55,40 e R$ 26,90). O repasse fe-
deral, portanto, não apenas deixa de penalizar as escolas rurais: em 
termos per capita, ele as favorece, por desenho normativo.

Esse resultado tem consequência direta para a tese deste capí-
tulo, e exige cautela na interpretação. A correlação negativa entre 
o valor pago por aluno e o índice de infraestrutura (ρ = −0,46; p = 
0,011) não deve ser lida como um repasse que compensa a preca-
riedade, porque o porte da escola medeia as duas pontas: unida-
des maiores tendem a apresentar melhor infraestrutura (ρ = 0,47; 
p = 0,010, com a matrícula do FNDE; com a declarada na avaliação 
técnica, ρ = 0,44) e, ao mesmo tempo, menor valor por aluno (ρ = 
−0,67; p < 0,001). O que os dados permitem afirmar, para o PDDE 
de 2025, é o contrário da hipótese mais intuitiva: a desvantagem 
material das escolas rurais não decorre de menor aporte federal 
por aluno no PDDE de 2025, o que torna a alocação de responsabi-
lidade municipal a hipótese a investigar.

O quarto achado é contraintuitivo e merece registro cuidadoso. 
Das seis escolas que receberam o recurso de salas de recursos mul-
tifuncionais, cinco não possuíam sala de recursos registrada na ava-
liação técnica; e das 23 unidades que possuem a sala, apenas uma 
foi contemplada (p < 0,001). A leitura mais plausível é que a ação 
se destina a implantar salas onde elas ainda não existem, sendo re-
distributiva por desenho. Nesse caso, a ausência das escolas rurais 
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entre as contempladas decorre do próprio critério da ação, pois to-
das as nove já dispõem de sala de recursos, e não de preterição des-
sas unidades. A Resolução CD/FNDE nº 17/2024, que regulamenta 
o PDDE Equidade, condiciona essa ação à existência de matrículas 
do público da Educação Especial ou da Educação Bilíngue de Sur-
dos, ao funcionamento da escola em prédio próprio e à existência 
de unidade executora, e prioriza as escolas ainda não beneficiadas; 
o valor de R$ 30.000,00 corresponde à faixa de até 50 matrículas 
elegíveis (FNDE, 2024b). O critério de prioridade é compatível com 
a leitura proposta, mas o requisito de prédio próprio também pode 
ter pesado, já que quatro das nove escolas rurais funcionam em 
imóvel que não pertence à SEMED. Cabe a ressalva de que a avalia-
ção técnica e o repasse não se referem necessariamente ao mesmo 
momento, de modo que parte das salas pode ter sido implantada 
com recursos do próprio exercício.

O quinto achado diz respeito à natureza do gasto. O custeio 
pago é significativamente maior nas urbanas (R$ 10.426,00 con-
tra R$ 6.572,00; p = 0,028), ao passo que o capital não apresen-
ta diferença quando comparado por postos (p = 1,000), embora a 
média urbana seja mais que o dobro da rural. A explicação está na 
forma da distribuição: o capital é bimodal, pois se concentra nas 
seis unidades beneficiadas pelo PDDE Equidade e permanece baixo 
em todas as demais, urbanas e rurais. Em termos patrimoniais, isso 
significa que a possibilidade de converter repasse em ativo imobili-
zado esteve, em 2025, praticamente restrita a um grupo pequeno e 
inteiramente urbano.

O sexto achado reencontra o argumento da seção 4.1. Sete es-
colas deixaram de receber R$ 24.547,00 de valores reconhecidos 
como devidos, o equivalente a 4,4% do total, e todas as sete têm 
prestação de contas regular, com avaliação máxima na avaliação 
técnica. O relatório do FNDE não informa o motivo da não transfe-
rência, que pode decorrer de adesão não formalizada, de plano de 
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atendimento não apresentado ou de cancelamento da ação. Como 
a avaliação técnica registra prestação de contas regular nessas uni-
dades, os indicadores disponíveis não apontam a inadimplência do-
cumental como motivo, embora confirmá-lo exija conciliar datas e 
documentos do FNDE, o que reforça a leitura de que os instrumen-
tos de conformidade não explicam quem recebe menos.

Por fim, em valores totais, a correlação entre o valor pago e o 
índice de infraestrutura é praticamente nula (ρ = 0,06; p = 0,743), 
assim como a correlação entre o valor de capital e o mesmo índice 
(ρ = −0,03; p = 0,863). Não se detectou, portanto, associação entre o 
repasse federal e a condição física das unidades, nem no sentido de 
compensá-la nem no de reforçá-la, o que não equivale a demonstrar 
neutralidade. Esse resultado é relevante para a tese do capítulo: se 
não há sinal de que o financiamento federal acompanhe a infraes-
trutura e se o PDDE Básico é praticamente igual entre os territórios, 
uma hipótese plausível para a desvantagem material das escolas 
rurais, ao lado do porte e de investimentos acumulados ao longo 
do tempo, está na alocação de responsabilidade municipal, que é 
precisamente a dimensão que os instrumentos de controle vigentes 
não registram e que este capítulo não mede diretamente. Ressal-
te-se que o PDDE cobre apenas uma parcela do financiamento das 
escolas e um único exercício.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo buscou analisar os dados da pesquisa nas escolas 
municipais de São Cristóvão a partir da perspectiva das Ciências 
Contábeis, com atenção à prestação de contas, ao planejamento, ao 
patrimônio e à alocação de recursos dentro de uma mesma rede. O 
título resume o principal achado: as contas estão em dia, mas as es-
colas são desiguais. A conformidade formal é quase universal, com 
93,3% das unidades sem pendência de prestação de contas, igual 



77

proporção com boa relação com a SEMED e 27 escolas (90,0%) que 
reúnem as duas condições, enquanto o planejamento formal, ex-
presso no PPP atualizado, alcança menos da metade da rede e está 
presente em apenas duas das nove escolas rurais.

A infraestrutura física revela um padrão territorial consistente: 
as escolas rurais apresentam índice significativamente inferior ao 
das urbanas, e apenas uma delas supera, por margem mínima, a 
mediana da rede. A diferença mantém a direção quando se controla 
o porte das escolas, mas perde robustez estatística, o que indica que 
parte dela acompanha o tamanho das unidades. Como essas unida-
des não registram problemas de conformidade, os indicadores utili-
zados não sustentam a inadimplência documental como explicação, 
e a lógica de alocação dos recursos entre unidades financiadas pelo 
mesmo orçamento torna-se a hipótese a investigar. Paralelamente, 
os índices ambientais mostram a maior dispersão do conjunto, com 
uma geografia de riscos concentrada no meio urbano, e a nota mí-
nima atribuída a biblioteca e laboratório de informática em todas 
as unidades, somada à percepção majoritária de sua inexistência, 
aponta um déficit patrimonial comum a toda a rede.

O exame dos repasses do PDDE acrescenta uma peça impor-
tante a esse quadro. O repasse universal, que combina parcela fixa 
e parcela por aluno, distribui-se de forma praticamente igual entre 
escolas urbanas e rurais, e é nas ações suplementares que a desi-
gualdade se produz: seis unidades, todas urbanas, concentraram 
R$ 180.000,00 do PDDE Equidade, em ação que contemplou so-
bretudo unidades ainda sem sala de recursos, e responderam pela 
maior parte da dispersão do total pago, cujo índice de Gini foi de 
0,348. Ao mesmo tempo, o valor pago não guarda relação com a 
condição física das escolas, o que não sustenta nem a hipótese de 
compensação nem a de reforço pela via federal. Quando se divide o 
repasse pela matrícula, a suposta vantagem urbana se desfaz e che-
ga a se inverter, porque a parcela fixa do PDDE Básico pesa mais nas 



78

unidades menores, que são as rurais, e é três vezes maior nelas: o 
aporte federal por aluno não explica a precariedade dessas escolas. 
Registre-se ainda que R$ 24.547,00 de valores reconhecidos como 
devidos não foram transferidos a sete unidades, todas com presta-
ção de contas regular.

Convém distinguir o alcance de cada achado. A desigualdade 
de infraestrutura entre as escolas é observada na avaliação técni-
ca. A distribuição do PDDE é observada em um único exercício e 
cobre apenas parte do financiamento das escolas. A desigualdade 
na alocação de recursos municipais, por sua vez, é uma hipótese 
compatível com os dois primeiros achados, mas não foi medida di-
retamente, pois o capítulo não dispõe da execução orçamentária do 
município. Os resultados, portanto, não demonstram responsabili-
dade orçamentária municipal pela desvantagem das escolas rurais, 
nem permitem tomar o PDDE como retrato do orçamento local.

Do ponto de vista contábil, os resultados sugerem que a accou-
ntability de conformidade é insuficiente para orientar a equida-
de alocativa. Dessa forma quatro encaminhamentos decorrem da 
análise. Primeiro, a adoção, pela SEMED, de um painel de indica-
dores físicos e ambientais por unidade escolar, atualizado periodi-
camente, que funcione como complemento da prestação de contas 
financeira e permita acompanhar a evolução das desigualdades. 
Segundo, o apoio técnico prioritário às escolas rurais para a ela-
boração e a atualização do PPP, de modo que a demanda de cada 
unidade esteja documentada e possa subsidiar o orçamento. Ter-
ceiro, a realização de um inventário patrimonial que identifique os 
imóveis de terceiros e oriente uma estratégia gradual de regulariza-
ção ou aquisição, reduzindo a dependência de despesas correntes 
com imóveis alheios. Quarto, o acompanhamento sistemático da 
diferença entre valores devidos e valores efetivamente pagos nas 
transferências diretas, hoje disponível em bases públicas e ausente 
dos instrumentos de gestão da rede, bem como o mapeamento das 
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ações suplementares do PDDE para as quais as escolas rurais são 
elegíveis, já que a ação que concentrou os repasses de 2025 con-
templou sobretudo unidades sem sala de recursos, condição que 
nenhuma escola rural apresentava.

Ademais, as limitações do estudo também devem ser reconheci-
das. A base é observacional e transversal, o que impede inferências 
causais; o número de escolas rurais é pequeno, o que reduz o po-
der dos testes estatísticos; e os dados financeiros disponíveis limi-
tam-se às transferências federais diretas, sem alcançar a execução 
orçamentária municipal, onde o capítulo situa a hipótese principal 
para a desigualdade observada. Também não foi possível identificar 
os motivos da não transferência de valores devidos, que o relatório 
do FNDE não informa. Acrescem-se o uso da matrícula declarada 
na avaliação técnica como medida de porte, menos precisa que a 
do Censo Escolar, e o fato de a avaliação técnica registrar a situação 
da prestação de contas informada à equipe, sem exame documen-
tal. Nesse sentido, pesquisas futuras podem cruzar os índices aqui 
construídos com os dados de execução orçamentária do município, 
o que permitiria verificar, em termos monetários, a hipótese de de-
sigualdade alocativa sugerida pelos indicadores físicos.
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Resumo

Este capítulo analisa, sob perspectivas pedagógica e 
histórica, as condições institucionais para a Educação 
Ambiental Crítica na rede municipal de São Cristóvão/
SE. O estudo abrange 31 unidades, avaliação técnica de 
30 escolas, questionários com 333 estudantes e 176 
adultos, além de dados históricos e do IDEB. A maioria 
das escolas foi fundada antes da Constituição de 1988 
e da Política Nacional de Educação Ambiental, mas a 
época de fundação não explica a atualização do projeto 
político-pedagógico (PPP), presente em 43,3% das uni-
dades. Entre 2017 e 2025, o IDEB dos anos iniciais pas-
sou de 3,8 para 7,0. O conhecimento do índice, declara-
do por 29,8% dos estudantes, associa-se, em análise 
exploratória de 19 escolas, ao PPP atualizado e à resi-
dência da equipe e dos alunos no bairro, e não ao maior 
desempenho no IDEB. A direção constitui a principal re-
ferência de gestão, enquanto a participação das famí-
lias e a escuta estudantil precisam ser fortalecidas. Nas 
escolas rurais, duas das nove têm PPP atualizado, con-
tra 11 das 21 urbanas, embora apresentem condições 
ambientais ligeiramente melhores. Os achados suge-
rem que planejamento e vínculo territorial favorecem 
a gestão democrática e a Educação Ambiental Crítica. 
 
Palavras-chave: Educação Ambiental; gestão democráti-
ca; história da educação; IDEB; projeto político-peda-
gógico.

RESUMO

Este capítulo analisa, sob as perspectivas da Pedago-
gia e da História, as condições institucionais para a 
Educação Ambiental Crítica na rede municipal de São 
Cristóvão/SE, considerando sua incorporação norma-
tiva a escolas preexistentes, assim como ocorreu com 
a gestão democrática e a avaliação externa. O estudo 
reúne diagnóstico socioambiental das 31 unidades, 
avaliação técnica de 30 escolas, questionários de 333 
estudantes e 176 adultos, dados do IDEB e períodos de 
fundação. Embora a maioria das escolas seja anterior à 
Constituição de 1988 e à Política Nacional de Educação 
Ambiental, a época de fundação não explica a atuali-
zação do projeto político-pedagógico (PPP), registrada 
em 43,3% das unidades. Entre 2017 e 2025, o IDEB dos 
anos iniciais passou de 3,8 para 7,0. Apenas 29,8% dos 
estudantes declararam conhecer o índice; esse conhe-
cimento se associa, em análise exploratória de 19 es-
colas, ao PPP atualizado e à residência de equipe e alu-
nos no bairro, não ao desempenho no IDEB. A direção 
constitui a principal referência de gestão, enquanto a 
participação familiar e a escuta estudantil demandam 
fortalecimento. No meio rural, duas de nove escolas 
têm PPP atualizado, ante 11 de 21 urbanas, embora 
as rurais apresentem condições ambientais médias 
ligeiramente melhores. Os resultados sugerem que o 
planejamento escolar e o vínculo territorial favorecem 
a gestão democrática e a Educação Ambiental Crítica.

Palavras-chave: Educação Ambiental; gestão democráti-
ca; história da educação; IDEB; projeto político-peda-
gógico.
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1. INTRODUÇÃO

Este capítulo integra uma obra coletiva que examina, a partir de di-
ferentes formações iniciais, a base de dados diagnóstica sobre as esco-
las da rede municipal de ensino de São Cristóvão, em Sergipe. O ponto 
de partida comum é o diagnóstico socioambiental apresentado no ca-
pítulo que abre este volume. Nele, a rede é descrita como um conjunto 
de 31 unidades, das quais 30 escolas1 contam com avaliação técnica 
estruturada em seis dimensões (Identidade, Intensidade, Vulnera-
bilidade, Potencialidade, Personalidade e Criticidade), complemen-
tada por questionários aplicados a estudantes, professores, funcioná-
rios, membros do conselho escolar, pais ou responsáveis e moradores 
do entorno. O livro parte da premissa de que a escola é um território 
que educa, e o diagnóstico registra que as condições ambientais se dis-
tribuem de maneira desigual no interior de uma mesma rede.

Nossa leitura parte da Pedagogia e da História e desloca o foco 
da materialidade do edifício para as condições institucionais que 
sustentam a vida coletiva da escola. Interessa-nos, em particular, 
o modo como três princípios incorporados à legislação educacio-
nal brasileira a partir da redemocratização, a gestão democrática, 
a avaliação externa da qualidade e a Educação Ambiental, se rea-
lizam em uma rede cujas escolas, em grande parte, foram criadas 
antes deles. A formação em História acrescenta a esse recorte uma 
pergunta que os dados, por si, não fazem: de onde vêm essas es-
colas e em que momento da história da educação brasileira esses 
princípios chegaram até elas. São Cristóvão oferece um cenário 
particularmente fértil para essa pergunta. 

1	  Ao todo, o município de São Cristóvão (SE) possui 31 (trinta e uma) escolas mu-
nicipais públicas, incluindo-se urbanas e rurais. No entanto, a avaliação técnica 
abrange 30 (trinta) escolas, pois não foi possível realizá-la na EMEF Dr. Martinho 
de O. Bravo até o momento em que se escreve este capítulo; os questionários apli-
cados nessa unidade foram considerados nas análises de percepção. 



86

Fundada em 1590 e primeira capital de Sergipe até 1855, a ci-
dade tem na Praça São Francisco um conjunto reconhecido como 
Patrimônio Mundial desde 2010, e sua rede municipal reúne esco-
las criadas ao longo de 75 anos, entre 1948 e 2023.

Há, além disso, um dado que motivou este capítulo. Entre 2017 
e 2025, o IDEB dos anos iniciais da rede passou de 3,8 para 7,0, su-
perando as médias estadual e nacional, e oito das dez escolas sergi-
panas mais bem posicionadas nessa etapa pertencem ao município 
(São Cristóvão, 2026). No mesmo período em que o índice se con-
verteu em marca pública da rede, a base diagnóstica registra que 
menos de um terço dos estudantes afirma saber o que ele é. 

Dessa maneira, o contraste sugere que os resultados alcança-
dos e a apropriação desses resultados pela comunidade dependem 
de condições distintas, e são essas condições que nos interessam. 
A questão que orienta a análise pode ser assim formulada: que 
condições institucionais a rede municipal de São Cristóvão ofere-
ce para a Educação Ambiental Crítica, considerando que ela, assim 
como a gestão democrática e a avaliação externa, foi incorporada 
por norma a escolas que já existiam, e como a comunidade escolar 
percebe essas condições? Nosso objetivo é analisar a trajetória his-
tórica da rede e as percepções de estudantes, profissionais, famílias 
e moradores sobre a qualidade do ensino, o vínculo com a escola e 
a participação na gestão, à luz dos conceitos de qualidade social da 
educação, gestão democrática e Educação Ambiental Crítica.

Sustentamos, como hipótese que os dados permitem examinar, 
que a realização desses três princípios depende menos do tempo 
de fundação das escolas ou do resultado alcançado no índice do que 
de duas condições do presente: o planejamento coletivo, materia-
lizado no projeto político-pedagógico (PPP), e o enraizamento da 
escola no território que atende. Como as fontes, a cobertura e os 
critérios comuns de leitura da base estão reunidos no capítulo que 
abre este volume, detalhamos aqui os procedimentos exigidos pelo 
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nosso recorte. Além desta introdução, o texto reúne a fundamenta-
ção, o percurso de leitura dos dados, a discussão dos resultados, or-
ganizada em três momentos (a trajetória histórica da rede, as bases 
da participação e as potencialidades para a Educação Ambiental), e 
as considerações finais.

2. GESTÃO DEMOCRÁTICA, AVALIAÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
NA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

2.1 Gestão democrática: um princípio construído na redemocra-
tização

A gestão democrática é uma conquista datada. Durante o re-
gime militar, a organização escolar foi marcada pela centralização 
administrativa e por orientações de caráter tecnicista, que privile-
giavam a eficiência e o controle dos processos em detrimento da 
participação (Saviani, 2013). Foi no contexto da redemocratização 
que a gestão democrática do ensino público se tornou princípio 
constitucional (Brasil, 1988, art. 206, VI). A Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional detalhou esse princípio ao prever a par-
ticipação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico e a participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares (Brasil, 1996a, art. 14), e a Lei nº 14.644/2023 
determinou que os sistemas de ensino instituam Conselhos Esco-
lares e Fóruns dos Conselhos Escolares (Brasil, 2023). No mesmo 
ano da LDB, a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) 
induziu a municipalização do ensino fundamental (Brasil, 1996b), 
ampliando a responsabilidade dos municípios sobre escolas que, 
em muitos casos, já existiam.

Essa cronologia tem uma consequência que interessa direta-
mente a este capítulo: em redes como a de São Cristóvão, a parti-
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cipação como exigência legal não nasceu com as escolas; foi incor-
porada a elas por norma, décadas depois de sua fundação, o que 
não significa que práticas participativas estivessem ausentes antes 
dela, e vem sendo construída sobre culturas institucionais já esta-
belecidas. Paro (2005) argumenta que a gestão democrática não se 
confunde com a boa vontade de quem dirige a escola, pois, se a

participação depende de alguém que dá abertura ou que per-
mite sua manifestação, então a prática em que tem lugar essa 
participação não pode ser considerada democrática, pois de-
mocracia não se concede, se realiza: não pode existir ‘dita-
dor democrático’. (Paro, 2005, p. 22).

Assim, compreendemos que ela depende de condições objeti-
vas, como tempo, informação e canais institucionais (Paro, 2005), 
para que estudantes, famílias, professores e funcionários partici-
pem efetivamente das decisões. Lück (2009, p. 35) distingue formas 
de participação que vão da mera presença até a tomada de decisão, 
advertindo que a presença das famílias em eventos não equivale à 
participação na gestão. Para Libâneo (2013), o projeto pedagógi-
co-curricular é o instrumento pelo qual a comunidade explicita in-
tenções e compromissos; sua atualização periódica é, por isso, um 
indício, ainda que não uma prova, de que esse exercício coletivo se 
mantém vivo.

Entre os segmentos da comunidade escolar, os estudantes ocu-
pam posição singular. Freire (1996) lembra que a prática educati-
va é atravessada pela afetividade e que o respeito à autonomia e à 
dignidade do educando é imperativo ético; reconhecer o estudante 
como sujeito é, assim, condição da aprendizagem e também da par-
ticipação. Tomamos o vínculo, nesse sentido, como a relação que o 
estudante estabelece com a escola, expressa no sentimento de fazer 
parte dela, na qualidade das relações com os professores e na dis-
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posição de recomendá-la a outros, e o lemos como uma das condi-
ções para que ele se reconheça como participante da vida escolar, e 
não apenas como seu destinatário.

2.2 O IDEB e a qualidade como objeto de avaliação

A qualidade da educação não é um dado natural, mas um con-
ceito que muda conforme o período e os sujeitos que o definem. 
Dourado e Oliveira (2009) propõem compreendê-la como conceito 
polissêmico e histórico, que envolve dimensões extraescolares que 
são ligadas às condições socioeconômicas e às políticas públicas; 
e dimensões intraescolares que abrangem as condições de oferta, 
a gestão, o trabalho docente e o acesso, a permanência e o desem-
penho dos estudantes. Revisão recente da produção brasileira in-
dica que a noção de qualidade social permanece central no campo, 
mobilizada para articular fatores internos e externos à escola, para 
contrapor-se a concepções mercadológicas e para defender a hu-
manização dos processos escolares (Almeida; Vasconcelos; Nardi, 
2026).

A história recente da avaliação educacional no Brasil ajuda a 
compreender por que a qualidade passou a ser expressa, sobretu-
do, por um número. A partir da década de 1990, com a criação do 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), o Estado brasilei-
ro passou a medir sistematicamente a proficiência dos estudantes. 
Em 2007, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP) criou o IDEB, que combina o fluxo escolar, 
expresso pelas taxas de aprovação, e o desempenho nas avalia-
ções padronizadas de Língua Portuguesa e Matemática (Fernan-
des, 2007). No mesmo ano, o Plano de Metas Compromisso Todos 
pela Educação vinculou a adesão de estados e municípios a metas 
bienais de IDEB, com horizonte em 2021 (Brasil, 2007). O índice 
nasceu, portanto, como instrumento de monitoramento e, ao mes-
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mo tempo, de indução de políticas, e rapidamente se converteu em 
referência pública da qualidade de redes e escolas.

Essa centralidade foi acompanhada de críticas. Almeida, Dal-
ben e Freitas (2013) apontam os limites de um indicador que des-
considera o nível socioeconômico dos estudantes e as condições de 
funcionamento das escolas, e que, ao ser convertido em ranking, 
tende a ser lido como medida integral da qualidade. Freitas (2012, 
p. 383), a partir das considerações de Kane e Staiger (2002 apud 
Freitas, 2012, p. 383), situa o uso dos resultados de avaliações ex-
ternas no interior de uma política de responsabilização que “envol-
ve três elementos: testes para os estudantes, divulgação pública do 
desempenho da escola e recompensas e sanções”. Diante disso, o 
autor alerta também para o estreitamento do currículo em torno do 
que é testado e para a pressão sobre o trabalho docente.

O índice oferece informação relevante sobre aprendizagem e 
fluxo, dentro do escopo a que se propõe, e não pretende abarcar to-
das as dimensões da qualidade. Para a gestão democrática, a ques-
tão decisiva não é apenas quanto a escola alcança, mas quem co-
nhece, discute e se apropria desses resultados. Saber o que é o IDEB 
é, nesse sentido, uma das condições de transparência e de controle 
social sobre a qualidade.

2.3 Educação Ambiental: princípios e lugar institucional na escola

A Educação Ambiental percorreu, na legislação brasileira, tra-
jetória semelhante à da gestão democrática. A Constituição de 1988 
incumbiu o poder público de promover a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino (Brasil, 1988, art. 225, § 1º, VI). A Política 
Nacional de Educação Ambiental (PNEA), de 1999, definiu-a como 
componente essencial e permanente da educação nacional, a ser 
desenvolvida como prática educativa integrada, contínua e perma-
nente, e não como disciplina específica do currículo (Brasil, 1999, 
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arts. 2º e 10), e foi regulamentada em 2002 (Brasil, 2002). As Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, de 2012, 
reafirmaram sua inserção nos currículos e nos projetos pedagógi-
cos das instituições de ensino (Brasil, 2012). 

Em pouco mais de duas décadas a Educação Ambiental foi afir-
mada em lei como dimensão da educação escolar e, assim como a 
participação, foi incorporada por norma a escolas que, em grande 
parte, já existiam e já tinham suas rotinas, seus currículos e suas 
culturas institucionais estabelecidos. 

Essa incorporação tem uma particularidade. Por não ser discipli-
na, a Educação Ambiental não dispõe de carga horária, de professor 
específico ou de lugar próprio na matriz curricular; sua presença na 
escola depende de ser assumida coletivamente, no planejamento e 
nos projetos. É nesse sentido que as diretrizes curriculares a situam 
nos projetos pedagógicos (Brasil, 2012): o PPP é o lugar institucional 
em que uma Educação Ambiental transversal pode deixar de depen-
der da iniciativa isolada de um professor e tornar-se compromisso 
da escola. Sem esse lugar, ela tende a aparecer de forma episódica e a 
desaparecer com a saída de quem a promovia.

Guimarães (2004) acrescenta um risco de outra natureza: sem 
condições para a reflexão coletiva, a Educação Ambiental escolar 
tende a se reduzir a ações pontuais e à mudança de comportamen-
tos individuais, caindo no que o autor denomina armadilha para-
digmática, isto é, a reprodução do mesmo paradigma que pretende 
criticar.

A vertente crítica do campo entende a Educação Ambiental 
como práxis coletiva sobre a realidade concreta (Loureiro, 2004), e 
a PNEA estabelece como princípio o enfoque democrático e partici-
pativo (Brasil, 1999, art. 4º, I). Trajber e Sato (2010), ao proporem 
a escola como espaço educador sustentável, articulam edificação, 
currículo e gestão e sugerem a Comissão de Meio Ambiente e Quali-
dade de Vida (Com-Vida) como estrutura que reúne a comunidade 
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em torno do cuidado com a escola. A dimensão do lugar completa 
esse quadro: a topofilia, “elo afetivo entre a pessoa e o lugar ou am-
biente físico” (Tuan, 1980, p. 5), lembra que o pertencimento ao ter-
ritório se constrói pela experiência cotidiana, e é dessa experiência 
que uma Educação Ambiental vinculada à realidade da comunida-
de pode partir. A Educação Ambiental depende, assim, das mesmas 
condições de tempo, planejamento e participação que sustentam 
a gestão democrática, e é nesse ponto que os debates examinados 
nesta seção se encontram.

3. PERCURSO DE LEITURA DOS DADOS

Nesta seção, trabalhamos com a base analítica descrita no ca-
pítulo que abre este volume, que reúne 509 questionários válidos: 
os questionários de 333 estudantes de 20 escolas e de 176 adultos, 
entre professores, funcionários, membros do conselho escolar, pais 
ou responsáveis e moradores do entorno, e a avaliação técnica de 
30 unidades. Da avaliação técnica, tomamos os itens da dimensão 
Personalidade, lidos conforme o roteiro do instrumento: o engaja-
mento da direção, que soma indicadores da relação entre a dire-
ção e o entorno; o conselho escolar, pontuado segundo seu tipo de 
funcionamento; o envolvimento na comunidade, que registra se o 
diretor, os professores, os funcionários e os alunos residem na co-
munidade atendida; e o PPP, registrado como ativo e atualizado ou 
não. Tomamos o envolvimento na comunidade como indicador de 
proximidade territorial da equipe e dos alunos, e não como medi-
da suficiente do enraizamento da escola, que envolve também a in-
tensidade das relações e o sentimento de pertencimento. Tomamos 
também os itens que registram a história das unidades: o ano de 
fundação, a origem da edificação e a propriedade do imóvel.

Para a localização das escolas, adotamos a classificação do Cen-
so Escolar (INEP, 2025), seguida em todos os capítulos deste livro: 
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21 unidades urbanas e nove rurais, com a EMEF Tia Aidee classifi-
cada como rural e a EMEF Pedro Amado como urbana, ao contrário 
da anotação de campo do avaliador. Os itens da avaliação técnica 
são lidos segundo as convenções reunidas no Apêndice C do capítu-
lo de abertura. Em particular, o envolvimento na comunidade, que o 
roteiro admite no máximo 4 pontos (um por residência no bairro), 
mas que a base registra com nota 5 em quatro unidades, é tratado 
apenas de forma ordinal.

Para tornar comparáveis questões com escalas diferentes, clas-
sificamos as respostas de cada item em favoráveis, neutras ou des-
favoráveis. No item sobre o ensino, por exemplo, “excelente” e “boa” 
são favoráveis, “regular” é neutra e “insatisfatória”, desfavorável. As 
tabelas apresentam a proporção de respostas favoráveis sobre o 
total de respostas válidas. Antes dessa classificação, padronizamos 
a grafia das alternativas (maiúsculas, acentos e abreviações, como 
“Exc.” para “excelente”) e consideramos válidas apenas as respostas 
que correspondem às alternativas previstas no instrumento para 
cada pergunta; registros fora da escala, como números anotados 
em perguntas de sim ou não, não entram no denominador. A exce-
ção é a questão sobre recomendar a escola a um amigo (QG 32): 87 
estudantes de cinco escolas responderam com notas de 1 a 5, e não 
com sim ou não. Nesses casos, consideramos as notas 4 e 5 como re-
comendação e as notas 1 e 2 como não recomendação, e excluímos 
a nota 3, que não tem correspondência na pergunta original.

Dois procedimentos são próprios deste capítulo. O primeiro é 
a periodização: agrupamos os 22 anos de fundação conhecidos se-
gundo marcos da história da educação brasileira, isto é, o período 
anterior ao regime militar, o regime militar (1964-1985), a rede-
mocratização e a municipalização do ensino fundamental (1986-
2000) e o período recente (2017-2023), e os situamos em relação 
aos marcos legais da gestão democrática (Constituição de 1988 e 
LDB de 1996) e da Educação Ambiental (PNEA de 1999 e diretri-
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zes curriculares de 2012). O segundo é a incorporação da série do 
IDEB dos anos iniciais da rede e da relação das escolas municipais 
entre as dez mais bem posicionadas do estado em 2025, divulgadas 
pela SEMED a partir dos resultados do INEP (São Cristóvão, 2026) 
e conferidas nos dados do INEP por município e por escola (INEP, 
2026).

Para a leitura por escola, construímos o Índice de Vínculo e 
Qualidade Percebida (IVQ), média simples, de 0 a 100, de quatro 
proporções entre os estudantes de cada unidade: sentir-se parte da 
escola, considerar amigável a relação com os professores, recomen-
dar a escola a um amigo e avaliar o ensino como bom ou excelen-
te. Comparamos estudantes e adultos pelo teste de Fisher, grupos 
de escolas pelo teste de Mann-Whitney e as percepções estudantis 
com a avaliação técnica pelo coeficiente de Spearman (ρ). Como 19 
escolas reúnem as duas fontes, lemos essas associações como ten-
dências da rede, e não como relações de causa. Pela mesma razão, 
os testes que comparam indivíduos devem ser lidos com cautela: as 
respostas de uma mesma escola não são independentes entre si, e 
os valores de p tendem a superestimar a força das diferenças.

O IVQ usa as questões 33 (“Você se sente parte desta escola?”), 
15 (“A escola proporciona uma relação amigável entre alunos e pro-
fessores?”), 32 (“Você recomendaria a sua escola para um amigo 
ou colega?”) e 34 (“O que você acha do ensino da sua escola?”) do 
Questionário Geral. Em cada escola, cada proporção tem como de-
nominador as respostas válidas daquela questão; respostas ausen-
tes ou fora das alternativas não entram no cálculo. O número de 
estudantes varia de 7 a 26 por escola, de modo que as proporções 
das unidades com menos respondentes são mais instáveis. Como o 
formulário não registra idade nem ano escolar, não é possível con-
trolar essas características no nível individual, embora possam 
influenciar sobretudo o conhecimento sobre o IDEB. No nível da 
escola, usamos como aproximação a etapa de ensino ofertada, se-
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gundo a SEMED e os resultados do IDEB por escola (INEP, 2026), já 
que estudantes dos anos finais do ensino fundamental tendem a ter 
mais contato com as avaliações externas do que os dos anos iniciais. 
Quando comparamos grupos de escolas, apresentamos também o 
resultado com a escola como unidade de análise.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Uma rede com longa trajetória: a história das escolas e os 
marcos legais

Entre as 22 escolas com ano de fundação informado, a media-
na é 1987: onze foram criadas antes da Constituição de 1988, nove 
delas durante o regime militar, e 17 são anteriores à LDB de 1996 
(Tabela 1). Dezenove antecedem a PNEA, de 1999, e apenas três 
foram fundadas depois das diretrizes curriculares de 2012. A maior 
parte da rede, portanto, já existia quando a gestão democrática, o 
conselho escolar, o projeto político-pedagógico e a Educação Am-
biental se tornaram exigências legais. Isso não significa que essas 
escolas desconhecessem a participação ou as práticas ambientais 
antes das normas: a base registra a data de criação das unidades, e 
não suas práticas ao longo do tempo. O que a periodização permite 
é situar cada escola em relação aos marcos legais e perguntar se o 
momento de fundação se reflete nas condições que o diagnóstico 
observa hoje.
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Tabela 1 – Escolas da rede segundo o período de fundação

Período de
 fundação

Escolas Rurais
Prédio 

adaptado

Imóvel 
não é da 
SEMED

PPP 
atualizado

Conselho/
envolvimento

Até 1963 1 1 0 1 1 4,00 / 2,00
1964-1985 9 3 1 2 3 3,44 / 3,44
1986-2000 9 1 4 1 5 3,89 / 3,11
2017-2023 3 1 1 1 2 3,67 / 3,00
Sem informação 8 3 3 5 2 4,13 / 2,75
Total 30 9 9 10 13 3,80 / 3,07

Nota: n = 30 escolas com avaliação técnica. Prédio adaptado: edificação que não nasceu como 
escola. Conselho e envolvimento na comunidade: médias da avaliação técnica em escala de 1 a 5 
(conteúdo dos itens na seção 3); localização segundo o Censo Escolar (INEP, 2025). PPP: projeto 
político-pedagógico. Das 22 escolas com ano de fundação conhecido, 11 antecedem a Constituição 
de 1988, 17 a LDB de 1996 e 19 a PNEA de 1999. 
Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica da base de dados diagnóstica.

Para o conjunto da rede, a resposta é negativa. Entre as escolas 
criadas antes e depois de 1988, a proporção de PPP atualizado é 
praticamente a mesma (cinco de onze e seis de onze), e as diferen-
ças no envolvimento na comunidade e na nota do conselho não são 
estatisticamente significativas. Tampouco as escolas mais novas se 
mostram mais preparadas para a Educação Ambiental: o PPP atua-
lizado está presente em nove das 19 escolas anteriores à PNEA e em 
duas das três fundadas a partir de 2017. A base registra se o docu-
mento está atualizado, mas não como foi elaborado, de modo que 
esse dado indica a existência de um instrumento de planejamento, 
e não necessariamente de um processo coletivo. Quanto às mar-
cas materiais da expansão, das nove edificações que não nasceram 
como escola, quatro pertencem a unidades fundadas entre 1986 e 
2000. A coincidência com o período da municipalização do ensino 
fundamental sugere que a ampliação da rede se apoiou na adapta-
ção de prédios existentes, hipótese que somente os atos de criação 
e os registros de cessão ou locação dos imóveis poderão confirmar. 

Os casos escolares tornam esse resultado mais concreto. A es-
cola mais antiga da rede, a EMEF Cláudio Meireles, criada em 1948 
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na zona rural, é também uma das duas escolas rurais com PPP atua-
lizado; a outra é a mais recente das rurais, a EMEF Tia Aidee, criada 
em 2018. Funciona em prédio construído como escola, embora o 
imóvel não pertença à SEMED, recebeu nota máxima no engaja-
mento da direção com o entorno e está disponível para atividades 
culturais da comunidade. O envolvimento na comunidade, por sua 
vez, foi avaliado em 2, o que indica uma equipe que, em boa parte, 
não reside no território atendido. Quase oito décadas de existência 
não impediram a atualização do planejamento; o limite que o diag-
nóstico registra está em uma condição do presente.

Duas escolas urbanas fundadas em datas marcantes da história 
política brasileira seguem caminho semelhante. A EMEF Dr. Lou-
rival Baptista, criada em 1964, ano em que se instaurou o regime 
militar, reúne PPP atualizado, nota máxima no envolvimento na co-
munidade e a maior proporção de estudantes que afirmam saber o 
que é o IDEB (91,7% dos 24 estudantes respondentes da escola), 
resultado que retomamos na seção seguinte. A EMEF Ruth Dulce de 
Almeida, criada em 1988, ano da Constituição, funciona em edifi-
cação que não nasceu como escola, tem PPP atualizado e ocupou o 
primeiro lugar no IDEB dos anos iniciais de Sergipe em 2025 (São 
Cristóvão, 2026). Em nenhum dos dois casos o momento de funda-
ção ou a origem do prédio antecipa as condições atuais; o que as 
duas escolas têm em comum é um planejamento registrado como 
atualizado.

No outro extremo da cronologia, as três escolas criadas depois 
das diretrizes curriculares de 2012 mostram que ser recente não 
assegura, por si, o planejamento atualizado. A EMEI Profª Dulcile-
ne T. Almeida, de 2023, e a EMEF Tia Aidee, de 2018, rural segun-
do o Censo Escolar, têm PPP atualizado; a EMEF Profª Maria José 
Pinto Fontes, de 2017, instalada em prédio adaptado, ainda não 
o atualizou e teve o envolvimento na comunidade avaliado em 2. 
Uma escola criada quando a Educação Ambiental já estava inscri-
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ta nas diretrizes depende, como as mais antigas, de que seu pro-
jeto seja elaborado e revisto pela própria comunidade escolar. Os 
instrumentos de participação e o lugar institucional da Educação 
Ambiental, portanto, não se herdam do tempo de fundação; depen-
dem de práticas renovadas no presente, que examinamos na seção 
seguinte.

Por fim, um dado de interesse para a história da rede: oito das 
30 escolas avaliadas não têm ano de fundação registrado, e cinco 
delas funcionam em imóveis que não pertencem à SEMED (Tabela 
1). Entre elas estão a EMEF Major João Teles, situada entre as dez 
de maior IDEB dos anos iniciais do estado, e a EMEF Profª Terezi-
ta de Paiva Lima, que tem a maior média de amenidades ambien-
tais da rede. Essas lacunas na memória institucional apontam os 
arquivos escolares e os atos de criação e denominação das escolas 
como fontes para uma história da rede ainda por escrever, tarefa 
que pode envolver a própria comunidade escolar.

4.2 Comunidade, planejamento coletivo e direção: as bases da 
participação

Começamos pelo que aproxima os segmentos da comunidade 
escolar. A Tabela 2 sintetiza a proporção de respostas favoráveis 
por segmento, e o primeiro dado é a avaliação amplamente positiva 
do ensino: 91,5% dos estudantes o consideram bom ou excelente, 
proporção que chega a 98,1% entre os professores e a 100% en-
tre os conselheiros, sem diferença significativa entre estudantes e 
adultos (p = 0,21). A vontade de melhorar a escola é igualmente 
alta e homogênea: 81,8% dos estudantes e 82,6% dos adultos a de-
claram grande ou muito grande (p = 0,90). Há, portanto, uma base 
comum de reconhecimento e de disposição sobre a qual a partici-
pação pode ser construída.
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Tabela 2 – Respostas favoráveis por segmento da comunidade escolar (%)

Item (resposta favorável) Alunos Prof. Func. Cons. Pais Mor.

Ensino bom ou excelente 91,5 98,1 92,9 100,0 90,0 81,8

Professores cumprem horários* 87,2 100,0 100,0 100,0 95,0 100,0

Relação aluno–professor é amigável* 85,7 98,1 100,0 100,0 95,0 100,0

Sente-se parte da escola* 80,2 100,0 96,4 100,0 100,0 100,0

Recomendaria a escola* 69,6 100,0 96,3 100,0 100,0 100,0

Vontade grande de melhorar a escola 81,8 81,1 81,5 91,2 75,0 81,8

Equipe diretiva participativa* 78,2 92,2 92,9 97,0 90,0 100,0

Responsáveis são participativos** 69,1 65,4 85,7 84,8 89,5 90,9

Sabe o que é o IDEB* 29,8 98,1 72,2 91,2 35,0 60,0

Nota: percentual de respostas favoráveis sobre o total de respostas válidas de cada item, incluídas 
as neutras (“regular”). Respostas válidas por item: alunos, 243 a 330; professores, 51 a 54; 
funcionários, 49 a 56; conselheiros, 33 a 34; pais ou responsáveis, 19 a 20; moradores do entorno, 
10 a 11. Diferença entre alunos e o conjunto dos adultos pelo teste exato de Fisher: (*) p < 0,001; 
(**) p < 0,05.
Fonte: elaboração própria (2026), com base nos questionários da base de dados diagnóstica.

A trajetória do IDEB dos anos iniciais da rede (Figura 1) é ex-
pressiva. Em 2017, o município registrava 3,8 e ocupava posição 
desfavorável no estado; o índice subiu para 5,0 em 2019, manteve-
-se em 5,1 em 2021, alcançou 6,4 em 2023 e chegou a 7,0 em 2025, 
acima das médias de Sergipe (5,8) e do Brasil (6,3), consideradas 
todas as redes. No ranking estadual de 2025, a EMEF Ruth Dulce 
de Almeida ocupou o primeiro lugar, com 8,1, e outras sete escolas 
municipais figuraram entre as dez primeiras: Pedro Amado, Profª 
Josinalva S. Silva, Manoel Assunção do Nascimento, Agnaldo Silva 
Santana, Major João Teles, Dr. Lourival Baptista e Maria Oliveira 
Santos (São Cristóvão, 2026). Os dados do INEP confirmam a sé-
rie e as notas das escolas: depois da EMEF Ruth Dulce de Almeida 
(8,1), vêm Pedro Amado (8,0), Profª Josinalva S. Silva (7,9), Manoel 
Assunção do Nascimento (7,8), Agnaldo Silva Santana (7,7), Major 
João Teles (7,6), Dr. Lourival Baptista (7,2) e Maria Oliveira Santos 
(7,1). Como o indicador de fluxo da rede nos anos iniciais atingiu 
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o valor máximo em 2021, com aprovação de todos os estudantes, 
o avanço recente decorre do aprendizado medido pelo SAEB, cuja 
nota padronizada passou de 5,07 em 2021 para 7,04 em 2025. Nos 
anos finais, o IDEB da rede municipal também cresceu, de 3,6 em 
2017 para 4,8 em 2025, mas ficou no patamar da média de Sergipe 
(4,8) e abaixo da nacional (5,3), consideradas todas as redes, e, en-
tre as cinco escolas municipais com resultado nessa etapa, variou 
de 4,0 a 5,5 (INEP, 2026). A posição de destaque da rede restringe-
-se, portanto, à primeira etapa do ensino fundamental. 

Do ponto de vista histórico, chama atenção que essas oito esco-
las não são unidades novas: as sete com fundação informada foram 
criadas entre 1964 e 1998. O salto do índice é, portanto, um fenô-
meno recente em instituições antigas, o que reforça que a qualidade 
medida responde a políticas e práticas do presente, e não apenas à 
trajetória acumulada das escolas.

O contraste com a base diagnóstica é acentuado. Enquanto 
98,1% dos professores e 91,2% dos conselheiros afirmam saber o 
que é o IDEB, apenas 35,0% dos pais e 29,8% dos estudantes res-
pondem afirmativamente; funcionários (72,2%) e moradores do 
entorno (60,0%) ocupam posição intermediária (Tabela 2). A rede 
que se tornou referência estadual no índice é, portanto, uma rede 
em que o conhecimento sobre ele permanece concentrado entre 
os profissionais. Essa assimetria de informação atinge justamente 
os sujeitos cuja aprendizagem o índice pretende medir e as famí-
lias que deveriam acompanhá-la, e dá concretude à advertência de 
Almeida, Dalben e Freitas (2013): quando o indicador circula so-
bretudo como resultado de gestão e como posição em ranking, ele 
informa pouco a comunidade sobre o que efetivamente se passa na 
escola.
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Figura 1 – IDEB dos anos iniciais da rede municipal de São Cristóvão (2017-2025)

Nota: valores de Sergipe e do Brasil referentes a 2025.
Fonte: elaboração própria (2026), com base em INEP (2026) e São Cristóvão (2026).

A leitura por escola mostra que essa assimetria não é uniforme. 
Nas seis escolas do grupo das dez melhores do estado com dados 
estudantis, 43,1% dos estudantes afirmam conhecer o IDEB, contra 
23,6% nas demais 14 escolas com dados estudantis. A diferença é 
significativa quando cada resposta é tratada como independente (p 
< 0,001), mas desaparece quando a escola é a unidade de análise 
(média das proporções por escola de 41,0% contra 22,6%; teste de 
Mann-Whitney, p = 0,62), porque a média esconde situações opos-
tas: o conhecimento chega a 91,7% na EMEF Dr. Lourival Baptista 
e a 90,9% na EMEF Maria Oliveira Santos, e é nulo na EMEF Major 
João Teles, igualmente situada entre as dez primeiras.

Dessa maneira, o resultado elevado no índice não garante que a 
comunidade estudantil saiba o que ele significa. Os dados apontam 
outra associação: nas 19 escolas com dados estudantis e avaliação 
técnica, a proporção de estudantes que conhecem o IDEB acompa-
nhou o item envolvimento na comunidade, que soma indicadores 
de residência da equipe escolar e dos alunos na própria comuni-
dade (ρ = 0,62; p = 0,005), passando de 15,5% e 18,1% nas escolas 
com nota 2 e 3 para 53,3% e 60,1% naquelas com nota 4 e 5, e foi 
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maior nas escolas com PPP atualizado (54,1%, contra 17,8%; p = 
0,015; n = 19 escolas). 

Ainda que exploratório, o indício sugere que a informação so-
bre a qualidade circula melhor onde escola e comunidade compar-
tilham o mesmo território e onde há planejamento coletivo. Esse 
indício é coerente com a perspectiva de Paro (2005), para quem a 
participação depende de condições objetivas e de canais institucio-
nais: é nesses canais, mais do que no resultado em si, que o IDEB 
pode se converter em objeto de discussão pública. Como a base 
não registra idade nem ano escolar, verificamos, no nível da escola, 
se a associação resiste à etapa de ensino ofertada: das 19 escolas, 
três ofertam os anos finais, segundo a SEMED e os resultados do 
IDEB por escola (INEP, 2026), a EMEF São Cristóvão, a EMEF Gina 
Franco e a EMEF Dep. Antônio Carlos Leite Franco. Nelas, a propor-
ção de estudantes que afirmam saber o que é o IDEB não é maior 
do que nas demais (20,4%, contra 30,9%), e, excluídas as três, as 
associações se mantêm: ρ = 0,62 (p = 0,01; n = 16 escolas) com o 
envolvimento na comunidade, e 60,9%, contra 17,3%, nas escolas 
com e sem PPP atualizado (p = 0,014). Trata-se de associação entre 
escolas, de caráter exploratório, que não demonstra que o PPP ou a 
residência da equipe na comunidade influenciem, por si, o conheci-
mento dos estudantes sobre o índice.

Resultado no índice e vínculo também seguem caminhos dis-
tintos. O IVQ apresentou média de 81,6 entre as 20 escolas com da-
dos estudantis, variando de 60,4 a 96,7 (Figura 2), com 7 a 26 estu-
dantes por escola, e as escolas do grupo das dez melhores do estado 
tiveram IVQ médio de 85,7, contra 79,8 nas demais, diferença sem 
significância estatística (p = 0,44; teste de Mann-Whitney, n = 20 
escolas). A EMEF Manoel Assunção do Nascimento, quarta colocada 
no estado em 2025, por exemplo, apresenta o terceiro menor IVQ 
da rede (68,4). Proficiência e fluxo, de um lado, e pertencimento e 
relação pedagógica, de outro, são dimensões distintas da qualidade, 
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e a segunda, que o indicador não se propõe a medir, pede acom-
panhamento por outros meios. A amplitude de mais de 36 pontos 
entre escolas da mesma rede indica que o vínculo se constrói escola 
a escola. Como o número de respondentes varia entre as escolas, e 
três delas têm menos de dez estudantes, pequenas diferenças de 
IVQ não devem ser lidas como hierarquia estável entre as unidades.

Figura 2 – Índice de Vínculo e Qualidade Percebida (IVQ) por escola

Nota: média simples das proporções de estudantes que se sentem parte da escola, consideram 
amigável a relação com os professores, recomendariam a escola e avaliam o ensino como bom ou 
excelente. (*) Escolas entre as dez com maior IDEB dos anos iniciais em Sergipe em 2025. Cores 
segundo a localização no Censo Escolar (INEP, 2025). A EMEF Dr. Martinho de O. Bravo (código 
INEP 28021339) não possui avaliação técnica; sua localização é urbana seguindo o Censo Escolar. 
Entre parênteses, o número de estudantes respondentes; (†) menos de dez estudantes, com 
proporções mais instáveis.
Fonte: elaboração própria (2026), com base nos questionários aplicados aos estudantes (n = 333; 
20 escolas) e em São Cristóvão (2026).
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A dimensão Personalidade da avaliação técnica (Tabela 3) 
permite examinar essas condições escola a escola e mostra pesos 
distintos entre seus componentes. O engajamento da direção com o 
entorno recebeu média de 4,73, com nota máxima em 23 das 30 esco-
las. O conselho escolar está presente em todas as unidades avaliadas, 
nenhuma das quais recebeu a nota zero prevista para a inexistência 
do colegiado, com notas entre 3 e 5. O envolvimento na comunidade, 
que indica se diretor, professores, funcionários e alunos residem na 
própria comunidade, obteve 3,07, o menor valor da dimensão. O PPP 
ativo e atualizado está presente em 43,3% das unidades.

Cabe uma observação sobre o instrumento. Ao pontuar o con-
selho, o roteiro da avaliação técnica atribui à função deliberativa um 
ponto, o mesmo valor do conselho submisso à direção, e três pontos 
às funções participativa e cooperativa. Essa ponderação não coincide 
com a centralidade que a literatura sobre gestão democrática confere 
ao poder de decisão do colegiado (Paro, 2005). Por isso, tomamos a 
nota do conselho como indicação de sua existência e de seu funciona-
mento, e não como medida de seu caráter democrático, questão que 
exigiria a análise das atas e das decisões dos conselhos.

Tabela 3 – Dimensão Personalidade da avaliação técnica, por localização da escola

Indicador
Rede 

(n = 30)
Urbanas 
(n = 21)

Rurais
 (n = 9)

Engajamento da direção com o entorno (média, 1–5) 4,73 4,67 4,89

Conselho escolar (média, 1–5) 3,80 3,86 3,67
Envolvimento na comunidade (média, 1–5) 3,07 3,33 2,44
PPP ativo e atualizado (% de escolas) 43,3 52,4 22,2
Disponível para atividades culturais da comunidade (%) 73,3 76,2 66,7

Nota: valores mais altos indicam condição mais favorável. Conforme o roteiro da avaliação técnica, 
o engajamento da direção soma indicadores da relação entre direção e comunidade; o conselho 
escolar é pontuado segundo o tipo de funcionamento; e o envolvimento na comunidade soma 
indicadores de residência do diretor, dos professores, dos funcionários e dos alunos na própria 
comunidade. A unidade sem avaliação técnica não integra a tabela. Localização segundo o Censo 
Escolar (INEP, 2025).
Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica da base de dados diagnóstica.
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A percepção dos segmentos confirma a centralidade da direção: 
93,6% dos adultos e 78,2% dos estudantes consideram a equipe di-
retiva participativa ou muito participativa (p < 0,001). Nas escolas 
em que a avaliação técnica atribuiu nota máxima à relação da dire-
ção com o entorno, a proporção média de estudantes que percebem 
a equipe diretiva como participativa foi de 85,0%, contra 59,1% na-
quelas avaliadas com nota 4 (ρ = 0,46; p = 0,048), e a de estudantes 
que se sentem parte da escola passou de 69,9% para 83,0% (ρ = 
0,60; p = 0,006). Embora apenas cinco escolas componham o grupo 
com nota 4 entre as 19 com dados estudantis, a direção aparece nos 
dados como figura de referência do vínculo estudantil.

O quadro muda quando se observa a participação para além 
da direção. A participação dos responsáveis é afirmada por 89,5% 
dos próprios pais, mas por 69,1% dos estudantes e 65,4% dos pro-
fessores, e 34,6% dos professores afirmam que os responsáveis 
não são participativos. Dessa maneira, a percepção de professores 
e estudantes indica que a participação das famílias é o aspecto da 
gestão que mais pede fortalecimento. Como adverte Lück (2009), a 
promoção de eventos, reconhecida por 97,3% dos estudantes, não 
equivale à participação nas discussões.

Os estudantes, por sua vez, avaliam a vida escolar de um lugar 
próprio. A convergência observada quanto ao ensino não se man-
tém quando a pergunta desce às relações concretas. O cumprimen-
to de horário pelos professores é afirmado por 99,4% dos adultos 
e por 87,2% dos estudantes; a relação entre alunos e professores é 
considerada amigável por 98,9% dos adultos e por 85,7% dos es-
tudantes (p < 0,001 em ambos os casos). O mesmo ocorre com o 
vínculo: 80,2% dos estudantes afirmam sentir-se parte da escola, 
contra 98,8% dos adultos, e 69,6% a recomendariam a um amigo, 
contra 98,8%. Cerca de um em cada cinco estudantes, portanto, não 
se reconhece como parte da escola, e quase um terço não a reco-
mendaria. Esse padrão sugere que as dimensões intraescolares da 



106

qualidade descritas por Dourado e Oliveira (2009) são vividas de 
modo distinto conforme o lugar que o sujeito ocupa na escola, e 
que o olhar dos estudantes capta aspectos que os demais segmen-
tos não registram.

Há, contudo, um contraponto importante. Mesmo entre os 
estudantes que não se sentem parte da escola, 81,0% declaram 
grande ou muito grande vontade de melhorá-la. Na perspectiva de 
Freire (1996), essa disposição é um ponto de partida pedagógico: o 
estudante menos vinculado não é indiferente à escola, e a questão 
se desloca da motivação individual para a existência de canais em 
que essa disposição possa se converter em participação.

O recorte territorial ajuda a compreender como essas condi-
ções se combinam. Nas escolas rurais, o engajamento da direção 
com o entorno é ligeiramente mais bem avaliado que nas urbanas 
(4,89 contra 4,67), mas o envolvimento na comunidade cai para 
2,44, contra 3,33 (p = 0,047): no campo, diretores, professores e 
funcionários tendem a não residir na comunidade atendida, o que 
sugere equipes que se deslocam até a escola. Duas das nove escolas 
rurais possuem PPP atualizado, contra 11 das 21 urbanas; com tão 
poucas unidades, a diferença não alcança significância estatística 
(p = 0,229) e deve ser lida como tendência. O resultado depende, 
porém, da classificação adotada: pela anotação de campo do item 
11 da avaliação técnica, que diverge do Censo Escolar em duas uni-
dades, o PPP atualizado estaria presente em uma das nove escolas 
rurais e em 12 das 21 urbanas, e a diferença alcançaria significân-
cia (p = 0,042, teste exato de Fisher). Mantivemos o Censo Escolar, 
critério comum desta obra; como a direção da diferença é a mesma 
nas duas classificações, a menor presença do PPP nas escolas rurais 
pode ser lida como tendência consistente, mas a sua significância 
estatística é sensível à reclassificação de duas unidades. As escolas 
com PPP atualizado, por sua vez, apresentaram envolvimento na 
comunidade médio de 3,54, contra 2,71 nas demais (p = 0,047). 
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Assim, o dado ganha outro sentido quando cruzado com o IDEB: 
as duas escolas rurais que figuram entre as dez melhores do esta-
do, a EMEF Manoel Assunção do Nascimento e a EMEF Major João 
Teles, não têm PPP atualizado e tiveram o envolvimento na comuni-
dade avaliado em 2, perfil que também se observa na EMEF Pedro 
Amado, urbana segundo o Censo Escolar. Bons resultados no índice 
podem, portanto, coexistir com um planejamento coletivo a atuali-
zar e com uma equipe que não reside no território, em um arranjo 
em que a direção assume papel central. Paro (2005) ajuda a com-
preender o alcance desse arranjo: quando a relação entre escola e 
comunidade se apoia sobretudo no perfil de quem dirige, ela tende 
a ser sensível às trocas de gestão, e sua consolidação como cultu-
ra institucional depende de canais coletivos. Lido historicamente, 
o quadro indica que a consolidação do princípio constitucional de 
1988 nas escolas que o antecederam é um processo em curso, no 
qual a direção já desempenha papel reconhecido e o planejamento 
coletivo e o enraizamento territorial se apresentam como os próxi-
mos passos.

4.3 Educação Ambiental na rede: potencialidades e caminhos

Para a Educação Ambiental, o dado decisivo é o conjunto: 13 
das 30 escolas avaliadas (43,3%) têm PPP atualizado. Se as diretri-
zes curriculares situam a Educação Ambiental no projeto pedagó-
gico, consolidar esse instrumento pode ser um passo importante 
para lhe dar lugar institucional estável na maior parte da rede. É 
preciso cautela na leitura: um PPP desatualizado não significa au-
sência de Educação Ambiental, assim como um PPP atualizado não 
comprova, por si, que sua elaboração tenha sido coletiva, e a base 
não examina o conteúdo dos projetos existentes nem registra as 
práticas desenvolvidas nas salas de aula. O que os dados indicam 
é a necessidade de fortalecer o lugar institucional, e não a inexis-
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tência das práticas, que somente a análise documental dos PPP e o 
levantamento junto aos professores poderão esclarecer.

O recorte territorial acrescenta um paradoxo. Na avaliação téc-
nica, as escolas rurais apresentam, em média, afastamento das fon-
tes de risco ligeiramente maior que as urbanas (4,28 contra 4,13, 
na média dos seis itens de distância a lixão, área inundável, área de 
deslizamento, rede de alta tensão, linha de trem e posto de combus-
tível) e amenidades superiores (3,91 contra 3,60, na média de bele-
za cênica, diversidade da vizinhança, vegetação interna, iluminação 
pública e limpeza geral), e é rural a escola com a maior média de 
amenidades da rede, a EMEF Profª Terezita de Paiva Lima (4,8). São 
essas escolas, porém, as que mais precisam de apoio institucional 
para que essas condições se convertam em currículo: duas das nove 
têm PPP atualizado, e é nelas que a equipe escolar menos reside na 
comunidade atendida (envolvimento na comunidade de 2,44). 

Assim, nas escolas e no entorno que oferecem mais possibilida-
des de estudo do meio, como a paisagem, a vegetação e os modos de 
vida do campo, o planejamento coletivo atualizado e a convivência 
cotidiana da equipe com o território são justamente as condições 
que permitiriam explorá-las pedagogicamente. Como lembra Tuan 
(1980, p. 114), o vínculo com o lugar se constrói pela experiência 
vivida, e é essa experiência que a equipe que se desloca até a escola 
tem menos oportunidade de acumular. Na perspectiva de Guima-
rães (2004), sem essas condições a Educação Ambiental tende a se 
reduzir a ações pontuais; na de Loureiro (2004), com elas abre-se a 
possibilidade de uma práxis vinculada à realidade concreta da co-
munidade.

Os dados apontam, contudo, onde esse lugar institucional 
pode ser construído. As escolas com PPP atualizado são também 
aquelas cuja equipe mais reside na comunidade (3,54, contra 
2,71); 73,3% das unidades estão disponíveis para que a comuni-
dade realize atividades artísticas e culturais, segundo a avaliação 
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técnica; e ao menos 75% de todos os segmentos declaram vontade 
de melhorar a escola. 

A Com-Vida, proposta por Trajber e Sato (2010) como espaço 
que reúne estudantes, professores, funcionários, gestores e co-
munidade, poderia articular-se ao conselho escolar e à revisão do 
PPP, fazendo da Educação Ambiental um dos eixos desse planeja-
mento coletivo. A formação em História sugere ainda um ponto 
de partida concreto: a própria história de cada escola e de seu 
entorno, cujas lacunas de registro apontamos na seção 4.1, pode 
tornar-se objeto de pesquisa com estudantes e famílias, articulan-
do memória, território e ambiente em uma Educação Ambiental 
ancorada no lugar.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisamos as condições institucionais que a rede municipal 
de São Cristóvão oferece para a Educação Ambiental Crítica, situan-
do-as na trajetória histórica da rede e nas percepções da comunida-
de escolar sobre a qualidade do ensino, o vínculo e a participação. A 
rede tem ensino bem avaliado por todos os segmentos, direções re-
conhecidas pela comunidade e uma trajetória expressiva no IDEB, 
que quase dobrou em oito anos e colocou oito escolas municipais 
entre as dez mais bem posicionadas do estado. É sobre essa base 
que os resultados permitem identificar os próximos passos, que or-
ganizamos em três momentos.

O primeiro é histórico. A maior parte das escolas foi criada 
antes que a gestão democrática, a avaliação externa e a Educação 
Ambiental fossem incorporadas à legislação educacional, e a incor-
poração desses princípios não acompanhou o tempo de fundação: 
escolas antigas e recentes apresentam proporções semelhantes de 
PPP atualizado. As condições para a participação, portanto, não se 
herdam; constroem-se e renovam-se no presente.
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O segundo momento diz respeito a essas condições. O co-
nhecimento sobre o IDEB, concentrado entre profissionais e con-
selheiros, circula mais entre os estudantes onde a equipe escolar 
reside na comunidade e onde o PPP está atualizado, e não onde o 
resultado é maior. A direção é a principal referência da gestão e do 
vínculo estudantil, enquanto a participação das famílias e a escu-
ta dos estudantes, que avaliam as relações e o pertencimento de 
modo mais crítico que os adultos, são os aspectos que mais pedem 
fortalecimento. Grêmios, assembleias de turma e a representação 
estudantil no conselho escolar podem converter em participação a 
disposição de melhorar a escola, declarada por ao menos 75% de 
todos os segmentos, e o vínculo, que varia amplamente entre esco-
las com resultados semelhantes no índice, pode ser acompanhado 
por esses mesmos canais.

O terceiro momento diz respeito à Educação Ambiental, que foi 
incorporada à rede pela mesma via normativa que a gestão demo-
crática e depende das mesmas condições para se realizar. Como não 
é disciplina, sua presença na escola tende a depender do planeja-
mento coletivo, e o PPP, lugar em que as diretrizes curriculares a 
situam, está atualizado em menos da metade das escolas e em duas 
das nove escolas rurais, justamente aquelas que dispõem das con-
dições ambientais médias mais favoráveis e, portanto, de grandes 
potencialidades para o estudo do meio. A escola só se torna espa-
ço educador sustentável quando edificação, currículo e gestão se 
transformam juntos (Trajber; Sato, 2010). 

Assim, estruturas como a Com-Vida, articuladas ao conselho 
escolar e à revisão do PPP, poderiam converter a disposição da 
comunidade em participação efetiva e dar à Educação Ambiental 
um lugar institucional estável. Fortalecer o planejamento cole-
tivo e o enraizamento da escola no território pode, assim, con-
tribuir ao mesmo tempo para consolidar a gestão democrática e 
abrir caminho para uma Educação Ambiental Crítica. A própria 
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história da rede pode ser mobilizada nesse processo: reconsti-
tuir com estudantes e famílias a trajetória de cada escola, seus 
nomes, seus prédios e seu entorno é também um modo de cons-
truir pertencimento e de fazer Educação Ambiental a partir do 
lugar.

Entre as limitações, registram-se o número reduzido de pais 
e moradores respondentes, a ausência de dados estudantis em 11 
escolas, a falta do ano de fundação de oito unidades, o uso do IDEB 
por escola apenas para as dez mais bem posicionadas do estado e 
o caráter exploratório das associações, a ausência de idade e ano 
escolar dos estudantes na base e a dependência entre respostas de 
uma mesma escola, que nos levou a privilegiar comparações entre 
escolas. Estudos futuros poderão aprofundar essas questões por 
meio da série completa do IDEB por escola, de grupos focais com 
estudantes, do levantamento das práticas de Educação Ambiental 
desenvolvidas nas escolas e da análise documental dos PPP, das 
atas dos conselhos escolares e dos atos de criação e denominação 
das escolas.
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RESUMO

Este capítulo analisa como o espaço escolar, as condi-
ções ambientais e o território constituem a experiên-
cia socioambiental e podem integrar o currículo oculto 
nas escolas municipais de São Cristóvão/SE. A pesqui-
sa, descritiva, exploratória e interpretativa, reuniu ava-
liação técnica de 30 das 31 escolas e 509 questionários 
de estudantes e adultos da comunidade escolar e do 
entorno. Utilizaram-se estatística descritiva e correla-
ção de Spearman, considerando aspectos materiais, 
ambientais, territoriais e simbólicos. Predominaram 
avaliações favoráveis das salas, equipamentos, limpe-
za e conforto, mas os ginásios esportivos tiveram ava-
liação desfavorável, com desigualdades no calçamen-
to, na vegetação e na paisagem. Internet da SEMED e 
salas de recursos estavam presentes em 21 e 23 esco-
las, respectivamente. Estudantes foram mais críticos 
que adultos quanto à escola e à segurança do entorno. 
Em 19 escolas, a percepção sobre espaços físicos con-
vergiu com a avaliação técnica, diferentemente da se-
gurança. Conclui-se que a organização e as condições 
de uso dos espaços influenciam a experiência cotidia-
na e podem ser interpretadas como manifestações do 
currículo oculto.
 
Palavras-chave: espaço escolar; currículo oculto; expe-
riência socioambiental; ambiente escolar; território; 
São Cristóvão.



117

1. INTRODUÇÃO

A escola é uma instituição de ensino, mas também constitui um 
espaço material e social no qual os sujeitos circulam, convivem, uti-
lizam recursos e constroem experiências (Castilho, 2014; Martins, 
2018; Adami; Nabozny, 2023). Nessa perspectiva, o espaço escolar 
não se reduz à sua dimensão física, pois a sua configuração, os seus 
usos e as experiências nele vivenciadas participam da produção de 
significados e das relações que os sujeitos estabelecem com a es-
cola (Ribeiro, 2004). Castilho (2014) compreende o espaço escolar 
como mediador de significados e sentidos, considerando tanto a 
sua configuração arquitetônica como as experiências e os usos rea-
lizados pelos seus usuários. De modo semelhante, Martins (2018) 
caracteriza o espaço escolar como espaço social, articulado com a 
organização da escola, o processo educativo e a cultura material da 
educação. Adami e Nabozny (2023), por sua vez, destacam a impor-
tância da experiência socioespacial dos sujeitos para compreender 
as formas pelas quais o espaço escolar é vivido, apropriado e signi-
ficado. 

Dessa forma, as condições de conservação, organização, acesso 
e utilização dos espaços não são exteriores à experiência educativa, 
mas integram o cotidiano no qual se desenvolvem as relações esco-
lares. A materialidade do espaço escolar, expressa nos seus signos, 
símbolos, marcas e formas de organização, pode, assim, comunicar 
e educar, tornando o próprio espaço um elemento relevante para a 
compreensão do currículo oculto (Ribeiro, 2004). Essa perspecti-
va aproxima-se da formulação de Jackson (1968), para quem a ex-
periência escolar envolve aprendizagens que ultrapassam os con-
teúdos formalmente previstos, e da contribuição de Apple (1971; 
1979), que chama a atenção para a transmissão implícita de nor-
mas, valores e relações sociais no processo de escolarização. No 
campo da história da educação, Viñao Frago e Escolano (1998) sus-
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tentam que a arquitetura escolar é, ela mesma, um programa: uma 
forma silenciosa de ensino que institui, por meio da distribuição e 
do uso dos espaços, ordens, valores e modos de relação.

O currículo oculto constitui, nesse sentido, uma referência teó-
rica para interpretar essas dimensões da experiência escolar, na 
medida em que a escolarização envolve valores, normas, práticas 
e significados que não se encontram necessariamente explicitados 
no currículo formal. Essa perspectiva pode ser aproximada dos es-
tudos sobre o espaço escolar enquanto espaço social. Baumann e 
Sunier (2004) observam que as escolas são espaços materiais re-
gulados por regras e convenções de acesso e uso, formas de ges-
tão espacial e hierarquias cotidianas. Para os autores, as formas de 
delimitar, organizar e utilizar os espaços escolares são indicativas 
das relações estabelecidas entre a escola, a sociedade circundante 
e o Estado. Assim, a materialidade escolar pode ser analisada não 
apenas pela existência física dos recursos, mas pelas formas como 
esses recursos e espaços são organizados, utilizados e apropriados 
no cotidiano escolar (Baumann; Sunier, 2004). 

A discussão do espaço escolar aparece em estudos brasileiros 
que relacionam materialidade, ambiente e práticas educativas. Sil-
va, Vieira e Coelho (2023), ao analisarem três escolas de Belém-PA, 
discutem as práticas sustentáveis nos espaços escolares a partir da 
articulação entre educação ambiental, aprendizagem significativa, 
interdisciplinaridade e a categoria geográfica do espaço. Os autores 
destacam a relação entre o espaço escolar e as práticas desenvolvi-
das pela comunidade escolar, evidenciando que a sustentabilidade 
pode integrar o cotidiano da escola por meio de diferentes práticas 
e formas de apropriação dos espaços (Silva; Vieira; Coelho, 2023). 
Nesse sentido, o estudo contribui para compreender o espaço esco-
lar não apenas como suporte físico das atividades educativas, mas 
como dimensão na qual práticas ambientais e experiências coti-
dianas podem ser desenvolvidas e significadas. Santos e Martello 
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(2019), por sua vez, demonstram, a partir de uma experiência reali-
zada numa escola de União da Vitória-PR, que a modificação de um 
espaço físico, associada à realização de atividades nesse ambiente, 
foi acompanhada por manifestações de percepções, sentimentos e 
interações por parte das crianças. O estudo não se limita, portanto, 
à análise da existência ou das características físicas de determina-
do espaço, mas considera a relação entre a sua transformação, as 
atividades nele desenvolvidas e as experiências dos seus usuários 
(Santos; Martello, 2019). Essa abordagem reforça a compreensão 
do espaço escolar como uma dimensão vivida e apropriada pelos 
sujeitos, na qual as características materiais se articulam com prá-
ticas e experiências cotidianas.

A partir dessas contribuições, o presente estudo não preten-
de demonstrar que determinadas características físicas causam 
aprendizagem ou comportamento. O propósito é mais delimitado: 
caracterizar as condições socioambientais das escolas municipais 
de São Cristóvão e discutir, à luz do currículo oculto, como mate-
rialidade, ambiente, território, segurança e elementos simbólicos 
integram a experiência escolar. A questão de investigação é: de que 
modo as características materiais, ambientais, territoriais e sim-
bólicas das escolas municipais de São Cristóvão integram a expe-
riência socioambiental escolar e podem ser interpretadas à luz do 
currículo oculto?

O objetivo é analisar essa experiência a partir de quatro dimen-
sões: (i) materialidade e funcionalidade dos espaços; (ii) ambiente 
e conforto; (iii) território e segurança; e (iv) dimensão simbólica, 
institucional e paisagística. Neste estudo, a experiência socioam-
biental escolar é compreendida como o conjunto de condições ma-
teriais, ambientais, territoriais, institucionais e simbólicas através 
das quais os sujeitos vivenciam, utilizam e significam o espaço es-
colar.
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2. METODOLOGIA

O estudo caracteriza-se como uma investigação descritiva e ex-
ploratória, de abordagem quantitativa, com interpretação teórica 
orientada pelo conceito de currículo oculto. A investigação foi reali-
zada em escolas municipais de São Cristóvão, Sergipe, abrangendo 
30 escolas municipais com avaliação técnica e 509 questionários 
válidos de estudantes, professores, funcionários, membros de con-
selhos escolares, pais ou responsáveis e moradores do entorno. 

A composição dos participantes não foi concebida como uma 
amostra proporcional da população escolar do município, tendo 
como finalidade reunir diferentes perspectivas relacionadas à ex-
periência socioambiental das escolas. 

O espaço escolar foi compreendido não apenas como uma es-
trutura física destinada às atividades pedagógicas, mas também 
como um espaço de circulação, convivência, utilização de recursos, 
produção de representações e relação com a comunidade e o terri-
tório circundante. O objetivo não foi testar relações causais entre 
as características dos espaços e resultados de aprendizagem, com-
portamento ou pertencimento, mas descrever as condições dos 
estabelecimentos e as percepções associadas ao espaço escolar e 
interpretá-las à luz do conceito de currículo oculto. 

Para efeitos de análise, distinguiu-se o contexto institucional 
da unidade de observação. As escolas constituíram o contexto 
espacial e institucional da investigação e, nas variáveis registra-
das diretamente para cada estabelecimento, também a unidade 
de observação. Nas variáveis provenientes dos questionários, as 
respostas dos participantes constituíram os casos analisados, de 
modo que o número de casos válidos pode variar entre as variá-
veis em função da existência de dados ausentes ou de respostas 
não interpretáveis. Os percentuais foram calculados com base 
nos casos válidos de cada variável, não sendo automaticamente 
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interpretados como proporções das escolas investigadas ou dos 
participantes.

2.1 Coleta e organização dos dados

A coleta de dados combinou os dois instrumentos do diagnós-
tico descritos no capítulo que abre este volume. O checklist técnico, 
preenchido pela equipe de pesquisa em cada escola, forneceu os 
indicadores relacionados com as condições físicas e funcionais dos 
espaços, ambiente e conforto, território e segurança, identidade, 
representação institucional, relação com a comunidade e dispo-
nibilidade de recursos educativos e tecnológicos. O questionário 
geral, aplicado aos diferentes segmentos, permitiu caracterizar os 
participantes e foi usado, de forma complementar, para confrontar 
a avaliação técnica com a experiência declarada pelos responden-
tes quanto à biblioteca e ao laboratório, ao sentimento em relação à 
escola, à segurança, ao espaço recreativo, à estrutura para esportes, 
à limpeza e ao trajeto até a escola (questões 1, 4, 5, 6, 8, 9, 16, 17, 
20, 21, 26 e 29). A inclusão de diferentes segmentos da comunidade 
escolar e do entorno permitiu reunir perspectivas distintas sobre 
as condições e experiências associadas ao espaço escolar. 

Como a distribuição dos respondentes resultou da estratégia 
de coleta de dados e da participação dos grupos incluídos na inves-
tigação, os resultados obtidos a partir dos questionários são inter-
pretados no âmbito do conjunto de participantes abrangidos pelo 
estudo, sem pressupor representatividade estatística da população 
escolar municipal. 

As variáveis foram organizadas segundo quatro dimensões di-
retamente relacionadas com o problema e os objetivos da investiga-
ção: materialidade e funcionalidade; ambiente e conforto; territó-
rio e segurança; e dimensão simbólica, institucional e paisagística. 
As variáveis foram analisadas de acordo com a sua natureza e for-
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ma de mensuração, distinguindo-se, quando pertinente, existência, 
disponibilidade, funcionamento e utilização dos recursos. Entre as 
variáveis relacionadas com a materialidade e funcionalidade, in-
cluiu-se a disponibilidade de internet da SEMED, entendida como 
o acesso à conexão de internet fornecida pela Secretaria Municipal 
de Educação às escolas.

A primeira dimensão, materialidade e funcionalidade dos es-
paços, compreendeu indicadores relacionados com a qualidade e 
funcionalidade das salas de aula, equipamentos, condições do piso 
interno, abertura de portas e janelas, conexão entre ambientes, fun-
cionamento e utilização da biblioteca, ginásio esportivo, laborató-
rio ou sala de informática, recursos tecnológicos, disponibilidade 
de internet, sala de recurso e funcionamento da rede elétrica. A se-
gunda dimensão, ambiente e conforto, contemplou a limpeza geral, 
a vegetação interna planejada, a temperatura interna, a limpeza da 
entrada e o conforto das salas. A terceira dimensão, território e se-
gurança, reuniu indicadores relacionados com o calçamento para 
pedestres, a segurança da vizinhança, a iluminação pública e a se-
gurança visual, a presença de porteiro, os extintores e a segurança 
do entorno quanto a roubos e furtos. A localização urbana ou rural 
foi utilizada como elemento de caracterização territorial comple-
mentar. Das 30 escolas com avaliação técnica, 21 são urbanas e nove 
rurais, segundo o Censo Escolar adotado no capítulo que abre este 
volume. A quarta dimensão, simbólica, institucional e paisagística, 
compreendeu o destaque da fachada, os elementos identitários, a 
relação entre o nome e a identidade escolar, a representatividade 
do diretor, a manutenção da imagem escolar, a disponibilidade para 
utilização pela comunidade, a beleza cênica e a diversidade paisa-
gística da vizinhança. 

A organização desta dimensão não pressupõe que os respecti-
vos indicadores constituam manifestações homogêneas de um úni-
co fenômeno. Trata-se de um agrupamento analítico de aspectos 
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simbólicos, institucionais e paisagísticos que, considerados conjun-
tamente, contribuem para uma caracterização ampliada da expe-
riência socioambiental escolar. Foram retiradas da análise central 
as variáveis cuja relação com o problema de investigação era indi-
reta, predominantemente administrativa ou meramente territorial, 
tais como o número de salas e de banheiros, a presença de merenda 
escolar, a proximidade de áreas comerciais, o afastamento da linha 
de trem, de postos de combustível, de lixões e de áreas de desliza-
mento, entre outras variáveis de caracterização territorial que não 
contribuíam diretamente para a interpretação da experiência so-
cioambiental escolar. Esta seleção procurou assegurar correspon-
dência entre as variáveis definidas na metodologia, os objetivos da 
investigação e a análise desenvolvida.

2.2 Tratamento e análise dos dados

Os dados foram organizados e processados no Statistical Packa-
ge for the Social Sciences (SPSS), versão 22.0. A análise teve caráter 
predominantemente descritivo, recorrendo a frequências absolu-
tas e relativas, de modo a caracterizar a distribuição das respostas 
e as categorias predominantes em cada indicador. Nas variáveis 
provenientes dos questionários, os percentuais foram calculados 
sobre os casos válidos de cada questão. Os dados ausentes foram 
mantidos como tal e não foram incorporados no denominador dos 
percentuais. Quando necessário, as frequências absolutas foram 
apresentadas juntamente com os percentuais, permitindo expli-
citar o número de respostas que fundamenta cada proporção. As 
respostas foram analisadas de acordo com as categorias originais 
do instrumento; respostas fora das alternativas previstas foram 
agrupadas pelo sentido quando este era inequívoco e excluídas nos 
demais casos. Para confrontar as duas fontes, calculou-se, nas 19 
escolas com ao menos dez questionários válidos, o coeficiente de 
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correlação de Spearman entre a nota técnica de cada item e a pro-
porção de respondentes da escola com a resposta correspondente. 

Nas variáveis estruturadas numa escala de cinco níveis, os ní-
veis 1 e 2 foram agrupados para representar avaliações não favo-
ráveis, o nível 3 foi mantido como categoria moderada e os níveis 
4 e 5 foram agrupados para representar avaliações favoráveis. Esta 
agregação teve finalidade exclusivamente analítica e de apresenta-
ção, não implicando alteração da escala original utilizada na coleta 
dos dados. Nas variáveis de natureza dicotômica, como aquelas re-
lativas à existência ou disponibilidade de determinados recursos 
e serviços, foram preservadas as categorias substantivas originais, 
como “Sim” e “Não”. Estas variáveis não foram submetidas à agrega-
ção própria das escalas de cinco níveis. 

A análise considerou a distinção entre existência, funciona-
mento, disponibilidade e utilização dos espaços e recursos escola-
res. A existência física de determinado recurso não foi considerada 
equivalente ao seu funcionamento ou à sua utilização efetiva. Essa 
distinção orientou a interpretação de espaços e recursos como 
biblioteca, ginásio, laboratório ou sala de informática, sala de re-
curso e recursos tecnológicos, de acordo com a natureza específica 
de cada variável. Os indicadores das quatro dimensões correspon-
dem a avaliações registradas pela equipe de pesquisa no checklist 
técnico, em escala ordinal; não são medições instrumentais nem 
percepções dos participantes, e devem ser lidos como avaliações 
qualificadas, sujeitas aos limites de um protocolo observacional. 

Da mesma forma, a variável relativa à frequência de roubos e 
furtos no entorno foi tratada como avaliação do entorno registrada 
no checklist técnico, formulada no instrumento como o quanto o 
entorno é seguro em relação a esses eventos, não sendo utilizada 
como substituto de estatísticas oficiais de criminalidade. Nos ca-
sos em que a codificação dos dados não permitia determinar com 
segurança o significado substantivo de determinado código, evitou-
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-se atribuir uma interpretação não sustentada pelos dados; nesses 
casos, as respostas foram mantidas de acordo com a codificação 
disponível ou apresentadas separadamente, de modo a preservar 
a correspondência entre o instrumento, a base de dados e a análise.

2.3 Currículo oculto como categoria interpretativa

O currículo oculto foi tratado como uma categoria teórica e in-
terpretativa, e não como uma variável diretamente mensurada; sua 
utilização não correspondeu à construção de um indicador estatís-
tico específico, mas à mobilização de uma referência teórica para 
interpretar as condições materiais, ambientais, territoriais, institu-
cionais e simbólicas que integram a experiência cotidiana escolar. 

Assim, as características dos espaços, as condições de conser-
vação, a segurança, a disponibilidade e o funcionamento dos recur-
sos e os elementos de identidade escolar não foram considerados, 
isoladamente, medidas do currículo oculto. Foram tratados como 
aspectos empíricos a partir dos quais podem ser discutidos signi-
ficados, valores, normas e experiências que se desenvolvem para 
além dos conteúdos explicitamente previstos no currículo formal. 
Esta abordagem é consistente com estudos que analisam o currí-
culo oculto a partir de diferentes dimensões do ambiente escolar, 
incluindo o ambiente físico, as configurações espaciais, as relações 
sociais, as interações e as práticas institucionais (Arphattananon, 
2025).

No presente estudo, essas contribuições são mobilizadas como 
referência para a interpretação dos dados, sem pressupor que qual-
quer variável isolada constitua, por si só, uma medida do currícu-
lo oculto. Consequentemente, a utilização do conceito não implica 
afirmar que determinadas características espaciais produzem dire-
tamente aprendizagens, comportamentos, valores ou sentimentos 
de pertencimento. O currículo oculto é utilizado como uma chave 
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interpretativa para discutir os significados possíveis das condições 
materiais, ambientais, territoriais, institucionais e simbólicas que 
integram a experiência escolar cotidiana. 

Deste modo, a metodologia procura manter uma distinção cla-
ra entre descrição empírica e interpretação teórica: os dados per-
mitem caracterizar condições, disponibilidades, funcionamentos e 
percepções relacionadas com o espaço escolar, enquanto o conceito 
de currículo oculto é utilizado posteriormente, na discussão, para 
interpretar os possíveis significados dessas condições no contexto 
da experiência socioambiental escolar.

3. RESULTADOS

A análise dos dados iniciou-se pela caracterização dos respon-
dentes que participaram do estudo, considerando as diferentes ca-
tegorias que compõem a comunidade escolar. Esta caracterização 
permite contextualizar a composição da base empírica utilizada 
nas análises subsequentes e identificar a participação relativa de 
alunos, professores, membros do Conselho Escolar, funcionários, 
pais ou responsáveis e moradores do entorno. A distribuição dos 
respondentes é apresentada na Tabela 1. Nas tabelas seguintes, os 
30 casos válidos correspondem às escolas com avaliação técnica.

Tabela 1 - Distribuição dos respondentes por segmento

Categoria dos respondentes Frequência (n) Percentual (%)
Alunos 333 65,4
Professores 55 10,8
Conselho Escolar 34 6,7
Funcionários 56 11,0
Pais/Responsáveis 20 3,9
Moradores do entorno 11 2,2
Total 509 100,0

Fonte: elaboração própria (2026), com base nos dados dos questionários.
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A base de questionários reuniu 509 respondentes, dos quais 
333 eram alunos (65,4%) e 176 (34,6%) pertenciam às demais ca-
tegorias: 55 professores, 34 membros do Conselho Escolar, 56 fun-
cionários, 20 pais ou responsáveis e 11 moradores do entorno. A 
planilha de questionários reserva 36 vagas por escola, o que resulta 
em 1.116 linhas, mas as vagas não preenchidas não correspondem 
a respondentes; dos 550 questionários com alguma resposta, foram 
excluídos 41 com no máximo dois itens preenchidos, conforme o 
capítulo que abre este volume.

3.1 Condições registradas pela avaliação técnica

A Tabela 2 reúne os indicadores das quatro dimensões regis-
trados pelo avaliador. Parte deles já foi apresentada no capítulo de 
abertura e em outros capítulos deste livro, aos quais remetemos o 
leitor para o detalhamento de cada item; aqui interessa sobretudo 
o contraste entre as dimensões e entre os itens de uma mesma di-
mensão, que orienta a leitura pelo currículo oculto.

Tabela 2 – Indicadores da avaliação técnica nas quatro dimensões (% de escolas; n = 30)

Dimensão e indicador Não favorável 
(notas 1–2)

Moderado 
(nota 3)

Favorável 
(notas 
4–5)

Materialidade e funcionalidade
Qualidade das salas 0,0 23,3 76,7
Funcionalidade das salas de aula 0,0 13,3 86,7
Equipamento nas salas de aula 0,0 3,3 96,7
Piso interno 10,0 3,3 86,7
Aberturas das portas e janelas 0,0 13,3 86,7
Conexão entre ambientes 13,3 23,3 63,3
Ginásio esportivo 80,0 3,3 16,7
Recursos tecnológicos 0,0 0,0 100,0
Rede elétrica funcionando 0,0 3,3 96,7
Biblioteca (funcionamento e uso) e 
laboratório de informática 100,0 0,0 0,0
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Dimensão e indicador Não favorável 
(notas 1–2)

Moderado 
(nota 3)

Favorável 
(notas 
4–5)

Internet da SEMED (presença) — — 70,0
Sala de recursos (presença) — — 76,7
Ambiente e conforto
Limpeza no geral 0,0 6,7 93,3
Limpeza do chão da entrada 13,3 10,0 76,7
Temperatura interna 0,0 3,3 96,7
Sala confortável 0,0 10,0 90,0
Vegetação interna planejada 33,3 26,7 40,0
Território e segurança
Calçamento para pedestres 36,7 23,3 40,0
Segurança da vizinhança 10,0 16,7 73,3
Iluminação pública e segurança visual 10,0 13,3 76,7
Segurança do entorno quanto a roubos e 
furtos 10,0 6,7 83,3

Extintor de incêndio 10,0 10,0 80,0
Porteiro contratado (presença) — — 90,0
Simbólica, institucional e paisagística
Destaque da fachada principal 3,3 23,3 73,3
Nome, fatos e peculiaridades identitários 20,0 20,0 60,0
Representatividade do diretor (n = 29) 0,0 3,4 96,6
O quanto o nome representa orgulho e 
pertencimento (n = 28) 25,0 7,1 67,9

Manutenção da imagem escolar 6,7 26,7 66,7
Beleza cênica 43,3 23,3 33,3
Diversidade paisagística da vizinhança 10,0 30,0 60,0
Disponibilidade para a comunidade 
(presença) — — 73,3

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica (n = 30 escolas). Percentual de 
escolas em cada faixa; nos itens de presença, percentual de escolas em que o recurso foi registrado, 
o que não indica uso efetivo. Biblioteca e laboratório: nota 1 em todas as escolas, patamar mínimo 
atribuído, que não comprova existência, funcionamento nem uso (Apêndice C do capítulo de 
abertura). No ginásio, a nota soma atributos (coberto, grande, sinalizado, com arquibancada e piso). 
Na segurança do entorno quanto a roubos e furtos, o item é formulado como o quanto o entorno é 
seguro, de modo que notas altas indicam entorno avaliado como mais seguro. Disponibilidade para 
a comunidade: abertura registrada pelo avaliador, e não utilização efetiva.
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Na materialidade e funcionalidade, predominam avaliações favo-
ráveis das salas, dos equipamentos, das aberturas, da rede elétrica e 
dos recursos tecnológicos, este último com 100,0% das escolas na faixa 
favorável. Destoam a conexão entre os ambientes (63,3% favorável) e, 
sobretudo, o ginásio esportivo, com 80,0% das escolas na faixa não fa-
vorável, enquanto biblioteca e laboratório de informática receberam a 
menor nota em todas as unidades e foram declarados inexistentes pela 
maioria dos respondentes (78,5% e 83,7%). No ambiente e conforto, 
limpeza, temperatura e conforto das salas ficam acima de 90% de ava-
liações favoráveis, mas a vegetação interna planejada se distribui por 
toda a escala (40,0% favorável e 33,3% não favorável). No território e 
segurança, a segurança da vizinhança, a iluminação, os extintores e a 
presença de porteiro são bem avaliados, e o calçamento para pedes-
tres é a exceção, com 36,7% de avaliações não favoráveis. Na dimensão 
simbólica, institucional e paisagística, a representatividade do diretor 
e o destaque da fachada concentram as avaliações favoráveis, e a bele-
za cênica do entorno é o indicador menos favorável (43,3% não favo-
rável). O contraste mais nítido, portanto, não se dá entre as dimensões, 
mas dentro delas: entre o que a escola oferece ao ensino em sala, em 
geral bem avaliado, e os espaços de convivência, de esporte, de leitura 
e de contato com a natureza, que concentram as notas mais baixas.

3.2 A experiência declarada pelos respondentes

Até aqui, os indicadores descreveram as escolas tal como re-
gistradas pelo avaliador. Como a experiência socioambiental supõe 
também o modo como os sujeitos vivem esses espaços, recorremos 
às questões do Questionário Geral que se referem diretamente ao 
ambiente, ao entorno e ao sentimento em relação à escola (Tabela 3). 
Nesta subseção, a unidade de análise é o respondente: os percentuais 
descrevem o conjunto de participantes, e não a população escolar, e 
as respostas de uma mesma escola não são independentes entre si.
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Tabela 3 – Experiência declarada pelos respondentes, por segmento

Indicador (questão do Questionário Geral)
Alunos, 
% (n)

Adultos, 
% (n)

Total, 
% (n)

Sente-se feliz ou muito feliz na escola (QG 5) 70,3 (327) 93,1 (175) 78,3 (502)

Sente-se infeliz na escola (QG 5) 12,8 (327) 0,0 (175) 8,4 (502)

Considera o ambiente escolar seguro ou muito 
seguro (QG 8)

93,9 (328) 96,6 (176) 94,8 (504)

Sente-se protegido dentro da escola (QG 29) 71,4 (329) 87,9 (174) 77,1 (503)

Está satisfeito com o espaço recreativo (QG 9) 69,6 (326) 64,6 (175) 67,9 (501)

Afirma que a escola não tem estrutura para 
esportes (QG 16)

38,5 (322) 32,4 (176) 36,3 (498)

Relata roubo ou furto no entorno (QG 6) 21,3 (328) 8,6 (174) 16,9 (502)

Relata brigas de gangues no entorno (QG 26) 25,9 (324) 4,0 (174) 18,3 (498)

Chega à escola a pé (QG 1) 35,5 (330) 22,0 (173) 30,8 (503)

Leva mais de 30 minutos no trajeto (QG 4) 17,6 (329) 55,4 (175) 30,8 (504)

Avalia a limpeza como boa ou excelente (QG 17) 80,2 (328) 92,0 (174) 84,3 (502)

Nota: percentuais sobre as respostas válidas de cada questão (n). Na QG 9, respostas anotadas 
como “bom” foram agrupadas a “satisfeito”, “ruim” a “insatisfeito” e “regular” entre os não 
satisfeitos; na QG 29, “pouco” foi agrupado a “não”. Adultos: professores, funcionários, membros 
do conselho escolar, pais ou responsáveis e moradores do entorno.
Fonte: elaboração própria (2026), com base nos questionários.

A experiência declarada não coincide integralmente com a ava-
liação técnica, e os estudantes são, em geral, mais críticos do que 
os adultos. Cerca de sete em cada dez estudantes dizem sentir-se 
felizes na escola, contra 93,1% dos adultos, e 12,8% declaram-se 
infelizes; a sensação de proteção dentro da escola segue o mesmo 
padrão (71,4% contra 87,9%). Os estudantes também relatam mais 
roubos e furtos (21,3%) e brigas de gangues (25,9%) no entorno 
do que os adultos (8,6% e 4,0%), o que sugere que o percurso e a 
permanência nas imediações da escola são vividos de modo distin-
to conforme o segmento. Mais de um terço dos respondentes afirma 
que a escola não tem estrutura para a prática de esportes, e cerca de 
um terço não se declara satisfeito com o espaço recreativo.
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O confronto escola a escola, restrito às 19 unidades com ao me-
nos dez questionários válidos, mostra convergências e divergên-
cias. A nota técnica do ginásio associa-se fortemente à proporção 
de respondentes que declaram não haver estrutura para espor-
tes (ρ de Spearman = −0,77; p < 0,001), e a nota de limpeza geral 
acompanha a avaliação da limpeza pelos respondentes (ρ = 0,56; p 
= 0,013): nesses casos, o registro do avaliador e a experiência de-
clarada apontam na mesma direção. Já a avaliação técnica da segu-
rança do bairro não se associa à proporção de respondentes que 
relatam roubos ou furtos no entorno (ρ = 0,03; p = 0,90), nem a nota 
do pátio à satisfação com o espaço recreativo (ρ = 0,27; p = 0,27). 
Para a leitura pelo currículo oculto, essa diferença importa: as con-
dições que se veem, como um ginásio, são reconhecidas por quem 
frequenta a escola, enquanto a segurança e o uso dos espaços de 
convivência dependem de experiências que a observação de uma 
visita não alcança.

A Tabela 4 estende o confronto a outros pares de indicadores, e 
o padrão se repete. Nos itens que o avaliador observa e que os usuá-
rios vivem como espaço físico, como o ginásio, a limpeza, as salas, 
os banheiros e o pátio, as duas fontes apontam na mesma direção, 
ainda que, com 19 escolas, apenas as duas primeiras associações al-
cancem significância estatística. Nos itens de segurança, ao contrá-
rio, não há convergência: a vigilância registrada pelo avaliador não 
se associa à avaliação da segurança da escola nem à sensação de 
proteção declarada pelos respondentes, e a segurança da vizinhan-
ça atribuída na visita não acompanha os relatos de roubos, furtos 
ou brigas de gangues no entorno; no caso das brigas de gangues, o 
sinal da correlação é, inclusive, o oposto do esperado.
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Tabela 4 – Confronto entre a avaliação técnica e a experiência declarada (19 escolas com 
ao menos dez questionários válidos)

Avaliação técnica 
(nota da escola)

Experiência declarada 
(% de respondentes da escola)

ρ p

Ginásio esportivo Afirma que a escola não tem estrutura para esportes −0,77 < 0,001

Limpeza no geral Avalia a limpeza como boa ou excelente 0,56 0,013

Qualidade
das salas

Avalia a sala de aula como boa ou excelente 0,38 0,11

Banheiros Avalia os banheiros como bons ou excelentes 0,31 0,20

Pátio Está satisfeito com o espaço recreativo 0,27 0,27

Vigilância Avalia a segurança da escola como boa ou excelente −0,04 0,86

Vigilância Sente-se protegido dentro da escola −0,17 0,49

Segurança da 
vizinhança Relata roubo ou furto no entorno 0,03 0,90

Segurança da 
vizinhança Relata brigas de gangues no entorno 0,25 0,29

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica e nos questionários. Coeficiente 
de correlação de Spearman (ρ). Nos pares do ginásio e dos relatos de roubos, furtos e brigas, a 
convergência entre as fontes corresponderia a correlação negativa; nos demais, a correlação 
positiva.

4. DISCUSSÃO

Os resultados evidenciam que a experiência socioambiental 
nas escolas municipais de São Cristóvão se constitui pela articu-
lação entre dimensões materiais, ambientais, territoriais, institu-
cionais e simbólicas. Considerando que, nas análises apresentadas 
nesta seção, a unidade de observação é a escola (N = 30), os re-
sultados devem ser interpretados como características e avaliações 
das escolas analisadas, e não como avaliações individuais dos 509 
respondentes, cuja experiência declarada foi analisada separada-
mente, com o respondente como unidade de análise.

Na dimensão da materialidade e funcionalidade, as escolas ana-
lisadas apresentaram, de modo geral, condições favoráveis quanto 
à qualidade e funcionalidade das salas, equipamentos, instalações, 
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recursos tecnológicos e fornecimento de energia elétrica. Mais do 
que indicar apenas a presença de infraestruturas, estes resultados 
permitem compreender a materialidade como componente da pró-
pria organização da experiência escolar. 

O espaço não constitui apenas o suporte físico das atividades 
educativas; a distribuição dos ambientes, os recursos disponíveis e 
as condições de utilização participam da configuração das práticas 
cotidianas e das possibilidades de apropriação do espaço (Lefeb-
vre, 1991; Barrett et al., 2015). 

Esta interpretação aproxima-se de estudos que destacam a im-
portância das características físicas dos ambientes escolares para 
a experiência educativa (Barrett et al., 2013, 2015; Bonell et al., 
2013; Hawkins et al., 2023), embora esses estudos utilizem dese-
nhos metodológicos distintos do adotado nesta investigação. Neste 
estudo, a contribuição dos resultados está sobretudo na caracteri-
zação das condições espaciais existentes e na identificação das suas 
diferenças entre escolas.

A presença de equipamentos ou ambientes, por si só, não permite 
inferir os seus efeitos sobre aprendizagem ou bem-estar. Por isso, a 
distinção entre existência, funcionamento, disponibilidade e utilização 
é fundamental. As limitações identificadas em determinados equipa-
mentos e espaços de apoio mostram, nesse sentido, que a qualidade da 
infraestrutura não pode ser compreendida apenas pela sua existência 
física, mas também pelas condições concretas em que os espaços e re-
cursos podem ser utilizados (Coelho et al., 2022; Hall, 2017).

4.1 Ambiente, conforto e presença da natureza

Na dimensão de ambiente e conforto, predominam avaliações 
favoráveis quanto à limpeza, temperatura e conforto das salas e es-
tes resultados reforçam a compreensão do ambiente físico escolar 
como uma combinação de condições espaciais, térmicas, ambien-
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tais e funcionais que integram a experiência cotidiana dos sujeitos 
(Bonell et al., 2013; Hawkins et al., 2023). A maior heterogeneidade 
observada na vegetação interna introduz, contudo, uma dimensão 
adicional na análise. Enquanto limpeza, temperatura e conforto di-
zem respeito sobretudo às condições imediatas dos ambientes, a 
presença de elementos naturais aproxima a discussão da relação 
entre escola, natureza e sustentabilidade. 

Estudos têm destacado o papel dos ambientes naturais na con-
figuração de experiências socioambientais e na construção de es-
paços educativos mais integrados com o ambiente (Girotto et al., 
2020; Bikomeye; Balza; Beyer, 2021; Ly; Vella-Brodrick, 2024). Nas 
escolas analisadas, a variação encontrada permite reconhecer que 
a dimensão ambiental do espaço escolar não se distribui de forma 
homogênea e constitui um componente relevante da sua configura-
ção socioambiental.

4.2 Território, segurança e relação com o entorno

A dimensão território e segurança evidencia que a experiência 
escolar ultrapassa os limites físicos do edifício e envolve os percursos 
de chegada, as condições do entorno e a inserção da escola no territó-
rio. As avaliações favoráveis quanto à segurança percebida do bairro, 
à iluminação pública e à presença de porteiros coexistem com maior 
heterogeneidade nas condições de circulação de pedestres. 

Esta combinação mostra que a experiência territorial da escola 
resulta de diferentes componentes que não necessariamente apre-
sentam o mesmo padrão entre si. A leitura territorial pode ser arti-
culada à concepção de espaço como realidade socialmente produ-
zida (Lefebvre, 1991) e à compreensão da escola como instituição 
inserida num espaço social mais amplo (Baumann; Sunier, 2004). 

A avaliação técnica da segurança do entorno quanto a roubos 
e furtos exige, entretanto, uma leitura específica: expressa o julga-
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mento do avaliador, e não registros de ocorrências, e não se associa, 
nas 19 escolas com ao menos dez questionários, ao relato dos res-
pondentes sobre roubos e furtos nas imediações da escola. Os es-
tudantes, em particular, relatam esses eventos e brigas de gangues 
com frequência bem maior do que os adultos, o que indica que a 
segurança vivida no percurso e no entorno não é captada pela ob-
servação de uma visita. Entre os próprios estudantes, 93,9% con-
sideram o ambiente escolar seguro ou muito seguro, mas apenas 
71,4% sentem-se protegidos dentro da escola, o que sugere que a 
segurança atribuída ao ambiente não se converte integralmente em 
sensação de proteção.

4.3 Escola, comunidade e espaço social

A disponibilidade das escolas para a comunidade acrescenta à 
análise uma dimensão institucional e territorial. A escola pode ser 
compreendida não apenas como espaço destinado às atividades pe-
dagógicas, mas também como equipamento social inserido numa 
comunidade mais ampla (Azada-Palacios, 2021; Santos, 2019) e 
nesta perspectiva aproxima o espaço escolar de uma concepção de 
território vivido, no qual os usos e relações podem ultrapassar a 
função administrativa do edifício. 

O resultado relativo à disponibilidade para a comunidade é par-
ticularmente relevante porque desloca a análise da estrutura inter-
na da escola para a sua relação com o território circundante. Con-
tudo, disponibilidade institucional não equivale a utilização efetiva. 
Os dados permitem identificar a existência dessa abertura, mas não 
permitem determinar a frequência de utilização dos espaços pela 
população, os tipos de atividades desenvolvidas ou a qualidade das 
relações estabelecidas entre escola e comunidade, razão pela qual a 
distinção entre disponibilidade e utilização é, assim, essencial para 
delimitar o alcance da interpretação.
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4.4 Identidade, representação e dimensão paisagística

Na dimensão simbólica, institucional e paisagística, as escolas 
apresentaram, de modo geral, indicadores favoráveis relacionados 
com a fachada, a representação institucional, a identidade e a ma-
nutenção da imagem da escola. Esses elementos permitem deslo-
car a análise daquilo que o espaço possui para aquilo que o espaço 
representa e torna visível. A organização dos ambientes, os ele-
mentos arquitetônicos, a imagem institucional e os componentes 
visuais participam da produção de significados sobre a instituição 
escolar (Prosser, 2007; Jandrić; Loretto, 2021).

A relação entre espaço, identidade e sentimento de pertenci-
mento também tem recebido atenção na literatura, que identifica 
aspectos como segurança, legibilidade, familiaridade, territoriali-
dade, participação social e características simbólicas como compo-
nentes relevantes da experiência de pertencimento em ambientes 
escolares (Phua et al., 2026). No entanto, os resultados deste es-
tudo não medem diretamente o sentimento de pertencimento; os 
indicadores de identidade e representação devem, portanto, ser 
entendidos como características simbólicas e institucionais do es-
paço, e não como evidência direta de pertencimento.

A heterogeneidade observada na beleza cênica e na diversida-
de paisagística acrescenta outra camada à análise, pois, as escolas 
não apresentam configurações espaciais uniformes, e essa diferen-
ciação mostra que a experiência socioambiental envolve a forma 
como os ambientes escolares se apresentam visualmente e se arti-
culam com elementos naturais e paisagísticos. A paisagem escolar 
pode, assim, ser compreendida como dimensão que articula mate-
rialidade, natureza e percepção do ambiente (Girotto et al., 2020; 
Ly; Vella-Brodrick, 2024).
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4.5 Espaço escolar e currículo oculto

A articulação entre as diferentes dimensões analisadas permite 
compreender o espaço escolar para além do suporte físico das ati-
vidades educativas. A distribuição dos recursos, a organização dos 
ambientes, as condições de acesso e circulação, a abertura à comu-
nidade, a representação institucional e a configuração paisagística 
integram a experiência escolar e podem carregar significados que 
não estão explicitados no currículo formal. 

É neste ponto que o conceito de currículo oculto assume função 
interpretativa. Jackson (1968) chamou atenção para as aprendiza-
gens e significados produzidos pelas rotinas escolares, enquanto 
Apple (1971, 1979) ampliou a discussão para as dimensões cul-
turais e ideológicas da organização escolar. No Brasil, Silva (1999) 
sintetiza o currículo oculto como o conjunto de aspectos do am-
biente escolar que, sem fazer parte do currículo oficial, contribuem 
de forma implícita para aprendizagens sociais, como atitudes, com-
portamentos e valores, e inclui entre eles a organização do espaço 
e do tempo escolar. Viñao Frago e Escolano (1998) dão a essa ideia 
uma formulação espacial: a localização da escola, a disposição de 
seus ambientes e a distribuição de seus usos expressam uma con-
cepção de educação e, por isso, educam, instituindo ordens, valores 
e modos de relação sem que nada disso seja dito.

Outros estudos aproximam espaço físico, organização institucio-
nal e currículo oculto (Jandrić; Loretto, 2021; Arphattananon, 2025). 
À luz dessas contribuições, os resultados deste estudo podem ser li-
dos como uma caracterização das condições espaciais por meio das 
quais diferentes mensagens institucionais podem ser comunicadas: 
o que recebe recursos, o que permanece disponível, o que é valori-
zado visualmente, quais espaços apresentam melhores condições de 
acesso e quais dimensões do ambiente permanecem mais limitadas. 
O currículo oculto, neste sentido, não é observado diretamente nos 
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dados, mas constitui uma categoria teórica que permite interpretar 
os significados potencialmente associados a essas configurações.

Os próprios dados oferecem um exemplo dessa leitura. Os 
recursos tecnológicos receberam avaliação favorável em todas as 
escolas, e o wi-fi funciona em todas elas, mas o laboratório de in-
formática recebeu a nota mínima em todas as unidades e foi de-
clarado inexistente por 83,7% dos respondentes. A tecnologia está 
presente como equipamento, mas não como espaço de uso coletivo 
pelos estudantes. Uma mensagem institucional possível, que só a 
observação do cotidiano poderia confirmar, é a de que a tecnologia 
pertence à gestão e ao professor, e não ao estudante; é nesse tipo de 
distância entre o que a escola possui e o que oferece ao uso que o 
currículo oculto se torna legível.

Três casos ajudam a tornar essa leitura mais concreta, sempre 
como hipóteses interpretativas. Na EMEF Maria Oliveira Santos, a 
vegetação interna planejada recebeu a nota máxima e o ginásio, 
nota 4, enquanto o pátio e a manutenção da imagem escolar fica-
ram entre as notas mais baixas da rede; no questionário, 87% dos 
respondentes dessa escola assinalaram a existência de horta, a 
maior proporção da rede, conforme o capítulo que abre este volu-
me. Os 16 respondentes desta escola declaram-se, em sua maioria, 
satisfeitos com o espaço recreativo (87,5%), apesar da nota mínima 
atribuída ao pátio, e apenas um afirma não haver estrutura para es-
portes. Uma mensagem institucional possível é a de que a natureza 
cultivada integra o cotidiano escolar; confirmá-la exigiria observar 
o uso pedagógico da horta e a sua presença no planejamento.

Na EMEF Dr. Lourival Baptista, a configuração é inversa: o giná-
sio e o calçamento receberam a nota máxima e o pátio, nota 4, mas a 
vegetação interna planejada recebeu a nota mínima. Os responden-
tes confirmam a primeira parte dessa configuração: nenhum dos 29 
que responderam à questão afirma faltar estrutura para esportes, 
e 96,8% estão satisfeitos com o espaço recreativo. A disposição dos 



139

espaços pode comunicar a prioridade dada ao esporte e à circula-
ção, em detrimento do contato com elementos naturais; a verifica-
ção dessa hipótese dependeria de registros sobre o uso do ginásio e 
sobre as atividades realizadas nos espaços abertos.

Já na EMEF Dr. Lourival Fontes, a beleza cênica do entorno e a 
manutenção da imagem escolar receberam a nota máxima, enquan-
to a vegetação interna, o pátio e o calçamento para pedestres rece-
beram a nota mínima. A escola apresenta-se bem ao território, mas 
oferece condições limitadas de convivência ao ar livre e de chegada 
a pé, o que sugere uma distância entre a imagem institucional e a 
experiência cotidiana dos estudantes. As respostas ao questionário 
são compatíveis com essa leitura: 78,9% dos respondentes afirmam 
que a escola não tem estrutura para esportes, apenas 55,0% estão 
satisfeitos com o espaço recreativo e 57,9% dizem sentir-se felizes 
na escola, proporções menos favoráveis do que as do conjunto dos 
respondentes (36,3%, 67,9% e 78,3%, respectivamente). Investigá-
-la exigiria acompanhar o recreio e os percursos de chegada, por 
observação ou escuta dos estudantes.

A principal contribuição da análise está em mostrar que as 
escolas apresentam configurações socioambientais diferenciadas 
e que, em alguns casos, a experiência declarada pelos responden-
tes converge com essas configurações, ao passo que em outros as 
contraria. Essas configurações podem ser discutidas como parte da 
experiência escolar e dos processos através dos quais a instituição 
pode comunicar valores, prioridades e formas de utilização do es-
paço, que é simultaneamente realidade material, social, institucio-
nal e simbólica (Lefebvre, 1991; Santos; Silva, 2016).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados mostram que a experiência socioambiental nas 
escolas municipais de São Cristóvão se constitui pela articulação 
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entre diferentes dimensões do espaço escolar. Na dimensão da ma-
terialidade e funcionalidade, predominam avaliações favoráveis 
das salas, equipamentos, pisos, portas e janelas, recursos tecnoló-
gicos e rede elétrica, embora o ginásio esportivo apresente avalia-
ção predominantemente desfavorável. Na dimensão ambiental e de 
conforto, destacam-se avaliações favoráveis da limpeza, da tempe-
ratura e do conforto das salas, mas a vegetação interna apresenta 
maior heterogeneidade. Na dimensão territorial e de segurança, 
predominam avaliações favoráveis da segurança do bairro, da ilu-
minação, dos extintores e da presença de porteiros, enquanto o cal-
çamento para pedestres apresenta maior variação entre as escolas. 
Na dimensão simbólica, institucional e paisagística, verificam-se 
avaliações geralmente favoráveis da fachada, da representação ins-
titucional, da identidade e da manutenção da imagem escolar, em-
bora a beleza cênica e alguns elementos da paisagem apresentem 
maior heterogeneidade.

Os questionários acrescentam que os estudantes vivem essas 
condições de modo mais crítico do que os adultos, sobretudo quan-
to ao sentimento em relação à escola, à proteção e à segurança do 
entorno. Esses resultados evidenciam que as escolas analisadas 
não apresentam condições espaciais homogêneas: as diferenças 
identificadas entre os estabelecimentos mostram que a experiên-
cia escolar ocorre em contextos materiais, ambientais, territoriais 
e simbólicos distintos. O espaço escolar pode, assim, ser compreen-
dido não apenas como suporte físico das atividades educativas, mas 
como uma dimensão constitutiva da experiência socioambiental 
cotidiana. O confronto escola a escola mostra, além disso, que as 
duas fontes convergem nos itens de espaço físico e divergem nos de 
segurança, que dependem de experiências que a visita do avaliador 
não alcança.

A interpretação pelo conceito de currículo oculto permite dis-
cutir os possíveis significados educativos e sociais associados à 
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organização dos espaços, aos recursos disponíveis, às condições 
ambientais e às formas de representação institucional. Contudo, o 
currículo oculto não foi diretamente medido, sendo utilizado como 
categoria teórica e interpretativa, e os resultados não permitem 
estabelecer relações causais entre as características espaciais e 
aprendizagem, comportamento, bem-estar ou pertencimento. 
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RESUMO

Este capítulo avalia o desempenho físico das edifica-
ções e os riscos do entorno em 30 escolas municipais 
de São Cristóvão/SE, buscando identificar desigualda-
des na infraestrutura. A pesquisa quantitativa utilizou 
avaliação técnica em escala de 1 a 5 e 509 questio-
nários da comunidade escolar. Dezessete itens foram 
relacionados, por analogia, a nove requisitos da ABNT 
NBR 15575, formando o Índice de Desempenho da 
Edificação (IDE), de caráter observacional, sem afe-
rição de conformidade normativa. O índice foi com-
parado ao afastamento de riscos, à titularidade dos 
imóveis e à percepção dos usuários. O IDE médio foi 
4,12, com melhores avaliações em aspectos térmicos, 
lumínicos e de segurança no uso, e fragilidades em 
estanqueidade, saúde e higiene. Bibliotecas e labo-
ratórios de informática tiveram avaliações baixas ou 
foram apontados como inexistentes. Escolas rurais 
tenderam a menor IDE, imóveis de terceiros a pior 
estanqueidade e escolas urbanas a maior proximi-
dade de perigos. Não houve associação monotônica 
entre desempenho e riscos locacionais; quatro uni-
dades exigem atenção em ambos. Conclui-se que a 
equidade exige diagnósticos integrados, manutenção 
preventiva e critérios territoriais no planejamento. 
 
Palavras-chave: desempenho de edificações; infraestru-
tura escolar; justiça ambiental; manutenção predial; 
risco locacional.
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1 INTRODUÇÃO

A infraestrutura física é condição material do direito à educa-
ção. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional vincula o pa-
drão de qualidade do ensino à disponibilidade de insumos mínimos 
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem (Brasil, 1996, 
art. 4º, IX), e o Plano Nacional de Educação 2026–2036 estabelece, 
entre os seus objetivos gerais, elevar a qualidade do ensino obser-
vando, entre outros aspectos, a infraestrutura (Brasil, 2026, art. 4º, 
II). A literatura confirma a relevância dessa dimensão: Barrett et al. 
(2015) atribuíram às características físicas das salas de aula cerca 
de 16% da variação no progresso de aprendizagem de 3.766 estu-
dantes britânicos, e estudos baseados no Censo Escolar evidenciam 
que a infraestrutura se distribui de modo desigual no Brasil, com 
desvantagem para as escolas rurais e para o Nordeste (Soares Neto 
et al., 2013; Alves; Xavier, 2018).

Esses diagnósticos, contudo, registram sobretudo a presença 
ou a ausência de itens, o que informa pouco sobre o comporta-
mento da edificação em uso e nada sobre o lugar em que ela está 
implantada. A escola é, ao mesmo tempo, um edifício sujeito a de-
sempenho, degradação e manutenção e um território cuja materia-
lidade só se realiza no uso social que dela fazem os sujeitos (Santos, 
2006). Nessa chave, Trajber e Sato (2010) propõem a escola como 
espaço educador sustentável, transformado em três dimensões ar-
ticuladas: a edificação, a gestão e o currículo. Este capítulo trata da 
primeira delas, sob a ótica da engenharia civil e da física do ambien-
te construído.

O capítulo integra a análise coletiva dos dados do diagnóstico 
socioambiental das escolas da Secretaria Municipal de Educação 
(SEMED) de São Cristóvão/SE, cuja metodologia geral está descrita 
no capítulo que abre este volume. O objetivo é caracterizar as con-
dições das edificações escolares da rede por meio de um índice ob-
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servacional construído por analogia aos requisitos da NBR 15575, 
sem medições de desempenho nem verificação de conformidade 
normativa, e relacionar esse índice à exposição a riscos locacionais, 
à titularidade do imóvel e à percepção dos usuários, a fim de veri-
ficar se a qualidade do ambiente construído se distribui de modo 
equitativo no interior de uma mesma rede. Parte-se do pressuposto 
de que a qualidade do edifício e a do lugar são atributos distintos e 
que, por isso, precisam ser diagnosticadas em conjunto.

Além desta introdução, o texto apresenta o referencial de de-
sempenho, manutenção e risco e os procedimentos de análise (se-
ção 2), os resultados e sua discussão (seção 3) e as considerações 
finais, com encaminhamentos para a gestão da rede e para o ensino 
de ciências (seção 4).

2 DESEMPENHO, MANUTENÇÃO E RISCO NA EDIFICAÇÃO ESCOLAR

2.1 A NBR 15575 como referencial de desempenho

A engenharia civil avalia edificações pelo conceito de desem-
penho, isto é, pelo comportamento em uso diante das exigências 
dos usuários, independentemente da solução construtiva adotada. 
A NBR 15575 (ABNT, 2013) organiza essas exigências em três gru-
pos: segurança (estrutural, contra o fogo e no uso e na operação), 
habitabilidade (estanqueidade, desempenho térmico, acústico e 
lumínico, saúde, higiene e qualidade do ar, funcionalidade e aces-
sibilidade e conforto tátil e antropodinâmico) e sustentabilidade 
(durabilidade, manutenibilidade e impacto ambiental). Para cada 
requisito, a norma define critérios e níveis de desempenho mínimo, 
intermediário e superior. Embora voltada às edificações habitacio-
nais, sua estrutura de requisitos é aplicável, por analogia, a outras 
tipologias de uso prolongado, como a escola, na qual crianças per-
manecem diariamente por períodos extensos. A analogia tem res-
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paldo na própria política federal de infraestrutura escolar: o FNDE 
adota a NBR 15575 como referência para os seus projetos padroni-
zados e para a análise dos projetos de escolas que financia, e orga-
niza os requisitos de desempenho das edificações escolares de en-
sino fundamental nos mesmos grupos de segurança, habitabilidade 
e sustentabilidade (FNDE, 2023).

Os requisitos de habitabilidade têm fundamento físico direto. 
O desempenho térmico resulta da interação entre clima, orientação 
solar, materiais e aberturas, mediada pelos processos de condução, 
convecção e radiação, e a NBR 15220-3 traduz essa relação em zo-
neamento bioclimático: a edição de 2005 associava a cada zona di-
retrizes construtivas, como o tamanho e o sombreamento das aber-
turas e o tipo de vedação (ABNT, 2005), e a revisão de 2024 passou 
a delimitar as zonas a partir de critérios de desempenho térmico 
(ABNT, 2024a). Estudos em escolas públicas brasileiras mostram 
que projetos padronizados, pouco sensíveis ao clima local, compro-
metem o conforto térmico e repercutem no ensino-aprendizagem 
(Albuquerque; Sousa, 2019), e Marçal et al. (2018) registraram 
prejuízo à atenção e ao desempenho de estudantes submetidos a 
desconforto térmico. As aberturas de portas e janelas, por sua vez, 
condicionam a ventilação natural e a entrada de luz, de modo que 
temperatura, ventilação e iluminação não são variáveis acessórias, 
mas condições da aprendizagem.

O desempenho, contudo, não é atributo estático. A vida útil de 
uma edificação depende da manutenção, que a NBR 5674 (ABNT, 
2012) define como sistema de gestão, com inspeções periódicas, 
planejamento e registro, em oposição à intervenção meramente 
corretiva. Entre as manifestações patológicas, a umidade ocupa 
posição central: a infiltração degrada revestimentos, compromete 
instalações elétricas e favorece a proliferação de fungos, afetando 
a saúde dos ocupantes. Por ser progressiva, a umidade funciona 
como indicador sensível da ausência de manutenção preventiva, e 
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sua ocorrência sinaliza falhas simultâneas em estanqueidade, salu-
bridade e durabilidade. Somam-se a isso as exigências de acessibi-
lidade da Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015) e da NBR 9050 
(ABNT, 2020a), que convertem circulações estreitas e ambientes 
mal conectados em barreiras ao direito de frequentar a escola, e a 
compreensão de que o ambiente físico participa do processo peda-
gógico (Kowaltowski, 2011).

2.2 Titularidade do imóvel e risco locacional

A titularidade do imóvel acrescenta uma variável institucional 
ao desempenho. Escolas instaladas em imóveis de terceiros, aluga-
dos ou cedidos, operam com a responsabilidade pela conservação 
repartida entre proprietário e poder público, conforme as obriga-
ções que a Lei nº 8.245/1991 atribui a locador e locatário (Brasil, 
1991, arts. 22 e 23). Essa repartição pode desestimular interven-
ções de maior porte, pois o locatário hesita em investir em bem 
alheio e o locador limita-se ao que o contrato exige. Daí decorre a 
hipótese de que os imóveis de terceiros concentrem manifestações 
de degradação associadas à falta de manutenção de longo prazo.

O segundo eixo desloca o foco do edifício para o lugar. Cutter 
(1996) define a vulnerabilidade do lugar como a interação entre 
a exposição física a perigos e as condições sociais que moldam a 
capacidade de enfrentá-los. O ordenamento brasileiro reconhece 
a periculosidade das fontes consideradas no protocolo: a Lei nº 
6.766/1979 restringe o parcelamento de terrenos alagadiços e exi-
ge faixa não edificável ao longo das ferrovias (Brasil, 1979, art. 3º, 
parágrafo único, I, e art. 4º, III); as linhas aéreas de energia deman-
dam faixas de segurança (ABNT, 2024b); os postos de combustível 
submetem-se a licenciamento ambiental (Brasil, 2000); e a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil atribui aos municípios o ma-
peamento das áreas de risco (Brasil, 2012). Quando a pior condição 
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construtiva ou locacional recai sistematicamente sobre determi-
nadas unidades, a desigualdade assume a forma de injustiça am-
biental, entendida como a imposição desproporcional de riscos a 
grupos com menor poder de decisão sobre o território (Acselrad; 
Mello; Bezerra, 2009), questão que Schlosberg (2007) articula às 
dimensões de reconhecimento e participação.

2.3 Procedimentos de análise

Foram utilizadas duas bases do diagnóstico: a avaliação técni-
ca das condições escolares, disponível para 30 das 31 unidades da 
rede, com itens em escala de 1 a 5, em que 1 corresponde à condi-
ção menos favorável e 5 à mais favorável (conforme o capítulo que 
abre este volume); e os 509 questionários aplicados a estudantes, 
professores, funcionários, conselheiros, responsáveis e moradores 
do entorno, cujas questões sobre a edificação adotam escala de 
quatro categorias (excelente, boa, regular e insatisfatória), acres-
cida da opção inexistente para biblioteca e laboratório. A avaliação 
técnica foi registrada por um avaliador em cada escola, em visita 
única, e suas notas expressam o julgamento qualificado de quem as 
registrou, segundo as âncoras do instrumento, e não medições; os 
itens são lidos conforme as convenções do Apêndice C do capítulo 
de abertura.

Dezessete itens da avaliação técnica, pertencentes sobretudo 
às dimensões Intensidade e Vulnerabilidade do protocolo, foram 
associados a nove requisitos da NBR 15575, conforme a correspon-
dência apresentada na Tabela 1; o Apêndice A justifica cada cor-
respondência e classifica a força da analogia em direta, parcial ou 
indireta. Cada um dos nove requisitos considerados tem ao menos 
um item correspondente. O desempenho acústico não possui item 
correspondente e, por isso, não integra o IDE, embora apareça na 
Tabela 1 para registro, e a durabilidade e a manutenibilidade foram 
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examinadas de forma indireta, pela relação do desempenho com o 
tempo de funcionamento da instituição, com as patologias de umi-
dade e com a titularidade. Para cada requisito, calculou-se a média 
dos itens correspondentes; o Índice de Desempenho da Edificação 
(IDE) corresponde à média dos nove requisitos, de modo que cada 
um tem o mesmo peso, escolha que evita que requisitos com mais 
itens, como saúde e higiene, dominem o índice. Como o requisito de 
segurança estrutural se apoia no item “Padrão socio materiais dos 
equipamentos e estruturas”, cuja formulação não permite avaliar 
estabilidade ou segurança da estrutura, ele é tratado como indício 
indireto, e verificamos a sensibilidade dos resultados à sua exclu-
são e à ponderação por item. Por analogia aos níveis da norma, e 
sem pretensão de verificação normativa, classificaram-se as médias 
em favoráveis (a partir de 4), intermediárias (de 3 a menos de 4) 
e críticas (abaixo de 3), faixas que correspondem às categorias da 
própria escala ordinal (notas 4 e 5, nota 3 e notas 1 e 2), agrupa-
mento também adotado em outros capítulos deste livro. O IDE é, 
portanto, um índice observacional, e as expressões desempenho 
térmico, lumínico ou construtivo empregadas adiante referem-se 
às notas desse índice, e não a desempenho medido. Como seis dos 
nove requisitos dependem de um único item, e três deles de itens 
que apenas se aproximam do que o requisito exige (o térmico, 
apoiado na impressão do avaliador; o lumínico, nas aberturas; e o 
estrutural, no padrão de equipamentos e estruturas), calculamos 
também um IDE restrito aos quatro requisitos de sustentação ob-
servacional mais firme: estanqueidade, saúde e higiene, segurança 
no uso e na operação e funcionalidade. Os resultados das duas ver-
sões são apresentados lado a lado nas comparações centrais.

A exposição locacional foi medida pelo Índice de Afastamen-
to de Riscos (IAR) adotado no capítulo que abre este volume, que 
corresponde à média das notas de afastamento em relação a rede 
de alta tensão, linha férrea, área inundável, área de deslizamento, li-
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xão e posto de combustível, em que valores maiores indicam maior 
distância. Para a leitura conjunta, adotaram-se como limiares de 
atenção o IDE inferior a 4,0, isto é, fora da faixa favorável, e o IAR 
inferior a 3,5, complementado, como naquele capítulo, pelo crité-
rio de pior exposição, isto é, nota mínima em ao menos uma das 
seis fontes de perigo, já que a média pode encobrir a proximidade 
de uma única fonte. Esses limiares são convenções exploratórias, e 
não limites normativos. As comparações por titularidade, origem 
da edificação e localização (urbana ou rural, segundo o Censo Esco-
lar, como no capítulo que abre este volume) empregaram o teste de 
Mann-Whitney, e as associações, a correlação de Spearman, inter-
pretadas como evidência exploratória, dado o número de unidades. 
A proximidade em relação à sede da SEMED, usada na subseção 3.2, 
corresponde ao item da avaliação técnica que pontua de 1 a 5 a dis-
tância da unidade à sede administrativa, com nota maior para as 
unidades mais próximas (Apêndice C do capítulo de abertura). Os 
índices são instrumentos de ordenamento relativo: indicam onde a 
rede está pior, e não se cada unidade atende aos critérios normati-
vos, o que demandaria inspeção predial e medições.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Desempenho por requisito

O IDE médio da rede foi de 4,12 (desvio-padrão de 0,46), com 
amplitude de 3,20 (EMEF Cláudio Meireles) a 4,77 (EMEF Agnaldo 
Silva Santana); 12 das 30 unidades ficaram abaixo de 4,0. A Tabela 
1 detalha o desempenho por requisito.
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Tabela 1 – Correspondência entre requisitos da NBR 15575 e itens da avaliação técnica e 
desempenho das escolas (n = 30)

Requisito Itens do protocolo Média
Favorável 

(≥ 4)
Intermediária

(3 a < 4)
Crítica
(< 3)

Segurança 
estrutural Padrão das estruturas 3,80 18 12 0

Segurança 
contra 

incêndio
Extintor 4,23 24 3 3

Segurança 
no uso e na 
operação

Piso interno; rede 
elétrica 4,58 27 3 0

Estanqueidade Infiltração hídrica 3,37 14 9 7
Desempenho 

térmico Temperatura interna 4,63 29 1 0

Desempenho 
acústico

Sem item 
correspondente – – – –

Desempenho 
lumínico

Aberturas de portas e 
janelas 4,37 26 4 0

Saúde, higiene 
e qualidade 

do ar

Alvenaria livre de mofo; 
banheiros; cozinha; 
bebedouro; vetores

3,64 13 13 4

Funciona-
lidade e 

acessibilidade

Qualidade das salas; 
funcionalidade das 

salas de aula; conexão 
entre ambientes; 

largura dos corredores

4,09 20 8 2

Conforto tátil 
e antropo-
dinâmico

Sala confortável 4,40 27 3 0

IDE Média dos nove 
requisitos 4,12 18 12 0

Nota: número de escolas em cada faixa. 

Fonte: elaboração própria (2026), com base nos dados do diagnóstico socioambiental das escolas 
da SEMED de São Cristóvão. A correspondência é analógica: as notas são observações do avaliador, 
e não medições, e a tabela não constitui avaliação normativa completa. O desempenho acústico 
não integra o IDE.

Os requisitos ligados ao conforto ambiental apresentaram as 
melhores notas observadas: desempenho térmico (4,63), seguran-
ça no uso e na operação (4,58), conforto antropodinâmico (4,40) e 
desempenho lumínico (4,37), com nenhuma unidade em faixa crí-
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tica. A rede elétrica (4,73), os equipamentos das salas (4,73) e os 
recursos tecnológicos (4,70) acompanham esse padrão, o que indi-
ca uma base física favorável a atividades experimentais sobre calor, 
ventilação e eletricidade. Duas ressalvas, porém, se impõem. A nota 
de temperatura é uma impressão do avaliador durante a visita, e o 
desempenho lumínico foi inferido das aberturas, sem medição de 
iluminância; ambos os requisitos, na norma, dependem de medi-
ções ou simulações. Além disso, as unidades com as notas menos fa-
voráveis nos requisitos de conforto, EMEF Cláudio Meireles e EMEF 
Dep. A. Carlos Leite Franco, são rurais e situam-se em entornos bem 
avaliados pelo Índice de Amenidades do capítulo que abre este vo-
lume, o que mostra que amenidade externa e conforto interno não 
coincidem necessariamente.

As fragilidades concentram-se na estanqueidade (3,37; sete es-
colas em faixa crítica) e na saúde, higiene e qualidade do ar (3,64; 
quatro em faixa crítica), requisito no qual mofo e banheiros regis-
traram cinco escolas com nota igual ou inferior a 2, a cozinha e os 
vetores, quatro, e o bebedouro, três. Infiltração e mofo apresenta-
ram correlação forte entre si (ρ = 0,62; p < 0,001), o que é com-
patível com um processo patológico comum, embora a correlação, 
sozinha, não identifique sua origem e trajetória em cada edifício: 
a umidade que penetra pela envoltória e se manifesta como bolor 
nas alvenarias, de evolução lenta e reparo tanto mais custoso quan-
to mais tardio. A segurança estrutural não registrou casos críticos, 
mas 12 unidades ficaram em faixa intermediária, e três escolas re-
ceberam nota 1 ou 2 para extintores, falha que, por se relacionar 
à segurança contra incêndio, não admite compensação pela média 
(ABNT, 2021). No total, 13 unidades apresentaram ao menos um 
requisito em faixa crítica.

A adequação do programa arquitetônico, que a norma não 
abrange, completa o quadro. A avaliação técnica registrou a menor 
nota não nula (1) para biblioteca e laboratório de informática em 
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todas as 30 unidades, e a maioria dos respondentes os declarou 
inexistentes: 78,5% das respostas válidas para a biblioteca (395 de 
503) e 83,7% para o laboratório (420 de 502). O contraste com a 
presença de wi-fi em todas as escolas configura um recurso tecno-
lógico incompleto: a conectividade sem espaço equipado restringe 
a aquisição digital de dados, o uso de simulações e a modelagem 
de fenômenos físicos previstos na Base Nacional Comum Curricu-
lar (Brasil, 2018). Vinte e quatro unidades receberam nota mínima 
para ginásio, sete não possuem refeitório, e a razão entre a matrí-
cula declarada na avaliação técnica (com o ponto médio quando re-
gistrada em faixa) e os ambientes sanitários variou de 7,3 a 118,8 
estudantes (mediana de 37,5). Como o item registra conjuntos de 
ambientes sanitários (como 2+2 ou 4+4), e não o número de peças, 
a razão indica que a quantidade de ambientes não acompanhou o 
porte das escolas, sem medir diretamente a oferta de equipamen-
tos sanitários por aluno.

3.2 Durabilidade, manutenção e titularidade

Os requisitos de sustentabilidade da norma foram lidos a partir 
de três indícios. O primeiro é o tempo de funcionamento da insti-
tuição: entre as 22 escolas com ano de fundação conhecido, o IDE 
tendeu a ser maior nas mais recentes (ρ = 0,38; p = 0,08). Como seis 
dessas escolas funcionam em edificações que não nasceram como 
escola, o ano de fundação não equivale à idade do prédio; restrita 
às 16 unidades em prédio originalmente escolar, a associação man-
tém a mesma direção (ρ = 0,35), mas sem significância (p = 0,18). O 
padrão é, assim, apenas compatível com a perda progressiva de de-
sempenho na ausência de manutenção preventiva. O segundo é a ti-
tularidade. As dez unidades em imóveis de terceiros apresentaram 
IDE médio inferior ao das próprias (3,93, contra 4,22; p = 0,12), e 
metade delas ficou abaixo de 4,0, contra 35% das próprias. A dife-
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rença concentra-se na estanqueidade (2,80, contra 3,65; p = 0,05): 
oito dos dez imóveis de terceiros obtiveram nota igual ou inferior a 
3 nesse requisito, proporção que cai para oito em vinte nos imóveis 
da SEMED. O resultado é coerente com a hipótese da subseção 2.2: 
a patologia que mais depende de manutenção preventiva é também 
a que mais se agrava onde a responsabilidade pela conservação é 
difusa. Sua confirmação exige, contudo, o exame dos contratos de 
locação e cessão, que não integram a base.

O terceiro indício é territorial. As escolas rurais apresentaram 
IDE médio inferior ao das urbanas (3,89, contra 4,22; p = 0,06), e 
cinco das nove ficaram abaixo de 4,0. A desvantagem mantém a 
direção nas verificações de sensibilidade: sem o requisito de se-
gurança estrutural, o IDE médio passa a 4,16, e a diferença entre 
rurais e urbanas, a 3,91 contra 4,27 (p = 0,03); com todos os 17 
itens de mesmo peso, a 3,75 contra 4,15 (p = 0,02). Já a diferença 
por titularidade permanece no nível de indício em todas as versões 
(p entre 0,11 e 0,14). O resultado converge com o padrão nacional 
de desvantagem rural (Soares Neto et al., 2013). A proximidade em 
relação à sede da SEMED, contudo, não se associou ao IDE nesta 
análise (ρ = 0,15; p = 0,43), o que não elimina explicações ligadas 
à distância, mas sugere que ela não basta, sozinha, para explicar 
a desvantagem rural, que demanda investigação sobre a alocação 
de recursos de manutenção. No IDE restrito aos quatro requisitos 
de sustentação observacional mais firme, a média da rede cai para 
3,92 (desvio-padrão de 0,55), 14 unidades ficam abaixo de 4,0 e as 
duas diferenças mantêm a direção: 3,65 nas escolas rurais, contra 
4,04 nas urbanas (p = 0,09), e 3,66 nos imóveis de terceiros, contra 
4,05 nos próprios (p = 0,05). As duas versões do índice são forte-
mente correlacionadas (ρ = 0,91), e as conclusões desta subseção 
não dependem, portanto, dos requisitos de analogia mais frágil.
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3.3 Risco locacional e sobreposição de condições

O IAR médio foi de 4,17 (desvio-padrão de 0,65), com mínimo de 
2,17 na EMEF Frei Fernando. Vinte e cinco unidades estão em faixa 
próxima ou intermediária (nota igual ou inferior a 3) de ao menos 
uma fonte de perigo, 13 em faixa próxima (nota 1 ou 2) de pelo me-
nos uma delas, e nove acumulam três ou mais exposições (Tabela 2).

Tabela 2 – Afastamento das escolas em relação às fontes de perigo (n = 30)

Fonte de perigo
Afastamento

médio
Escolas com 

nota ≤ 2
Escolas 

com nota 3
Total de

escolas expostas
Rede de alta tensão 3,73 4 9 13
Área inundável 4,13 5 4 9
Lixão 4,10 4 5 9
Linha férrea 4,00 7 1 8
Posto de combustível 4,47 1 5 6
Área de deslizamento 4,60 0 4 4
IAR 4,17 – – –

Fonte: elaboração própria (2026), com base nos dados do diagnóstico socioambiental das escolas 
da SEMED de São Cristóvão.

A rede de alta tensão é a fonte mais frequente (13 escolas), se-
guida da área inundável e do lixão (nove cada) e da linha férrea 
(oito), que concentra, porém, o maior número de casos em faixa 
próxima (sete). A exposição inverte o padrão observado no IDE: 
as escolas urbanas apresentaram IAR médio inferior ao das rurais 
(4,13, contra 4,28), e quatro das cinco unidades com IAR inferior a 
3,5 são urbanas, de modo que, se no campo a desvantagem é sobre-
tudo construtiva, na cidade pesa mais a dimensão locacional. Uma 
hipótese a investigar, que dependeria da documentação sobre a im-
plantação das escolas, é a de que a expansão da rede urbana tenha 
acompanhado a ocupação de terrenos residuais, como margens de 
ferrovia, faixas de linhas de transmissão e áreas baixas, disponíveis 
justamente por sua menor aptidão urbanística.
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Não foi detectada associação monotônica entre o IDE e o IAR 
nesta análise (ρ = 0,11; p = 0,56; com o IDE restrito, ρ = 0,08), o que 
indica que a qualidade do edifício e a do lugar precisam ser avalia-
das separadamente. A Figura 1 distribui as unidades segundo os 
dois índices e os limiares de atenção.

Figura 1 – Distribuição das escolas segundo o IDE e o IAR, por titularidade do imóvel

Nota: linhas tracejadas indicam os limiares de atenção (IDE = 4,0; IAR = 3,5); identificadas apenas 
as unidades citadas no texto. As unidades selecionadas apenas pelo critério de pior exposição, 
a EMEF Tia Aidee e a Creche Maria de Lourdes Gomes, não aparecem no quadrante de atenção 
locacional, porque o IAR médio encobre a exposição. Fonte: elaboração própria (2026), com base 
nos dados do diagnóstico socioambiental das escolas da SEMED de São Cristóvão.

Três configurações merecem destaque. A primeira reúne as 
unidades em atenção locacional com edificação bem avaliada: a 
EMEF Agnaldo Silva Santana, com o maior IDE da rede (4,77), está 
próxima da linha férrea e de área inundável, a EMEF Frei Fernan-
do, com o quarto maior (4,68), situa-se em faixa próxima da rede 
de alta tensão, da ferrovia, de área inundável e de posto de com-
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bustível, e a EMEF Tia Aidee (4,46), selecionada pelo critério de 
pior exposição, tem nota mínima no afastamento da linha férrea. 
As notas registram a distância observada até essas fontes, e não o 
perigo efetivo, que depende das condições de cada fonte e do en-
torno. Para essas unidades, os resultados indicam a necessidade 
de estudos de risco específicos, de gestão do entorno, como sina-
lização, barreiras e acompanhamento das fontes, e de planos de 
prevenção e contingência; decisões de maior alcance dependeriam 
dessas avaliações e não podem ser deduzidas da avaliação técnica. 
A segunda reúne oito unidades em atenção construtiva, entre as 
quais quatro dos dez imóveis de terceiros e quatro escolas rurais. 
A terceira é a dupla atenção, que alcança a EMEF Cleodice Araújo 
da Cruz, a EMEF Dr. Lourival Fontes, a Creche Maria de Lourdes Go-
mes e a Creche Ezilde Serra Pinheiro. Na EMEF Cleodice Araújo da 
Cruz, a sobreposição é mais nítida: saúde e higiene em faixa crítica 
(2,40), piso com nota 1, proximidade da ferrovia e do lixão. No caso 
das duas creches, a exposição recai sobre o público mais vulnerável 
da rede. A Creche Maria de Lourdes Gomes, em imóvel de terceiros, 
tem IDE de 3,83 e nota mínima no afastamento de lixão; a Creche 
Ezilde Serra Pinheiro, sem o requisito de segurança estrutural, dei-
xa a faixa de atenção construtiva, mas permanece em atenção loca-
cional, que é a que mais pesa em seu caso.

3.4 O edifício percebido pelos usuários

A percepção dos usuários converge parcialmente com a avalia-
ção técnica nos pontos críticos. Os banheiros foram o item mais mal 
avaliado: 49,5% das 481 respostas válidas os classificaram como re-
gulares ou insatisfatórios, proporção que chega a 56,4% entre os es-
tudantes e cai para 36,7% entre os adultos, o que sugere que a visão 
institucional subestima um problema vivido com maior intensidade 
por quem usa os sanitários coletivos. No nível da escola, nas 29 esco-
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las com respostas válidas sobre os banheiros, a proporção de avalia-
ções favoráveis dos usuários correlacionou-se com o IDE (ρ = 0,39; p 
= 0,04) e, de forma mais fraca, com a nota técnica dos banheiros (ρ = 
0,35; p = 0,07), o que indica convergência parcial entre as duas fontes, 
e não validação do protocolo; restritas às 19 escolas com ao menos 
dez questionários, as correlações (0,35 e 0,33, respectivamente) dei-
xam de ser significativas. As salas de aula, em contraste, receberam 
78,3% de respostas boa ou excelente, mas 45,2% dos respondentes 
consideraram o espaço físico inadequado à quantidade de alunos, e 
36,3% afirmaram não haver estrutura para esportes.

O atendimento às pessoas com deficiência obteve 87,8% de 
avaliações positivas, sem correlação com o requisito de funciona-
lidade e acessibilidade (ρ = 0,26; p = 0,19). Somado ao fato de que 
sete unidades não dispõem de sala de recursos, o resultado indica 
que a percepção capta sobretudo o acolhimento pedagógico, e não 
as condições físicas de acessibilidade, que o protocolo não verifica 
segundo os critérios da NBR 9050.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O capítulo avaliou o desempenho das edificações escolares de 
São Cristóvão à luz da NBR 15575, usada por analogia e sem verifi-
cação normativa, e sua exposição a riscos locacionais. No índice ob-
servacional, a rede apresenta notas favoráveis nos itens associados 
aos requisitos de conforto térmico, lumínico e de segurança no uso, 
e fragilidades concentradas nos itens de estanqueidade e na saúde 
e higiene, requisitos associados à umidade, aos sanitários e às co-
zinhas. Biblioteca e laboratório de informática receberam a menor 
nota não nula em todas as unidades e foram declarados inexisten-
tes pela maioria dos respondentes. Os imóveis de terceiros e as es-
colas rurais tendem a concentrar os menores valores do IDE, em 
diferenças que, dado o número de unidades, devem ser lidas como 
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indícios, enquanto as escolas urbanas concentram a maior proximi-
dade de fontes de perigo, e não foi detectada associação entre essa 
exposição e a qualidade do edifício.

A contribuição central reside em mostrar que a equidade da 
infraestrutura escolar precisa ser avaliada em duas escalas, a do 
edifício e a do lugar, e que a NBR 15575 oferece uma linguagem téc-
nica comum para a primeira. A combinação de desvantagem cons-
trutiva no campo e de proximidade de fontes de perigo na cidade 
sugere que critérios de manutenção, de contratação de imóveis e 
de localização, e não apenas a carência de recursos, merecem ser 
investigados e, se for o caso, revistos.

Quatro encaminhamentos decorrem da análise, entendidos 
como propostas de verificação e de gestão, e não como constata-
ções de descumprimento normativo, que exigiriam inspeção técni-
ca. O primeiro é a instituição, pela SEMED, de um sistema de manu-
tenção preventiva nos termos da NBR 5674, precedido de inspeção 
predial conforme a NBR 16747 (ABNT, 2020b) e priorizando a es-
tanqueidade da envoltória e a adequação dos sanitários. O segundo 
é a incorporação das escolas ao mapeamento municipal de áreas 
de risco e à revisão do Plano Diretor, com critérios de afastamento 
para novas unidades e planos de contingência para as expostas. O 
terceiro é a revisão dos contratos de locação e cessão, com cláusu-
las explícitas de manutenção e substituição progressiva dos imó-
veis de pior desempenho. O quarto é a implantação de espaços de 
informática que convertam a conectividade existente em uso peda-
gógico e a adoção da própria edificação como objeto de estudo nas 
aulas de Física, por meio de medições de temperatura, umidade e 
iluminância, o que simultaneamente supriria uma lacuna da base e 
aproximaria os estudantes do ambiente em que aprendem.

Como limitações, registram-se a avaliação por um único ava-
liador por escola, o caráter ordinal e perceptivo do protocolo, que 
não substitui medições nem inspeção técnica, a ausência de itens 
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de desempenho acústico e de acessibilidade normativa e o número 
reduzido de unidades, que restringe a inferência estatística. Estu-
dos futuros podem incorporar esses requisitos ao instrumento e 
acompanhar o IDE como indicador de monitoramento da rede.
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APÊNDICE A – CORRESPONDÊNCIA ENTRE OS ITENS DA AVALIA-
ÇÃO TÉCNICA E OS REQUISITOS DA NBR 15575

O quadro justifica a associação de cada item da avaliação técnica 
a um requisito da NBR 15575 e classifica a força da analogia. É dire-
ta quando o item registra a manifestação observável daquilo que o 
requisito avalia; parcial, quando cobre apenas parte do requisito; e 
indireta, quando é apenas uma aproximação, sem relação de medida.

Quadro A1 – Correspondência entre itens e requisitos

Requisito Item(ns) da 
avaliação técnica Analogia Justificativa e limites

Segurança 
estrutural

Padrão dos 
equipamentos e 

estruturas
Indireta

Nota sem critério explícito 
sobre estabilidade; usada 

como indício do estado geral 
de conservação; resultados 

testados sem o requisito

Segurança 
contra incêndio Extintor Parcial

Registra presença e condição 
do extintor; não abrange rotas 

de fuga, compartimentação 
nem sinalização

Segurança 
no uso e na 
operação

Piso interno; rede 
elétrica funcionando Parcial

Cobre riscos de queda e 
de choque; não abrange 

desníveis, guarda-corpos nem 
proteção das instalações

Estanqueidade Infiltração hídrica no 
imóvel Direta

A infiltração é a manifestação 
observável da falha de 

estanqueidade da envoltória

Desempenho 
térmico Temperatura interna Indireta

Impressão do avaliador 
na visita; a norma exige 
simulação ou medição

Desempenho 
acústico — Inexistente Sem item correspondente; 

fora do IDE

Desempenho 
lumínico

Aberturas das 
portas e janelas Indireta

Registra a condição das 
aberturas, que condicionam 
a luz natural; a norma avalia 

iluminância
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Requisito Item(ns) da 
avaliação técnica Analogia Justificativa e limites

Saúde, higiene e 
qualidade do ar

Alvenaria livre de 
mofo; banheiros; 

cozinha; bebedouro; 
vetores

Direta a 
parcial

Mofo e vetores são indicadores 
observáveis de salubridade; 

banheiros, cozinha e 
bebedouro, das instalações de 
higiene; a qualidade do ar não 

é medida

Funcionalidade e 
acessibilidade

Qualidade das salas; 
funcionalidade 

das salas de aula; 
conexão entre 

ambientes; largura 
dos corredores

Parcial

Cobre a adequação dos 
ambientes e das circulações; a 
acessibilidade segundo a NBR 

9050 não é verificada

Conforto tátil e 
antropodinâmico Sala confortável Parcial

Nota que desconta 
deficiências de conforto da 

sala; não aplica os critérios de 
esforço e de contato da norma

Fonte: elaboração própria (2026). O IDE restrito reúne os requisitos de analogia direta ou com 
mais de um item observável: estanqueidade, saúde e higiene, segurança no uso e na operação e 
funcionalidade.
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RESUMO

Este capítulo analisa condições ambientais em 30 es-
colas municipais de São Cristóvão/SE, considerando 
o direito a um ambiente escolar adequado. O estudo 
quantitativo e descritivo utilizou avaliação técnica em 
escala de 1 a 5, sintetizada em índices de limpeza, umi-
dade, condições sanitárias e afastamento de riscos 
de inundação e deslizamento. Vegetação planejada e 
temperatura interna foram examinadas separadamen-
te. Não houve medições ambientais; dados climáticos 
oficiais serviram apenas de contexto. A limpeza apre-
sentou média de 4,28, enquanto a umidade registrou 
3,57, com 14 escolas em faixa de atenção. As condições 
sanitárias tiveram média de 3,54, sendo inferiores nas 
escolas rurais (3,00) em relação às urbanas (3,78). A 
vegetação planejada obteve média de 3,10, e a tempe-
ratura percebida, 4,63. Quatro escolas apresentaram 
índice de afastamento de riscos inferior a 3,5, e outras 
quatro ficaram no limite, principalmente pela proximi-
dade de áreas inundáveis. Conclui-se que a prevenção 
exige manutenção predial, análise dos riscos territo-
riais e planejamento paisagístico, sem que a avaliação 
observacional permita atestar conformidade legal.
 
Palavras-chave: ambiente escolar; direito à educação; 
infraestrutura escolar; umidade das edificações; riscos 
de inundação.
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1. INTRODUÇÃO

As condições físicas e ambientais da escola fazem parte do di-
reito à educação. Salas úmidas, sanitários precários, ausência de 
vegetação e proximidade de áreas sujeitas a inundações afetam a 
permanência de estudantes e trabalhadores e expressam desigual-
dades que atravessam o território (Alves; Xavier, 2018; Barbosa; 
Godoy, 2026). Estudos recentes mostram que o acesso a água, sa-
neamento e higiene nas escolas públicas brasileiras se distribui de 
modo desigual (Corrêa et al., 2026) e que as mudanças climáticas 
tendem a agravar a vulnerabilidade dos ambientes escolares (Mu-
tote; Stieg; Santos, 2024).

Em Sergipe, e em São Cristóvão em particular, há poucos levan-
tamentos sistemáticos dessas condições nas escolas municipais. O 
diagnóstico socioambiental da rede, descrito no capítulo que abre 
este volume, permite examiná-las escola a escola, a partir de um 
checklist técnico preenchido por um avaliador em visita às unidades. 
Esse instrumento não mede temperatura, umidade, contaminação 
nem qualidade da água, mas registra condições observáveis de 
higiene, umidade, vegetação, temperatura percebida e afastamento 
de áreas de risco, que interessam tanto à gestão da rede quanto ao 
campo da Biologia e da saúde ambiental.

É necessário lembrar que somente após a Constituição de 
1988 a educação passou a ser direito público subjetivo; no entanto, 
a efetivação das políticas públicas enfrenta desafios associados, 
entre outros fatores, à infraestrutura do ambiente escolar (Silveira; 
Pinto, 2026). Diante disso, o objetivo deste capítulo é analisar, à 
luz do direito a um ambiente escolar adequado, três conjuntos de 
condições ambientais registradas pela avaliação técnica nas escolas 
da rede municipal de São Cristóvão/SE: as condições de limpeza, 
de umidade e sanitárias das edificações, a vegetação interna e a 
temperatura percebida e o afastamento de áreas de inundação e 
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deslizamento. Busca-se responder a duas questões: como essas 
condições se distribuem entre as escolas da rede, e quais unidades 
e itens concentram as situações que demandam verificação e 
intervenção prioritárias?

2. REFERENCIAL TEÓRICO

O referencial foi organizado em seis eixos, correspondentes ao 
que os índices efetivamente registram: o direito ao ambiente es-
colar adequado; o ambiente escolar e a qualidade da educação; a 
temperatura percebida e o conforto térmico; a umidade, a higiene 
e a saúde ambiental; a exposição a inundações e deslizamentos; e 
a vegetação e a paisagem escolar. Dimensões discutidas na litera-
tura, mas não registradas pelo checklist, como a disponibilidade e 
a qualidade da água, a ventilação e a qualidade do ar interior, são 
retomadas nas considerações finais como agenda de pesquisa.

2.1 O direito ao ambiente escolar adequado

A análise da qualidade do ambiente escolar exige uma mu-
dança de perspectiva: as dimensões físicas de conforto térmico, 
higiene, umidade e condições sanitárias, exposição a inundações e 
deslizamentos e presença de paisagem vegetada não se reduzem a 
variáveis técnicas ou opções discricionárias de gestão. Ao situar a 
infraestrutura escolar no plano jurídico-normativo, constata-se que 
o provimento de condições físicas e ambientais adequadas corres-
ponde a deveres estatais expressamente positivados na Constitui-
ção Federal e na legislação educacional e ambiental brasileira. Essa 
perspectiva normativa permite tomar os diagnósticos produzidos 
nas unidades de ensino como subsídios para examinar a distância 
entre as condições observadas e as obrigações legais. As notas do 
checklist utilizadas neste capítulo, contudo, são registros diagnós-



172

ticos de um avaliador, e não comprovação de conformidade ou de 
descumprimento jurídico: indicam onde a verificação técnica e a 
intervenção da gestão são mais necessárias.

A partir dessa premissa orientadora, a Constituição Federal de 
1988 estabelece o fundamento do direito ao ambiente escolar ade-
quado. A Constituição inscreve a educação no rol dos direitos so-
ciais fundamentais (art. 6º) e a define expressamente como direito 
de todos e dever do Estado e da família (art. 205). Para balizar a 
prestação desse serviço público, a Constituição fixa, entre os prin-
cípios basilares do ensino, a ‘garantia de padrão de qualidade’ (art. 
206, VII). Mais do que uma diretriz genérica, o acesso ao ensino 
obrigatório e gratuito é consagrado como direito público subjetivo, 
estabelecendo que o seu não-oferecimento pelo Poder Público, ou 
a sua oferta irregular, importa na responsabilização direta da auto-
ridade competente (art. 208, §§ 1º e 2º). Tratando-se de crianças e 
adolescentes, incide o princípio da prioridade absoluta consagra-
do no art. 227 da Carta Constitucional e reafirmado no art. 4º do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), cujo parágrafo único 
determina a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas à proteção da infância e da juventude.

A efetivação desses comandos constitucionais vincula-se dire-
tamente à organização federativa e à repartição de competências 
na gestão da educação básica. Nesse arranjo, o art. 211, § 2º, da 
Constituição Federal estabelece que os Municípios atuarão priori-
tariamente no ensino fundamental e na educação infantil, cabendo-
-lhes, nos termos do art. 30, VI, manter esses programas com a coo-
peração técnica e financeira da União e do Estado. Aprofundando 
essa relação, o § 7º do art. 211, introduzido pela Emenda Constitu-
cional nº 108/2020, determinou expressamente que o padrão mí-
nimo de qualidade considerará as condições adequadas de oferta e 
terá como referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ). No contexto 
investigado, o Município de São Cristóvão é o responsável primário 
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pela garantia das condições de infraestrutura, salubridade e con-
forto nas unidades de sua rede municipal de ensino, sem prejuízo 
do dever suplementar e cooperativo dos demais entes federativos.

Em consonância com as diretrizes constitucionais, a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996) 
densifica os padrões de qualidade exigidos para o ambiente escolar. 
Em sua redação conferida pela Lei nº 14.333/2022, o art. 4º, IX, 
da LDB define o padrão mínimo de qualidade do ensino como ‘a 
variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispen-
sáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem 
adequados à idade e às necessidades específicas de cada estudan-
te’. Complementarmente, o art. 25 da LDB estipula como objetivo 
permanente das autoridades públicas a busca por uma relação ade-
quada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as 
condições materiais do estabelecimento. À luz desses dispositivos, 
salas de aula sem conforto térmico, instalações hidráulicas precá-
rias e sanitários sem condições de higiene, onde existam, configu-
ram déficits de insumos materiais reputados pela lei como indis-
pensáveis ao processo de aprendizagem.

Para conferir prazos e metas objetivas a essa adequação física, 
o Plano Nacional de Educação para o decênio 2026-2036 (aprovado 
pela Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026) estabeleceu um novo 
patamar de planejamento. O art. 21 da referida lei criou o Programa 
Nacional de Infraestrutura Escolar, destinado a apoiar, em regime 
de colaboração, a expansão, a adequação e a modernização da in-
fraestrutura física e tecnológica das escolas públicas. 

Entre os objetivos expressos no art. 22 do PNE, destaca-se o 
compromisso de assegurar, até o final do terceiro ano de sua vi-
gência (ou seja, até abril de 2029), as condições mínimas de in-
fraestrutura de funcionamento e salubridade de todas as escolas 
públicas de educação básica, superando situações críticas (inciso 
I). Além disso, o plano impõe a obrigação de reduzir continuamente 
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as desigualdades de oferta (inciso II) e assegurar o cumprimento 
de padrões nacionais de qualidade até o final do decênio (inciso 
III). No plano operacional, a estratégia 4.2 do PNE orienta que a 
construção e reestruturação predial considerem a sustentabilidade 
socioambiental, enquanto a estratégia 6.6, no objetivo da educação 
em tempo integral, exige expressamente sanitários com saneamen-
to básico e água potável, preceito que se conecta diretamente com 
a universalização dos serviços de saneamento básico estipulada 
pela Lei nº 11.445/2007 (atualizada pela Lei nº 14.026/2020). No 
mesmo plano, a meta 8.b exige que os estabelecimentos de ensino 
tenham instalações que atendam a padrões de conforto térmico, e 
a estratégia 8.5 prevê referenciais nacionais e regionais de infraes-
trutura escolar com padrões de sustentabilidade e de adaptação às 
mudanças climáticas.

Paralelamente às obrigações do sistema de ensino, o direito ao 
ambiente escolar adequado é respaldado pelo arcabouço ecológico 
constitucional. O art. 225 da Constituição Federal assegura a todos 
o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo 
ao Poder Público o dever de promover a educação ambiental em to-
dos os níveis de ensino (art. 225, § 1º, VI). A Lei nº 9.795/1999 (Po-
lítica Nacional de Educação Ambiental), com as atualizações pro-
movidas pela Lei nº 14.926/2024, qualifica a educação ambiental 
como componente essencial da educação nacional, incorporando o 
enfrentamento às mudanças do clima, à perda de biodiversidade e 
aos riscos de desastres socioambientais nos projetos pedagógicos. 
Como sustentam Sarlet e Fensterseifer (2026), a proteção ecológica 
configura dever fundamental do Estado.

Sob esse prisma, a edificação escolar assume uma dupla di-
mensão: é simultaneamente espaço onde se ensina a questão am-
biental e ambiente que deve ser fisicamente protegido, na linha da 
distinção proposta por Elali (2003) entre o ‘ambiente da escola’ e 
o ‘ambiente na escola’. Nesse sentido, a Portaria MEC nº 734, de 25 
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de setembro de 2026, instituiu a Política Nacional de Educação Am-
biental Escolar (PNEAE), articulada em eixos estruturantes que in-
cluem a ação climática e a adaptação a riscos. Ao prever instrumen-
tos como Planos de Adaptação Climática da Infraestrutura Escolar e 
Protocolos Escolares para Emergência Climática, a PNEAE conecta 
diretamente a gestão pedagógica à adaptação física do edifício. Para 
a rede municipal de São Cristóvão, a vegetação interna planejada, a 
temperatura interna percebida e o índice de afastamento de riscos 
de inundação e deslizamento, mapeados na pesquisa, constituem 
insumos diagnósticos práticos para orientar a adesão voluntária e 
a priorização das intervenções estatais.

A articulação entre a fundamentação jurídica e a realidade em-
pírica traz à tona a dimensão territorial da desigualdade escolar. Se 
as precariedades físicas, sanitárias e térmicas se concentrarem em 
determinadas unidades de ensino, isso pode traduzir o fenômeno 
da injustiça ambiental, pelo qual sociedades desiguais destinam a 
maior carga de danos e vulnerabilidades ambientais às populações 
de menor renda e periferias (Acselrad; Mello; Bezerra, 2009; Pau-
lo; Vieira; Martins, 2026). Verificá-lo exigiria cruzar os índices com 
dados socioeconômicos das comunidades atendidas, que a base 
não contém. A redução das desigualdades de infraestrutura é, de 
todo modo, exigência legal, dado que o art. 22, II, do PNE exige for-
malmente a redução contínua das desigualdades de infraestrutura 
entre e dentro das redes de ensino, e sua concretização pressupõe 
políticas públicas estruturadas e arranjos institucionais eficazes 
(Bucci, 2013).

No âmbito do controle jurisdicional de direitos fundamentais, 
o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o Tema 698 da Reper-
cussão Geral (RE 684.612/RJ), fixou a tese de que a intervenção do 
Poder Judiciário para assegurar a realização de direitos sociais em 
casos de omissão ou deficiência grave do serviço público não viola a 
separação dos poderes, devendo a decisão judicial determinar que 
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a Administração apresente o plano de ação adequado para atingir 
os resultados normativos. Por sua vez, no plano administrativo, a 
Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021) insere o 
desenvolvimento nacional sustentável entre seus princípios orien-
tadores (art. 5º) e exige planejamento prévio das contratações, 
inclusive de obras e adequações de infraestrutura (art. 18). Nesse 
cenário, os diagnósticos e indicadores de qualidade ambiental es-
colar são subsídios para o planejamento estatal, a fiscalização pelos 
órgãos de controle interno e externo e o exercício do controle social 
pela comunidade escolar.

2.2 Ambiente escolar e qualidade da educação

A escola constitui um espaço social, educativo e ambiental, no 
qual diferentes dimensões da vida cotidiana se articulam. Para além 
de sua função pedagógica, a instituição escolar representa um am-
biente de permanência prolongada de crianças, adolescentes e tra-
balhadores, fazendo com que suas condições físicas e ambientais 
assumam relevância para a saúde, o bem-estar e o desenvolvimento 
das atividades educacionais. A infraestrutura escolar constitui um 
construto multidimensional, cuja avaliação requer a consideração 
de diferentes componentes materiais e funcionais das instituições 
(Alves; Xavier, 2018).

Nessa perspectiva, a qualidade da educação não pode ser dis-
sociada das condições concretas nas quais o processo educativo 
ocorre. A discussão sobre a qualidade do ambiente escolar aproxi-
ma-se do conceito de qualidade Ambiental Interna (Indoor Environ-
mental Quality – IEQ), empregado na literatura para compreender 
conjuntamente fatores térmicos, acústicos, luminosos e relaciona-
dos à qualidade do ar e às condições físicas das edificações. 

Nesse sentido, Mendell e Heath (2005) afirmam que as con-
dições ambientais dos edifícios escolares podem relacionar-se à 
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saúde, à frequência e ao desempenho dos estudantes, embora res-
saltem a necessidade de cautela na interpretação das evidências 
disponíveis. A literatura posterior ampliou essa discussão ao de-
monstrar que a qualidade ambiental das escolas resulta da intera-
ção entre características arquitetônicas e construtivas, condições 
climáticas, ventilação, conforto térmico e qualidade do ar, além das 
condições de ocupação e manutenção dos ambientes (Almeida; 
Freitas, 2014; Kapoor et al., 2021).

A compreensão do ambiente escolar como componente da qua-
lidade educacional também se aproxima da perspectiva das escolas 
promotoras da saúde, segundo a qual o espaço físico, as relações 
sociais, as práticas institucionais e as ações de promoção da saú-
de devem ser considerados conjuntamente. No contexto brasileiro, 
essa perspectiva encontra correspondência no Programa Saúde na 
Escola (PSE), instituído pelo Decreto nº 6.286/2007, que estabele-
ce articulação entre as políticas de saúde e educação para contri-
buir com a formação integral dos estudantes da educação básica 
pública. A aproximação entre essas duas políticas é particularmen-
te relevante para pesquisas que investigam condições ambientais 
das instituições escolares, uma vez que aspectos como saúde am-
biental, alimentação, higiene, prevenção de agravos e promoção da 
saúde estão relacionados ao território escolar.

A infraestrutura escolar deve ser compreendida para além de 
seus componentes físicos isolados, considerando sua distribuição 
territorial e sua relação com as desigualdades socioespaciais. No 
contexto brasileiro, estudos demonstram que as condições de in-
fraestrutura das escolas apresentam distribuição desigual segundo 
localização territorial, dependência administrativa e características 
socioeconômicas da população atendida, evidenciando que as con-
dições materiais da escolarização também expressam desigualda-
des presentes no território (Duarte; Gomes; Gotelib, 2019; Alves; 
Xavier, 2018).
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2.3 Temperatura percebida e conforto térmico

O conforto térmico constitui uma dimensão importante da 
qualidade ambiental dos espaços escolares, especialmente em re-
giões de clima quente. A avaliação considera variáveis ambientais, 
como temperatura do ar, umidade, velocidade do ar e temperatura 
radiante, além de fatores individuais, como vestimenta e atividade 
metabólica (Fanger, 1970).

Embora os modelos clássicos de conforto térmico permaneçam 
relevantes, estudos recentes têm ampliado a discussão sobre sua 
aplicação em contextos escolares. Romero et al. (2023), em uma 
revisão crítica da literatura, identificaram limitações nos métodos 
de avaliação do conforto térmico em escolas e destacaram a im-
portância de considerar a adaptação dos estudantes às condições 
ambientais. Essa perspectiva complementa o modelo adaptativo 
proposto por de Dear e Brager (1998), que considera os ajustes 
comportamentais e as expectativas dos usuários diante das con-
dições térmicas.

A relação entre temperatura e desempenho escolar foi exami-
nada por Umerani et al. (2026), cuja revisão sistemática identificou, 
de modo geral, associações entre temperaturas mais elevadas e re-
sultados acadêmicos menos favoráveis, embora os autores apontem 
limitações na quantidade de estudos disponíveis. Nesta pesquisa, o 
checklist registra apenas a temperatura interna percebida pelo ava-
liador no momento da visita, sem medição; por isso, o conforto tér-
mico é tratado como horizonte interpretativo, e não como variável 
medida. A ventilação natural e a movimentação do ar, relevantes 
em clima tropical, não foram registradas pelo instrumento e ficam 
como agenda de pesquisa.
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2.4 Umidade, higiene e saúde ambiental

As condições de higiene e de conservação da edificação consti-
tuem uma dimensão preventiva da saúde no ambiente escolar. Lim-
peza regular, ausência de umidade e de vetores e instalações sa-
nitárias adequadas reduzem situações associadas a riscos à saúde 
de estudantes e trabalhadores, em uma perspectiva que ultrapassa 
a concepção tradicional de biossegurança, vinculada aos laborató-
rios, e alcança as condições cotidianas de funcionamento das uni-
dades de ensino.

No contexto brasileiro, Corrêa et al. (2026) demonstram a im-
portância das condições de água, saneamento e higiene para a qua-
lidade dos ambientes escolares. Ao analisar escolas públicas rurais 
de Ensino Fundamental, os autores identificaram desigualdades na 
disponibilidade desses serviços e em sua distribuição territorial, 
evidenciando a influência das condições estruturais sobre a pro-
moção da saúde no ambiente educacional.

Nesta pesquisa, essas condições são registradas por oito itens 
do checklist, organizados em três índices: limpeza (serviço de lim-
peza, limpeza do chão da entrada e limpeza geral), que registra a 
rotina de conservação; umidade (infiltração hídrica no imóvel e al-
venaria livre de mofo), que registra manifestações patológicas da 
edificação; e condições sanitárias (banheiros, bebedouro e vetores 
de perigo), que registra as instalações de higiene e a presença de 
vetores. A separação entre a rotina de limpeza e a patologia da edi-
ficação é deliberada, porque as duas pedem respostas distintas da 
gestão. Os índices indicam condições potencialmente relacionadas 
a riscos à saúde, sem pressupor a ocorrência de contaminação ou 
doença.

Do ponto de vista da Biologia e da saúde ambiental, a umida-
de das edificações é um fator ecológico decisivo. Paredes e lajes 
com infiltração persistente oferecem água disponível para o cres-
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cimento de fungos filamentosos, os bolores, e favorecem ácaros e 
bactérias; os esporos, fragmentos e compostos liberados por esses 
organismos estão associados a sintomas respiratórios, à asma e a 
infecções respiratórias, sobretudo em crianças (World Health Or-
ganization, 2009; Fisk; Chan; Johnson, 2019). Superfícies e pisos 
com acúmulo de sujidade funcionam, por sua vez, como reservató-
rios de microrganismos e podem atrair vetores, enquanto a limpeza 
regular interrompe cadeias de transmissão por contato. Essas rela-
ções, bem estabelecidas na literatura, orientam a leitura dos índices 
deste capítulo, mas não foram verificadas nas escolas estudadas: o 
checklist registra condições que podem favorecer ou limitar a pre-
venção de agravos, e não a presença de microrganismos, alérgenos 
ou doenças.

2.5 Exposição a inundações e deslizamentos

Adger (2006) compreende a vulnerabilidade a partir da rela-
ção entre exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa, permi-
tindo analisar os riscos a partir das características físicas e também 
das condições sociais e institucionais que influenciam a capacidade 
de resposta. No ambiente escolar, a proximidade de áreas sujeitas 
a inundação ou a deslizamento expõe estudantes e trabalhadores a 
eventos que podem interromper as aulas, danificar a edificação e 
pôr vidas em risco, sobretudo em cenários de chuvas intensas mais 
frequentes.

Nesta pesquisa, contudo, o índice utilizado não mede a vulne-
rabilidade nesse sentido amplo. Ele registra apenas o afastamento 
da escola em relação a áreas inundáveis e a áreas de deslizamento 
e, por isso, é denominado índice de afastamento de riscos de inun-
dação e deslizamento. Corresponde ao componente de exposição 
do conceito de Adger (2006), sem sensibilidade nem capacidade 
adaptativa, e reúne dois riscos de natureza distinta: a inundação, de 
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origem hidrológica, e o deslizamento, essencialmente geotécnico, 
que pode ser desencadeado por chuvas intensas, mas também por 
cortes de talude, ocupação de encostas e outros fatores. A regula-
ridade do abastecimento, o armazenamento e a qualidade da água 
não foram avaliados pelo instrumento.

2.6 Paisagem, vegetação e qualidade ambiental das escolas

A paisagem escolar reúne elementos naturais e construídos 
que participam da experiência cotidiana dos estudantes. Nessa 
perspectiva, a relação entre pessoa e ambiente não se restringe à 
estrutura física da escola, mas envolve as formas de ocupação, per-
cepção e interação com os espaços. Elali (2003), ao investigar esco-
las de educação infantil em Natal (RN), evidenciou a importância 
da presença da natureza e das características físicas dos ambientes 
escolares para a relação estabelecida pelos usuários com o espaço.

A vegetação, os jardins e as áreas livres ampliam as possibilida-
des de contato cotidiano com elementos naturais e podem favore-
cer experiências de observação, percepção e aprendizagem. Iared, 
Ferreira e Hofstatter (2022), ao discutirem experiências estéticas 
da natureza em escolas públicas de educação básica, destacam a 
importância de aproximar os estudantes de experiências diretas 
com a natureza, questionando uma relação estritamente utilitarista 
e antropocêntrica com o ambiente.

A paisagem do entorno também participa da construção da 
percepção ambiental. Santos e Sartorello (2019), ao estudarem es-
colas inseridas em contextos rurais e urbanos, verificaram que os 
estudantes reconhecem elementos naturais presentes na paisagem, 
como árvores, rios e formas do relevo, a partir de suas experiências 
cotidianas. A leitura da paisagem, nesse sentido, pode constituir 
uma possibilidade de aproximação entre o ambiente vivido e os 
processos educativos. 



182

Assim, a qualidade da paisagem escolar não depende apenas 
da quantidade de vegetação, mas de sua distribuição, diversidade, 
conservação e relação com os espaços utilizados pelos estudantes. 
Jardins, arborização, áreas permeáveis e outros elementos naturais 
podem contribuir para diferentes formas de interação com o am-
biente e para experiências educativas relacionadas à biodiversida-
de, à percepção ambiental e às relações entre sociedade e natureza.

3. METODOLOGIA

A pesquisa caracteriza-se como um estudo quantitativo e des-
critivo, que abrange toda a rede avaliada, desenvolvido nas uni-
dades de ensino da rede municipal de São Cristóvão, estado de 
Sergipe, a partir da base de dados do diagnóstico socioambiental 
descrito no capítulo que abre este volume, A escola como território 
que educa. A fonte dos índices é o checklist técnico de avaliação, 
preenchido pelo avaliador na visita a cada escola e disponível para 
30 das 31 unidades da rede (a EMEF Dr. Martinho de O. Bravo não 
tem avaliação técnica). Os itens utilizados são pontuados em escala 
ordinal de 1 a 5, em que notas mais altas indicam melhor condi-
ção. Dos questionários aplicados à comunidade escolar, utilizou-se 
apenas a questão sobre dengue autorrelatada, em uma verificação 
complementar.

Quatro índices foram calculados para cada escola como a mé-
dia simples dos itens que os compõem, com pesos iguais, já que 
o instrumento não oferece base para ponderá-los (Quadro 1). Os 
itens foram selecionados, entre os do checklist, por sua relação di-
reta com as dimensões discutidas no referencial e por terem escala 
de 1 a 5 com o mesmo sentido, em que notas mais altas indicam 
melhor condição. Os índices de limpeza, de umidade e de condições 
sanitárias reúnem, respectivamente, a rotina de conservação, as 
manifestações de umidade na edificação e as instalações de higiene 
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com a presença de vetores. Essa organização decorre da própria 
base: infiltração e mofo variam em conjunto (ρ de Spearman = 0,62; 
alfa de Cronbach de 0,72), ao passo que os itens de limpeza qua-
se não se associam aos de umidade, o que desaconselha somá-los 
num único índice. Os índices de limpeza e de condições sanitárias 
são formativos, isto é, reúnem condições distintas que não preci-
sam variar em conjunto (alfa de 0,12 e de 0,26), e por isso são lidos 
também item a item.

A vegetação interna planejada e a temperatura interna per-
cebida pelo avaliador são analisadas como itens isolados, porque 
não guardam relação conceitual entre si e se comportam de modo 
distinto. O índice de afastamento de riscos de inundação e desliza-
mento reúne o afastamento da área inundável e o de áreas de desli-
zamento, dois dos seis itens que compõem o Índice de Afastamento 
de Riscos (IAR) do capítulo de abertura, razão pela qual os valores 
dos dois índices não coincidem; índice baixo significa maior proxi-
midade de áreas sujeitas a inundação ou deslizamento, e não falta 
de abastecimento de água, que o instrumento não avaliou. 

Para identificar as unidades a priorizar, adotou-se, em todos os 
índices, o ponto de corte inferior a 3,5, o mesmo critério de atenção 
adotado no capítulo de abertura para o afastamento de riscos; na 
vegetação interna planejada, analisada como item isolado, desta-
cam-se as notas 1 e 2. Esses limites são critérios de triagem para 
comparação interna à rede, e não limites normativos nem parâme-
tros de conformidade.
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Quadro 1. Composição dos índices

Índice
Itens do 
checklist 

(nº do item)

Escala e 
sentido da 
pontuação

Agregação
Ponto 

de corte 
(triagem)

Limpeza Serviço de limpeza 
(64); limpeza do chão 

da entrada (60); 
limpeza geral (53)

1 a 5; 5 = 
condição mais 

favorável

Média 
simples 

dos 3 itens, 
pesos 
iguais

< 3,5

Umidade Infiltração hídrica no 
imóvel (61); alvenaria 

livre de mofo (65)

1 a 5; 5 = 
condição mais 

favorável

Média 
simples 

dos 2 itens, 
pesos 
iguais

< 3,5

Condições 
sanitárias

Banheiros (43); fonte/
bebedouro (66); 

vetores de perigo (68)

1 a 5; 5 = 
condição mais 

favorável

Média 
simples 

dos 3 itens, 
pesos 
iguais

< 3,5

Afastamento 
de riscos de 
inundação e 

deslizamento

Afastamento da 
área inundável (24); 

afastamento de áreas 
de deslizamento (26)

1 a 5; 5 = mais 
afastado 
(menor 

exposição)

Média 
simples 

dos 2 itens, 
pesos 
iguais

< 3,5

Itens isolados Vegetação interna 
planejada (54); 

temperatura interna 
(56), impressão 

do avaliador, sem 
medição

1 a 5; 5 = 
condição mais 

favorável

Análise 
item a item

Vegetação: 
notas 1 e 2

Fonte: elaboração própria (2026), com base no checklist técnico de avaliação. A numeração dos 
itens segue o Apêndice C do capítulo de abertura.

Os índices são avaliações registradas pelo avaliador, e não me-
dições instrumentais nem opiniões de respondentes; por isso, a 
nota 3 corresponde ao ponto intermediário da escala, e não a uma 
posição neutra. O tratamento foi descritivo, com o cálculo de mé-
dias, a observação da distribuição e a identificação das escolas com 
os menores valores em cada índice. Para a caracterização climática, 
foram consultados, num intervalo de 22 dias, apenas para contex-
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tualizar o clima regional, o Excess Heat Factor (EHF) disponibili-
zado pela plataforma Clima e Saúde, do Ministério da Saúde, e os 
registros de temperatura da estação automática A409 do INMET, 
em Aracaju, a mais próxima do município. Não foram realizadas 
medições de temperatura e umidade no interior das escolas. O EHF 
é calculado pela plataforma para o município como um todo, e a 
estação A409 representa as condições de Aracaju; nenhuma das 
duas fontes descreve o ambiente de cada escola, e por isso não fo-
ram usadas para validar as notas de temperatura interna atribuídas 
pelo avaliador.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Figura 1 apresenta a classificação do Excess Heat Fac-
tor (EHF) em Sergipe, disponibilizada pela plataforma Clima 
e Saúde, do Ministério da Saúde (Brasil, 2026c), que indicou 
baixo excesso de calor no período consultado, com o mesmo 
valor para São Cristóvão ao longo dos 22 dias observados. 
Como o EHF não é uma temperatura, mas um índice que com-
para a temperatura média de três dias com o percentil 95 da 
série climatológica local e com a média dos 30 dias anteriores, 
essa constância é compatível com a variação diária registrada 
pela estação automática A409 do INMET, em Aracaju, a mais 
próxima, já que o município não dispõe de estação própria 
(Nairn; Fawcett, 2015; INMET, 2026). A informação é manti-
da apenas como contextualização regional: não descreve as 
condições internas das escolas nem valida as avaliações das 
salas de aula. Calcular o EHF a partir da série da estação A409 
para o período da coleta fica como recomendação para estu-
dos futuros.
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Figura 1. Classificação do Excess Heat Factor (EHF) em Sergipe no período consultado

Fonte: Brasil (2026c), plataforma Clima e Saúde.

Gráfico 1. Média dos itens analisados, por índice (n = 30 escolas)

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica (n = 30 escolas). 
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Os dois itens com as médias mais baixas (Gráfico 1), em torno 
do ponto intermediário da escala, são a vegetação interna planejada 
(3,10) e a infiltração hídrica no imóvel (3,37). Na construção civil, a 
infiltração é uma manifestação patológica associada ao crescimento 
de fungos, conhecidos popularmente como mofo (Macedo, 2025), cuja 
nocividade ao sistema respiratório está documentada (World Health 
Organization, 2009; Fisk; Chan; Johnson, 2019). Infiltração e mofo nas 
alvenarias, que compõem o índice de umidade, correlacionam-se for-
temente (ρ de Spearman = 0,62; p < 0,001), o que é compatível com um 
processo comum de umidade nas edificações, sem identificar, por si, a 
sua origem em cada escola. O mofo é registrado como condição visível 
das paredes, e não como resultado de análise microbiológica.

No Nordeste, estudos de caso em escolas públicas de São Luís 
(MA) e de Cajazeiras (PB) registraram manifestações patológicas 
como umidade nas paredes e falhas de impermeabilização, com da-
nos que comprometem a segurança, o conforto e a saúde de fun-
cionários e alunos (Pires et al., 2023; Aquino Filho et al., 2019). A 
Tabela 1 resume os resultados dos índices na rede.

Tabela 1. Síntese dos índices na rede (n = 30 escolas)

Índice Média 
da rede Menor valor Maior 

valor

Escolas no 
grupo de 
atenção

Item responsável 
pela maior parte das 

diferenças

Limpeza 4,28
2,67 (EMEF 

Povoado 
Feijão)

5,00 
(três 

escolas)
3 (< 3,5)

Limpeza do chão 
da entrada (média 

3,93)

Umidade 3,57
1,50 (EMEF 

Cláudio 
Meireles)

5,00 
(cinco 

escolas)
14 (< 3,5) Infiltração hídrica no 

imóvel (média 3,37)

Condições 
sanitárias 3,54

2,33 (EMEFs 
Manoel 

Assunção do 
Nascimento e 

Cleodice Araújo 
da Cruz)

4,33 
(quatro 
escolas)

11 (< 3,5)
Bebedouro (média 
3,47) e banheiros 

(média 3,53)

Afastamento 
de riscos de 
inundação e 

deslizamento

4,37 2,50 (EMEF 
Frei Fernando)

5,00 (16 
escolas) 4 (< 3,5)

Afastamento da área 
inundável (média 

4,13)
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Índice Média 
da rede Menor valor Maior 

valor

Escolas no 
grupo de 
atenção

Item responsável 
pela maior parte das 

diferenças
Vegetação 

interna 
planejada 

(item isolado)

3,10 1 (cinco 
escolas)

5 (seis 
escolas)

10 (notas 1 
ou 2) —

Temperatura 
interna (item 

isolado)
4,63 3 (uma escola) 5 (20 

escolas) — —

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica (n = 30 escolas). Escala de 1 a 5; 
valores mais altos indicam condição mais favorável.

O Gráfico 2 apresenta as sete escolas com os menores índices 
de umidade, calculados com média de infiltração hídrica no imóvel 
e alvenaria livre de mofo.

Gráfico 2. Menores índices de umidade 

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica (n = 30 escolas).

A umidade é a condição mais desfavorável da rede: 14 das 30 
escolas têm índice inferior a 3,5, e os menores valores são os da 
EMEF Cláudio Meireles (1,5), com nota 1 na infiltração e 2 no mofo, 
e da EMEF Dr. Lourival Fontes (2,0), com nota 1 no mofo. A limpeza, 
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ao contrário, é bem avaliada (média de 4,28), com apenas três esco-
las abaixo de 3,5: a EMEF Povoado Feijão (2,67), puxada pela nota 1 
na limpeza do chão da entrada, a EMEF Francisco da Costa Batista 
(3,0) e a EMEF Maria Oliveira Santos (3,33). As condições sanitárias 
(Gráfico 3) têm média de 3,54 e 11 escolas em faixa de atenção, com 
os menores valores nas EMEFs Manoel Assunção do Nascimento e 
Cleodice Araújo da Cruz (2,33), e são o único índice com diferen-
ça significativa entre os territórios: 3,00 nas escolas rurais, contra 
3,78 nas urbanas (teste de Mann-Whitney, p = 0,002). Umidade e 
condições sanitárias correlacionam-se moderadamente (ρ = 0,45; 
p = 0,01), e a limpeza associa-se apenas fracamente a ambas (ρ = 
0,34; p = 0,07 e 0,06), o que confirma que uma escola limpa pode 
ter paredes úmidas e instalações sanitárias precárias. Nenhum dos 
índices se associa à dengue autorrelatada pelos respondentes de 
cada escola (ρ entre 0,04 e 0,34, sem significância, nas 19 unidades 
com ao menos dez questionários), o que reforça que esses índices 
descrevem condições do edifício, e não a ocorrência de doenças.

Gráfico 3. Menores índices de condições sanitárias

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica (n = 30 escolas). 
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A leitura item a item ajuda a orientar a gestão. A limpeza geral (4,6) 
e o serviço de limpeza (4,3) são bem avaliados na maior parte da rede, 
enquanto a limpeza do chão da entrada (3,9) e sobretudo a infiltração 
(3,4) e o mofo (3,8) concentram as notas mais baixas. Os problemas 
mais frequentes parecem decorrer, portanto, menos da rotina de lim-
peza do que da conservação das edificações: a umidade que se infiltra 
por paredes e lajes não se resolve com limpeza, e sim com manutenção 
predial. Do ponto de vista sanitário, umidade persistente e superfícies 
difíceis de higienizar podem favorecer a proliferação de fungos e de 
outros microrganismos, mas o checklist não permite afirmar que haja 
contaminação ou adoecimento nas escolas estudadas.

Esses resultados indicam onde a vigilância sanitária e a ma-
nutenção preventiva podem ser priorizadas. Fatores não avalia-
dos pelo instrumento, como a lotação das salas, a circulação de ar 
e as condições de esgotamento sanitário do entorno, permanecem 
como agenda para estudos que combinem inspeção e medição.

Analisados como itens isolados, a vegetação interna planejada e a 
temperatura interna comportam-se de modo distinto. A temperatura 
interna recebeu média de 4,63, com nota 4 ou 5 em 29 das 30 escolas, 
ao passo que a vegetação interna planejada, com média de 3,10, rece-
beu notas 1 ou 2 em dez escolas. Nessas dez escolas, a temperatura 
interna recebeu nota 4 ou 5, de modo que a ausência de vegetação pla-
nejada não se associa, nesta base, a salas avaliadas como quentes.

A nota 3, por sua vez, é o ponto intermediário da escala da 
avaliação técnica, e não a posição neutra de respondentes, pois os 
itens não provêm de questionários. A temperatura interna é a im-
pressão do avaliador no momento da visita, sem medição; diante do 
aumento da frequência das ondas de calor associado às mudanças 
climáticas (IPCC, 2021; Perkins-Kirkpatrick; Lewis, 2020), avaliar o 
desempenho térmico das salas exigiria medições de temperatura, 
umidade e velocidade do ar em diferentes estações e horários.

A ausência de vegetação planejada em um terço das escolas 
evidencia uma oportunidade de ampliar os debates sobre o meio 



191

ambiente no contexto escolar, sobretudo quanto à integração do 
paisagismo aos espaços de ensino. A boa avaliação da temperatura 
interna (média de 4,63) difere do que relatam estudos realizados 
em outras localidades com medições em sala de aula, que registram 
desconforto térmico (Alves; Lopes, 2025), diferença que pode de-
correr do caráter perceptivo e pontual do item.

Para a defesa civil e para a gestão da rede, a proximidade de 
áreas inundáveis é um dado relevante deste capítulo. A literatura 
sobre justiça ambiental indica que a exposição a riscos hidrológi-
cos tende a recair sobre populações periféricas e com déficit de sa-
neamento (Acselrad; Mello; Bezerra, 2009; Paulo; Vieira; Martins, 
2026), problema documentado em São Cristóvão (Alves, 2019; Sou-
za et al., 2021). Verificar se isso ocorre nas escolas da rede exigiria, 
contudo, cruzar os índices com dados socioeconômicos e de sanea-
mento dos bairros, que a base não contém.

O Gráfico 4 apresenta as escolas com os menores índices de 
afastamento; nesse índice, nota baixa indica maior proximidade de 
áreas inundáveis ou de deslizamento.

Gráfico 4. Menores índices de afastamento de riscos de inundação e deslizamento

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica (n = 30 escolas). 
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Quatro das 30 escolas (13,3%) obtiveram índice de afastamen-
to inferior a 3,5: a EMEF Frei Fernando, com o menor valor (2,5), e 
as EMEFs Povoado Feijão e João Francisco de Andrade e a Creche 
Ezilde Serra Pinheiro (3,0). Outras quatro ficaram exatamente no 
limite (3,5): as EMEFs Dr. Lourival Fontes, Tia Aidée, Agnaldo Silva 
Santana e Cleodice Araújo da Cruz (Gráfico 4). Nas quatro escolas 
abaixo do limite, a nota do afastamento da área inundável foi igual 
ou inferior à do afastamento de áreas de deslizamento, e na EMEF 
Frei Fernando e na Creche Ezilde Serra Pinheiro esse item recebeu 
a nota mínima. A proximidade de áreas inundáveis é, portanto, o 
principal componente do índice nesta rede. É preciso distinguir, 
contudo, três situações: a proximidade percebida pelo avaliador, 
que o índice registra; o risco confirmado, que dependeria do ma-
peamento oficial de áreas de risco, como o da Defesa Civil ou o do 
Serviço Geológico do Brasil; e a ocorrência efetiva de inundações 
ou deslizamentos que tenham atingido as escolas, que a base não 
registra. Os resultados indicam onde a análise técnica dos riscos 
territoriais deve começar, e não que essas escolas estejam em área 
de risco oficialmente reconhecida. Como o índice não avalia o abas-
tecimento, o armazenamento ou a qualidade da água, essas dimen-
sões, discutidas no referencial, permanecem por investigar.

O Gráfico 5 reúne as dez escolas com notas 1 e 2 na vegeta-
ção interna planejada, analisada como item isolado. As EMEFs Dr. 
Lourival Baptista, Dr. Lourival Fontes, Manoel Assunção do Nasci-
mento, Profa. Izidória Mendes Cruz e São Cristóvão registraram a 
nota mínima (1,0) em uma escala ordinal de 1 a 5. Mesmo nos casos 
de melhor avaliação dentro deste recorte específico, representados 
pelas EMEFs Pedro Amado, Profa. Josinalva S. Silva, Tia Marinete, 
João Francisco de Andrade e Ruth Dulce de Almeida, o item atinge 
apenas o valor de 2,0, o que indica ausência ou insuficiência de pro-
jetos paisagísticos em um terço das escolas avaliadas.
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Gráfico 5. Escolas com as menores notas na vegetação interna planejada

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica (n = 30 escolas). 

A literatura associa a presença de vegetação nos espaços edu-
cacionais a benefícios potenciais, como sombreamento, ameniza-
ção térmica, melhoria da qualidade do ar e redução do estresse de 
alunos e professores (Alves; Lopes, 2025; Instituto Alana, 2025; 
Scherer; Grigoletti, 2023). Esses efeitos não foram medidos nesta 
pesquisa, que não avaliou desempenho cognitivo, estresse nem pa-
râmetros físicos de qualidade do ar. A carência de vegetação plane-
jada em um terço das escolas deve ser lida, portanto, como hipótese 
a investigar e como indicação de onde intervenções paisagísticas 
podem ser priorizadas, e não como demonstração de impactos so-
bre a saúde ou a aprendizagem.

Os resultados permitem organizar as possíveis medidas de inter-
venção por tipo de problema, como recomendações à gestão da rede, e 
não como conclusões de irregularidade. Na manutenção e no controle 
de infiltrações, recomenda-se a inspeção predial das escolas com notas 
baixas de infiltração e mofo, a começar pelas que aparecem nos Gráfi-
co 2, e um programa de manutenção preventiva de coberturas, calhas, 
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impermeabilizações e instalações hidráulicas. Na conservação dos es-
paços, cabe revisar as rotinas de limpeza das entradas e das áreas de 
circulação e verificar in loco as condições de banheiros, bebedouros 
e controle de vetores, com prioridade para as escolas rurais, onde as 
condições sanitárias são significativamente piores. Quanto aos riscos 
territoriais, a situação das quatro escolas abaixo do ponto de corte, e 
também das quatro que ficaram no limite, deve ser analisada tecnica-
mente com a Defesa Civil municipal, e essas unidades podem ser in-
cluídas nos protocolos de emergência previstos pela PNEAE. Quanto à 
vegetação, recomenda-se o planejamento paisagístico das dez escolas 
com notas 1 ou 2, de preferência com espécies nativas, com a participa-
ção da comunidade escolar e em articulação com projetos de Educação 
Ambiental. Scherer e Grigoletti (2023) destacam o incentivo a entra-
das naturais de ventilação; a viabilidade dessas soluções nos edifícios 
da rede, contudo, depende de avaliação técnica caso a caso.

4.1 Limitações do estudo

Os resultados devem ser lidos à luz de quatro limitações. A 
primeira é que não houve aferição instrumental de temperatura, 
umidade relativa, velocidade do ar, contaminação microbiológica 
ou qualidade da água; as notas do checklist são julgamentos de um 
avaliador em visita às escolas. A segunda é que os índices reúnem 
poucos itens, com pesos iguais e pontos de corte definidos para 
comparação interna à rede, e não representam toda a amplitude dos 
conceitos de saúde ambiental, conforto térmico e vulnerabilidade a 
inundações e deslizamentos. A terceira é que os dados climáticos 
externos, do EHF e da estação A409, contextualizam o clima 
regional, mas não validam as avaliações das salas de aula. A quarta 
é que a proximidade de áreas inundáveis ou de deslizamento foi 
registrada pelo avaliador, sem confronto com o mapeamento oficial 
de áreas de risco nem com registros de ocorrências.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O capítulo examinou, à luz do direito ao ambiente escolar ade-
quado, as condições ambientais registradas pela avaliação técnica 
nas 30 escolas da rede municipal de São Cristóvão/SE com checklist. 
Quanto à primeira questão, sobre a distribuição dessas condições, a 
limpeza é, em geral, bem avaliada (média de 4,28), mas a umidade 
das edificações concentra as condições mais desfavoráveis: 14 das 
30 escolas têm índice inferior a 3,5, e a infiltração hídrica é o item 
mais frágil. As condições sanitárias têm 11 escolas em faixa de aten-
ção e são significativamente piores nas escolas rurais. Dez escolas 
receberam notas 1 ou 2 na vegetação interna planejada, o que faz 
dela a lacuna mais extensa da rede, sem que a temperatura interna 
tenha sido avaliada como desfavorável. Quatro escolas têm índice 
de afastamento inferior a 3,5, e outras quatro ficaram no limite, so-
bretudo pela proximidade de áreas inundáveis.

Quanto à segunda questão, os resultados indicam onde a manu-
tenção predial, a revisão das rotinas de conservação, a análise técnica 
dos riscos territoriais e o planejamento paisagístico podem começar, 
oferecendo à gestão municipal elementos para aproximar as condi-
ções da rede das obrigações previstas na legislação educacional. Es-
ses resultados descrevem condições observadas por um avaliador e 
não substituem medições de temperatura, umidade e qualidade da 
água, análises microbiológicas, a inspeção técnica dos edifícios nem o 
mapeamento oficial das áreas de risco; tampouco atestam o cumpri-
mento ou o descumprimento de normas. Para o campo da Biologia e 
da saúde ambiental, a principal contribuição é mostrar que a umida-
de das edificações, e não a rotina de limpeza, concentra as condições 
potencialmente associadas a agravos à saúde, o que orienta a preven-
ção para a manutenção dos edifícios. Acrescenta-se que as condições 
sanitárias desfavorecem as escolas rurais, o que sugere priorizar ne-
las a revisão de banheiros, bebedouros e controle de vetores.
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Estudos futuros podem combinar a avaliação técnica com me-
dições ambientais ao longo do ano letivo, com a percepção dos 
usuários sobre ventilação, exposição solar e paisagem e com da-
dos de saneamento e de vulnerabilidade social dos bairros, além 
de calcular o EHF a partir da série da estação A409 para o período 
da coleta. Ficam também como agenda as dimensões discutidas na 
literatura e não registradas pelo checklist: a regularidade do abas-
tecimento, o armazenamento e a qualidade da água, a ventilação e 
a qualidade do ar interior.
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RESUMO

Este capítulo analisa a identidade e a imagem institu-
cional das escolas municipais de São Cristóvão/SE em 
sua relação com a comunidade, distinguindo identida-
de organizacional e percepção dos públicos, conforme 
Kunsch (2003). A pesquisa quantitativa e descritiva 
reúne avaliação técnica de 30 das 31 escolas e 509 
questionários respondidos por estudantes, profissio-
nais, conselheiros, familiares e moradores. Na avalia-
ção técnica, 63,9% das notas relativas à identidade e 
79,9% das relativas à liderança situaram-se nos níveis 
4 e 5. Entre os respondentes, 81,8% consideraram boa 
ou excelente a imagem da escola perante a comunida-
de. Os estudantes, porém, avaliaram quatro dos cinco 
indicadores de forma menos favorável que os adultos: 
76,0% julgaram positiva essa imagem, ante 93,0% dos 
adultos, e 13,8% relataram incômodo com o nome da 
escola. Nas 19 unidades com ao menos dez questio-
nários válidos, não houve associação estatisticamente 
significativa entre indicadores técnicos selecionados e 
percepções declaradas. Conclui-se que observação ins-
titucional e percepção dos públicos são fontes comple-
mentares, e que a imagem predominantemente favo-
rável convive com avaliações estudantis mais críticas. 
 
Palavras-chave: identidade institucional; imagem ins-
titucional; relação escola-comunidade; comunidade 
escolar; São Cristóvão.
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1. INTRODUÇÃO

Estudar a imagem e a identidade das escolas na sua relação 
com a comunidade parte da compreensão de que a escola é uma 
instituição que ultrapassa a função de transmissão de conheci-
mentos. Ela estabelece relações contínuas com os seus públicos e 
com o território em que está inserida. Nesses processos, as suas 
características, práticas, formas de organização, condições físicas 
e socioambientais e modos de relacionamento contribuem para a 
maneira como a escola é reconhecida e representada pela comuni-
dade escolar e pela comunidade do entorno.

Compreender a escola implica, assim, considerá-la para além 
das dimensões pedagógica e administrativa, analisando as rela-
ções que ela desenvolve com os diferentes públicos e com o con-
texto socioambiental. A distinção entre identidade e imagem é 
central para compreender esses vínculos. Iasbeck (2007) ajuda 
a precisá-la ao distinguir o discurso da organização, aquilo que 
ela expressa, da imagem, configuração mental e sobretudo afetiva 
que o receptor elabora a partir desse discurso e de suas próprias 
experiências; para o autor, a identidade resulta da relação entre 
discurso e imagem.

Foi a partir dessa compreensão que se desenvolveu este estu-
do, parte do diagnóstico socioambiental das escolas vinculadas à 
Secretaria Municipal de Educação de São Cristóvão/SE, com o obje-
tivo de analisar a identidade e a imagem das escolas na sua relação 
com a comunidade, no contexto socioambiental em que se inserem.

Os fundamentos e o percurso do diagnóstico, comuns a todos 
os capítulos deste livro, estão descritos no capítulo que o abre, ao 
qual se remete o leitor.

De forma específica, busca-se descrever os indicadores de 
identidade e de condições institucionais registrados pela avaliação 
técnica, compreender as percepções dos diferentes públicos acerca 
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da imagem institucional das escolas e examinar as formas de re-
lação escola-comunidade que os instrumentos permitem observar.

Duas questões orientam a pesquisa: como se configuram a 
identidade e a imagem das escolas municipais de São Cristóvão na 
relação com a comunidade, e em que medida os indicadores regis-
trados pela avaliação técnica correspondem às percepções declara-
das pelos seus públicos?

O capítulo está organizado em cinco partes: esta introdução, as 
abordagens teórico-conceituais, os procedimentos metodológicos, 
os resultados e a sua discussão e as considerações finais.

2. IDENTIDADE E IMAGEM INSTITUCIONAL: ABORDAGENS TEÓRICO-
-CONCEITUAIS

Kunsch (2003) oferece uma leitura adequada para compreen-
der o conceito de imagem e para diferenciá-lo do de identidade. 
Como o termo identidade varia conforme o contexto e a área de co-
nhecimento, e como as abordagens da autora pertencem ao campo 
das ciências da comunicação, buscam-se nela sobretudo as contri-
buições conceituais sobre a imagem institucional.

Para a autora, a identidade está relacionada àquilo que a orga-
nização é, faz e comunica, enquanto a imagem corresponde àquilo 
que passa pela mente dos públicos, envolvendo as suas percepções 
e o seu imaginário em relação ao comportamento institucional da 
organização e de seus integrantes.

A imagem, nesse sentido, é uma construção simbólica: não se 
trata daquilo que a instituição pretende transmitir, mas daquilo que 
os diferentes públicos percebem, interpretam e significam a partir 
de suas experiências com ela (Kunsch, 2003). É essa distinção que 
orienta, neste capítulo, a separação entre os indicadores registra-
dos pela avaliação técnica e as percepções declaradas nos questio-
nários.
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Na relação com o lugar, o estudo clássico de Proshansky, Fabian 
e Kaminoff (1983) define a identidade de lugar (place identity) como 
uma subestrutura da identidade do indivíduo formada por cognições 
relacionadas ao mundo físico em que ele vive. Essas cognições envol-
vem memórias, ideias, sentimentos, atitudes, valores, preferências, 
significados e experiências relacionadas aos ambientes físicos que 
fazem parte da vida quotidiana. Neste capítulo, essa contribuição é 
mobilizada apenas como referência interpretativa para os itens rela-
tivos ao orgulho e pertencimento associados ao nome da escola e ao 
incómodo com esse nome. Esses itens permitem abordar aspectos 
simbólicos e afetivos da relação com a escola mas não constitui isola-
damente uma medida abrangente da identidade de lugar.

2.1 Escola como instituição social e espaço de construção iden-
titária

Teoricamente, a escola pode ser entendida como espaço físico; 
ao longo do tempo, porém, ela adquire significado por meio de ex-
periências, relações e representações construídas pelo público que 
a frequenta e pelos grupos que com ela se relacionam. As experiên-
cias positivas e negativas vividas nos ambientes contribuem para a 
formação de valores, atitudes, sentimentos e crenças sobre o mun-
do físico (Proshansky; Fabian; Kaminoff, 1983), e esses elementos 
participam da constituição da identidade.

A referência adequada para compreender o conceito de escola 
é a de Libâneo, Oliveira e Toschi (2008). Esses autores entendem a 
escola como uma instância integrante do todo social que não está 
isolada da sociedade, pois, “a instituição escolar é influenciada pela 
estrutura econômica e social, pelas decisões políticas e pelas re-
lações de poder existentes na sociedade. Ao mesmo tempo, existe 
uma relação de influência mútua entre sociedade, sistema de en-
sino, escola e sujeitos” (2008, p. 296). 
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Essa abordagem orienta o uso do termo escola neste trabalho, 
porque evita compreendê-la somente como edifício ou espaço fí-
sico. A escola constitui uma instância do todo social, influenciada 
pelas condições sociais e capaz de participar dos processos que 
ocorrem na sociedade. Pode ainda ser vista como instituição social 
orientada para o desenvolvimento das potencialidades dos alunos 
por meio da aprendizagem, envolvendo dimensões cognitivas, afe-
tivas e sociais (Libâneo; Oliveira; Toschi, 2008).

2.2 Escola, comunidade e contexto socioambiental 

Relacionar esses três elementos permite compreender a com-
plexidade que a escola carrega enquanto instituição social. Gohn 
(2004) amplia a noção de comunidade para além das pessoas que 
estão fisicamente dentro da escola: para a autora, a comunidade 
envolve os atores que participam do processo educacional dentro 
e fora das unidades escolares, incluindo professores, alunos, pais, 
funcionários, gestores e outros atores da comunidade externa, 
como pessoas e organizações do entorno.

Essa concepção orienta esta pesquisa, que estende a análise 
para além de professores e alunos. Os processos educativos não se 
restringem ao interior das unidades escolares, pois há aprendiza-
gens e relações construídas no cotidiano mediante processos de in-
teração e comunicação entre sujeitos. A compreensão do contexto 
socioambiental, por sua vez, apoia-se nas discussões sobre territó-
rio, para as quais a obra de Haesbaert (2014) é essencial.

Busca-se nesse autor a compreensão de que o território tem 
dupla conotação, material e simbólica. O conceito de território 
passa pela articulação entre o espaço, dimensão mais ampla onde 
acontecem as relações sociais, econômicas e culturais, e o lugar, 
espaço vivido e significado. Nesse sentido, o território é o espaço 
apropriado e organizado por meio de relações de poder e de signi-
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ficado, que, na formulação de Bonnemaison e Cambrèzy retomada 
por Haesbaert, “não diz respeito apenas à função ou ao ter, mas ao 
ser” (Bonnemaison; Cambrèzy, 1996 apud Haesbaert, 2007, p. 23), 
isto é, ao valor e à relação afetiva com os espaços de vida.

2.3 Relação escola-comunidade e participação

A relação entre a escola e a comunidade não se confunde com 
a presença das famílias e dos moradores em eventos. Paro (2000), 
ao examinar a contribuição dos pais para a qualidade do ensino, 
argumenta que essa contribuição depende de a escola criar con-
dições para uma participação que vá além das reuniões e das fes-
tas e alcance o próprio processo educativo e as decisões sobre a 
escola. A distinção entre abertura, presença e participação orien-
ta a leitura dos indicadores de relação escola-comunidade deste 
capítulo, que registram a disponibilidade do espaço, a residência 
da equipe no bairro e a existência do conselho escolar, mas não a 
participação efetiva. Ela também ajuda a compreender a imagem 
institucional: se, como propõe Kunsch (2003), a imagem se for-
ma nas experiências dos públicos com a organização, a qualidade 
dessas experiências depende dos canais de relação que a escola 
mantém com eles.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa tem abordagem quantitativa, de caráter descritivo e 
exploratório, e combina as duas fontes do diagnóstico descritas no 
capítulo que abre este volume. As fontes não têm a mesma cober-
tura. A rede municipal reúne 31 unidades; a avaliação técnica foi 
registrada em 30 delas, pois a EMEF Dr. Martinho de O. Bravo não 
tem avaliação técnica; o Questionário Geral reúne 509 questioná-
rios com respostas substantivas; e o confronto entre as duas fontes 
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restringe-se às 19 escolas com ao menos dez questionários válidos. 
A primeira fonte é a avaliação técnica, registrada por um avaliador 
da equipe de pesquisa em cada uma das 30 escolas, com itens pon-
tuados de 1 à 5 ou dicotômicos (sim/não). Ela não mede a identida-
de institucional em sua totalidade, isto é, tudo aquilo que a escola 
é, faz e comunica: fornece indicadores observados de alguns ele-
mentos dessa identidade e das condições institucionais, segundo o 
julgamento do avaliador. A segunda é o Questionário Geral, respon-
dido por 333 estudantes, 55 professores, 56 funcionários, 34 con-
selheiros, 20 pais ou responsáveis e 11 moradores do entorno; ele 
registra as percepções dos respondentes, que são a via de acesso à 
imagem, mas não a esgotam. Os estudantes correspondem a cerca 
de dois terços dos participantes, enquanto pais ou responsáveis e 
moradores do entorno somam 31 pessoas; as respostas desses dois 
grupos descrevem apenas os próprios respondentes e não podem 
ser projetadas para as famílias da rede nem para a comunidade do 
município. Essa distinção evita atribuir aos públicos percepções 
que não foram coletadas junto a eles.

Ao longo do capítulo, adotamos a seguinte terminologia: regis-
tro técnico, para as notas atribuídas na avaliação técnica; condições 
institucionais, para os recursos e as características observados nas 
escolas; imagem percebida, para as percepções declaradas nos 
questionários; e relação escola-comunidade, para o conjunto das 
formas de vínculo entre a escola e o seu entorno. O Quadro 1 indica 
a fonte e a natureza de cada indicador.

Os dados foram analisados de forma descritiva, sem a preten-
são de estabelecer relações causais ou generalizações estatísticas. 
Para examinar a associação entre determinados indicadores técni-
cos e as percepções por escola, calculou-se a correlação de Spear-
man conforme descrito a seguir. Os instrumentos do diagnóstico 
não incluem questões abertas, de modo que não foi realizada análi-
se qualitativa ou temática.
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Na avaliação técnica, para cada dimensão do Quadro 1, cal-
culou-se a percentagem de avaliações em cada nível de cada item 
e, em seguida, a média dessas percentagens entre os itens da di-
mensão; a média geral corresponde à média entre as dimensões de 
cada categoria. Cada item tem, assim, o mesmo peso dentro da sua 
dimensão, e cada dimensão tem o mesmo peso na média geral, in-
dependentemente do número de itens que reúne. Como as percen-
tagens são arredondadas a uma casa decimal, a soma de dois níveis 
pode diferir em 0,1 ponto do total indicado. 

Os valores descrevem, portanto, a distribuição das avaliações, 
e não contagens de escolas, e considerou-se favorável a concentra-
ção nos níveis 4 e 5. Essas médias são sínteses descritivas da dis-
tribuição das notas, e não escalas de identidade ou de imagem cuja 
validade psicométrica tenha sido demonstrada. Os itens são lidos 
conforme as convenções do Apêndice C do capítulo de abertura. Em 
todos os itens agregados, notas mais altas correspondem a condi-
ções mais favoráveis. No item de risco de desgaste da imagem, a 
nota 5 corresponde a imagem “muito coerente”, isto é, a menor ris-
co, e a nota 1 a imagem “não coerente”; na manutenção da imagem 
e no bem-estar dos professores, a nota 5 também corresponde à 
condição mais favorável. O item de expectativa de intervenção, cuja 
nota cresce com a necessidade de reforma, tem orientação inversa 
e, por isso, não integra os indicadores agregados. Para que o leitor 
saiba quantas escolas estão em cada situação, a Tabela 1 apresenta, 
para cada item, o número de escolas em cada nível e a mediana.

O item de envolvimento na comunidade, que registra a residên-
cia da equipe e dos alunos no bairro, não é considerado como medi-
da de participação. e O item do conselho escolar, que atribui pontos 
conforme as funções do colegiado, indica a sua existência e funcio-
namento, mas não o seu caráter deliberativo. No questionário, as 
percentagens foram calculadas sobre as respostas válidas de cada 
questão e segmento. Para confrontar as duas fontes, calculou-se o 
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coeficiente de correlação de Spearman entre as notas técnicas se-
lecionadas e as proporções de respostas favoráveis nas 19 escolas 
com pelo menos dez questionários válidos. Com 19 observações, 
apenas correlações de magnitude próxima de 0,46 ou superior al-
cançariam significância ao nível de 5%, de modo que associações 
fracas ou moderadas podem não ser detectadas.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da avaliação técnica estão agrupados segundo 
as categorias, dimensões e variáveis de análise do Quadro 1; os do 
questionário são apresentados na última subseção.

Quadro 1: Categorias, dimensões, variáveis e natureza dos indicadores

Categoria
de análise

Dimensão 
analítica

Variáveis Fonte e natureza 
do indicador

Sentido da 
pontuação

Identidade 
institu-
cional 

(indica-
dores 
obser-
vados)

Elementos 
identitários 

da escola

Nome, fatos e 
peculiaridades; 

o quanto o nome 
representa orgulho e 

pertencimento

Registro técnico: 
julgamento do 

avaliador sobre 
elementos da 

identidade

1 a 5; 5 = 
mais 

favorável

Represen-
tação da 
liderança 

institu-
cional

Visão da direção; 
representatividade do 

diretor

Registro técnico: 
julgamento do 

avaliador

1 a 5; 5 = 
mais 

favorável

Condições 
institu-
cionais 

asso-ciadas 
à imagem 
(registro 
técnico)

Condições 
funcionais 

registradas

Wi-fi em 
funcionamento; 

existência de refeitório

Registro 
técnico: recurso 
observado; não 

é medida de 
imagem

Sim/não

Qualidade 
do 

ambiente 
interno

Qualidade das 
salas; limpeza geral; 

vegetação interna

Registro técnico: 
condição 

observada; não 
é medida de 

imagem

1 a 5; 5 = 
mais 

favorável
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Categoria
de análise

Dimensão 
analítica

Variáveis Fonte e natureza 
do indicador

Sentido da 
pontuação

Imagem 
segundo o 
avaliador 
(registro 
técnico)

Avaliação 
conceitual

Nota conceitual; 
imaginação dos pais e 
visão da comunidade 
(notas do avaliador)

Registro técnico: 
impressão do 
avaliador; não 
são respostas 

de pais nem de 
moradores

1 a 5; 5 = mais 
favorável; 

item de 
expectativa 

de inter-
venção 

excluído
Estabi-

lidade da 
imagem

Risco de desgaste da 
imagem; manutenção 
da imagem; bem-estar 

dos professores

Registro técnico: 
impressão do 

avaliador

1 a 5; no risco 
de desgaste, 
5 = imagem 

muito 
coerente 

(menor risco)
Contexto 

socio 
ambiental

Caracte-
rísticas do 

entorno

Beleza cênica; 
diversidade 

paisagística da 
vizinhança; iluminação 

pública e segurança 
visual

Registro técnico: 
condição do 

território

1 a 5; 5 = mais 
favorável

Relação 
escola-
comu-
nidade 

(registro 
técnico)

Abertura 
insti-

tucional

Disponibilidade 
do espaço para a 

comunidade

Registro técnico: 
abertura do 

espaço a eventos 
e atividades; 

não mede 
participação

Sim/não

Vínculos 
institu-

cionais e 
territoriais

Conselho escolar; 
envolvimento 

na comunidade 
(residência da equipe e 
dos alunos no bairro); 

engajamento da 
direção

Registro técnico: 
canal formal de 

participação, 
proximidade 

territorial 
e iniciativa 
da direção; 
não mede 

participação 
comunitária 

efetiva

Ordinal; 
maior = mais 

favorável

Imagem 
percebida 
(questio-

nário)

Percepções 
dos respo-

ndentes

Impressão atribuída 
à comunidade (QG 
37); incômodo com 

o nome (QG 13); 
sentimento na escola 
(QG 5); interação com 
a comunidade (QG 11); 
festas e eventos (QG 7)

Questionário 
Geral: percepção 
declarada pelos 
respondentes

% de 
respostas 

favoráveis; na 
QG 13, % de 
“sim” (desfa 

vorável)

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica e no Questionário Geral.
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A Tabela 1 detalha, item a item, a distribuição das notas atribuí-
das pelo avaliador, em número de escolas, que sustenta as sínteses 
por dimensão apresentadas nos gráficos seguintes.

Tabela 1 – Distribuição das avaliações técnicas por item (número de escolas em cada 
nível)

Dimensão e item 1 2 3 4 5 n Mediana
Elementos identitários
Nome, fatos e peculiaridades 3 3 6 3 15 30 4,5
O quanto o nome representa orgulho e 
pertencimento

3 4 2 3 16 28 5

Representação da liderança
Visão da direção 0 0 11 10 9 30 4
Representatividade do diretor 0 0 1 3 25 29 5
Qualidade do ambiente interno
Qualidade das salas 0 0 7 14 9 30 4
Limpeza geral 0 0 2 8 20 30 5
Vegetação interna 5 5 8 6 6 30 3
Avaliação conceitual
Nota conceitual 0 0 0 10 20 30 5
Imaginação dos pais 0 0 11 12 7 30 4
Visão da comunidade 1 0 2 15 12 30 4
Estabilidade da imagem
Risco de desgaste da imagem 1 3 3 17 6 30 4
Manutenção da imagem 0 2 8 13 7 30 4
Bem-estar dos professores 0 2 1 14 13 30 4
Características do entorno
Beleza cênica 2 11 7 6 4 30 3
Diversidade paisagística da vizinhança 0 3 9 13 5 30 4
Iluminação pública e segurança visual 0 3 4 9 14 30 4
Vínculos institucionais e territoriais
Conselho escolar 0 0 13 10 7 30 4
Envolvimento na comunidade 1 9 11 5 4 30 3
Engajamento da direção 0 0 1 6 23 30 5

Fonte: elaboração própria (2026), com base na avaliação técnica. n: escolas com nota válida no 
item. Notas de 1 a 5; 5 = condição mais favorável; no risco de desgaste, 5 = imagem muito coerente 
(menor risco).
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4.1 Identidade das escolas

Para a análise dos indicadores de identidade das escolas, foram 
consideradas duas dimensões analíticas: os elementos identitários, 
constituídos pelo nome da escola, por fatos e peculiaridades e pelo 
quanto o nome representa orgulho e pertencimento; e a represen-
tação da liderança institucional, que reúne a visão da direção e a 
representatividade do diretor. As avaliações concentram-se nos ní-
veis superiores da escala, como mostra o Gráfico 1.

Gráfico 1 – Distribuição das avaliações técnicas da identidade institucional, por nível 
(média das percentagens dos itens; n = 30 escolas)

Fonte: elaboração própria (2026).

Nos elementos identitários, 53,6% das avaliações situaram-se 
no nível 5 e 10,4% no nível 4, totalizando 63,9% nos dois níveis mais 
elevados; 10,4% situaram-se no nível 1, 12,1% no nível 2 e 13,6% no 
nível 3. A concentração no nível 5 sugere que, segundo o avaliador, o 
nome e as peculiaridades das escolas funcionam não apenas como 
identificação administrativa, mas como referência associada às ca-
racterísticas que as singularizam no seu contexto e entorno.
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Esse resultado pode ser relacionado à contribuição de Kunsch 
(2003), para quem a identidade organizacional diz respeito às for-
mas pelas quais uma organização se apresenta e se identifica pe-
rante os seus públicos. A presença do nome da escola entre os ele-
mentos analisados merece atenção, pois o nome é uma referência 
formal que pode adquirir significado simbólico quando associado à 
história, às experiências e às particularidades da escola.

A segunda dimensão analítica, correspondente à repre-
sentação da liderança institucional, apresentou 58,1% das 
avaliações no nível 5 e 21,8% no nível 4, o que totaliza 79,9% 
nos dois níveis superiores; os demais 20,1% situaram-se no 
nível 3, sem avaliações nos níveis 1 e 2. Comparativamente 
à dimensão anterior, a liderança apresenta menor dispersão, 
concentrando-se entre os níveis 3 e 5, enquanto os elementos 
identitários se distribuem por toda a escala. Esse resultado 
indica que a visão da direção e a representatividade do dire-
tor foram avaliadas de forma mais homogênea entre as esco-
las do que os elementos identitários.

Essa diferença é importante porque a liderança contribui 
para a expressão rotineira da identidade da escola. As deci-
sões, práticas de gestão, formas de relacionamento e modos 
de comunicação da direção podem tornar visíveis determi-
nados valores e características institucionais. É preciso reco-
nhecer que os dados analisados provêm da avaliação técnica 
registrada pela equipe de pesquisa, de modo que a avaliação 
da liderança envolve o julgamento do avaliador, e não a per-
cepção dos públicos da escola. 

Essa leitura aproxima-se de Iasbeck (2007), que discute a re-
lação entre identidade e imagem a partir da interação entre o dis-
curso da organização e a imagem que os públicos elaboram a partir 
dele e de suas próprias experiências. Para o autor, a identidade re-
sulta da relação entre esse discurso e essa imagem (Iasbeck, 2007, 
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p. 89). A liderança pode, assim, ser compreendida como um dos ele-
mentos por meio dos quais a identidade institucional se torna visível 
aos diferentes públicos; como esses públicos a interpretam é o que se 
examina na subseção dedicada aos questionários.

Considerando a média geral da identidade institucional, obser-
vou-se que 55,8% das avaliações se situaram no nível 5 e 16,1% no 
nível 4, o que equivale a 71,9% nos dois níveis superiores, embora 
se tenham registrado 16,8% no nível 3, 6,1% no nível 2 e 5,2% no 
nível 1. No geral, predominam os níveis 4 e 5, embora parte das ava-
liações se situe nos níveis intermediário e inferiores. Comparando 
as duas dimensões analíticas, observou-se que a representação da 
liderança apresenta maior frequência no nível 5 (58,1%) do que os 
elementos identitários (53,6%).

Segundo os indicadores registrados pela avaliação técnica, por-
tanto, os elementos de identidade observados estão associados à 
existência de elementos reconhecíveis e diferenciadores e às for-
mas pelas quais as escolas são conduzidas e representadas pelas 
suas lideranças. A maior dispersão dos elementos identitários indi-
ca situações diferenciadas entre as escolas, aspecto relevante para 
compreender a relação entre identidade institucional, gestão esco-
lar e comunidade.

4.2 Condições institucionais e imagem segundo o avaliador

A imagem institucional corresponde à percepção da organi-
zação pelos seus públicos (Kunsch, 2003). A avaliação técnica não 
registra essa percepção. Reúne dois tipos de informação que pre-
cisam ser distinguidos: condições institucionais observadas, como 
wi-fi, refeitório, qualidade das salas, limpeza e vegetação, que po-
dem favorecer uma imagem positiva, mas não são medidas dela; 
e notas que o próprio avaliador atribuiu à imagem da escola, que 
expressam a imagem tal como ele a apreendeu, e não a dos públi-
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cos. Na dimensão das condições funcionais, 88,3% dos registros in-
dicam a presença dos recursos avaliados, na média entre o wi-fi em 
funcionamento, presente em todas as escolas, e o refeitório, presen-
te em 76,7% delas; essa dimensão, contudo, descreve recursos da 
escola e não permite concluir que a imagem seja favorável. As notas 
do avaliador sobre a imagem aparecem no Gráfico 2.

Gráfico 2 – Distribuição das notas atribuídas pelo avaliador à imagem (avaliação 
conceitual e estabilidade da imagem), por nível (média das percentagens dos itens; n 
= 30 escolas)

Fonte: elaboração própria (2026).

Na qualidade do ambiente interno, que reúne a qualidade das 
salas, a limpeza geral e a vegetação interna, 70,0% das avaliações si-
tuam-se nos níveis 4 e 5; trata-se de condições institucionais, e não 
de medidas de imagem. Na avaliação conceitual, que reúne a nota 
conceitual, a imaginação dos pais e a visão da comunidade atribuí-
das pelo avaliador, 84,4% das avaliações situam-se nos níveis 4 e 
5 (41,1% e 43,3%); na estabilidade da imagem, 77,8% (48,9% e 
28,9%). A média das duas dimensões alcança 81,1% nesses níveis 
(série “média das duas dimensões” no Gráfico 2). O item de expec-
tativa de intervenção, cuja nota cresce com a amplitude da reforma 
esperada, não integra a avaliação conceitual.
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Esses resultados indicam que, aos olhos do avaliador, as esco-
las apresentam condições e sinais favoráveis à formação de uma 
imagem positiva. Como a imagem, segundo Kunsch (2003), é a per-
cepção da organização pelos públicos com que interage, esses in-
dícios precisam ser confrontados com o que os próprios públicos 
declaram, o que se faz adiante.

O reconhecimento social, mesmo quando favorável, pode va-
riar no tempo e conforme o contexto: para Iasbeck (2007, p. 88), 
a imagem das organizações na mente de seus públicos tende a ser 
“fugaz, efêmera, vulnerável a alterações de toda ordem”, como hu-
mores, condições de tempo, contextos e relações.

4.3 Contexto socioambiental

A análise do contexto socioambiental considerou as caracterís-
ticas do entorno, buscando compreender aspectos territoriais que 
podem influenciar a identidade e a imagem das escolas (Gráfico 3).

Gráfico 3 – Distribuição das avaliações técnicas das características do entorno, por nível 
(média das percentagens dos itens; n = 30 escolas)

Fonte: elaboração própria (2026).
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As características do entorno reúnem a beleza cênica, a diversi-
dade paisagística da vizinhança e a iluminação pública e segurança 
visual, itens que o instrumento refere ao meio circundante da es-
cola. Nessa dimensão, 31,1% das avaliações situaram-se no nível 4 
e 25,6% no nível 5, totalizando 56,7% nos dois níveis superiores; 
os níveis 1, 2 e 3 reuniram 2,2%, 18,9% e 22,2%, respectivamente. 
A compreensão do entorno amplia a lente analítica, uma vez que 
os problemas socioambientais não podem ser dissociados das rela-
ções estabelecidas entre a natureza e a sociedade.

Sauvé (2005) destaca que o meio ambiente não deve ser com-
preendido apenas como um objeto externo ou como um conjunto 
de elementos naturais, mas como uma realidade na qual se articu-
lam natureza, cultura, relações sociais e modos de vida. Nessa pers-
pectiva, analisar as escolas em seu contexto implica fazer travessias 
das características do entorno até as relações nela estabelecidas.

A exposição a fontes de perigo, analisada no capítulo de aber-
tura e em “A escola como edificação e como lugar”, não integra este 
capítulo. Verificamos se ela se relaciona com a imagem das esco-
las: nas 19 escolas com ao menos dez questionários válidos, nem 
o Índice de Afastamento de Riscos (ρ = 0,22; p = 0,36) nem a pior 
exposição a uma fonte de perigo (ρ = 0,09; p = 0,72) se associaram 
à proporção de respondentes que avaliam positivamente a impres-
são da comunidade sobre a escola, o que não autoriza tratar a vul-
nerabilidade do entorno como componente da imagem institucio-
nal nesta base. Estes resultados indicam apenas que nesta amostra 
e com estas medidas, não foi detetada associação estatisticamente 
significativa entre a proporção de respondentes que avaliam posi-
tivamente a impressão da comunidade sobre a escola e o Índice de 
Afastamento de Riscos
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4.4 Análise da relação escola-comunidade

Na relação escola-comunidade, foram consideradas duas di-
mensões do registro técnico: a abertura institucional, expressa pela 
disponibilidade do espaço escolar para a comunidade, e os vínculos 
institucionais e territoriais, que reúnem o conselho escolar, o envol-
vimento na comunidade e o engajamento da direção (Gráficos 4 e 
5). Essas informações correspondem a formas distintas de relação, 
que não se substituem: a abertura do espaço para eventos e ativi-
dades indica disponibilidade institucional; a residência da equipe e 
dos alunos no bairro indica proximidade territorial; e a existência 
e o funcionamento do conselho escolar indicam um canal formal 
de participação. Nenhuma delas mede a participação comunitária 
efetiva, isto é, a presença da comunidade nas decisões e na vida da 
escola, que os instrumentos não registram.

Gráficos 4 e 5 – Distribuição das avaliações técnicas dos vínculos institucionais e 
territoriais, por nível (Gráfico 4, média das percentagens dos itens), e percentagem de 
escolas com espaço disponível para a comunidade (Gráfico 5) (n = 30 escolas)

Fonte: elaboração própria (2026)	 Fonte: elaboração própria (2026)

A dimensão de vínculos institucionais e territoriais concentra 
61,1% das avaliações nos níveis 4 e 5. Cabe registrar que o item de 
envolvimento na comunidade mede a residência da equipe e dos 
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alunos no bairro da escola, e não a participação da comunidade nas 
decisões, e que o item do conselho escolar indica a existência e o 
funcionamento do colegiado, e não o seu caráter deliberativo. A dis-
ponibilidade do espaço para atividades da comunidade, registrada 
em 73,3% das escolas, indica abertura institucional, que não equi-
vale a participação.

Em parte das escolas, contudo, o envolvimento na comunida-
de e o engajamento da direção receberam notas consideravelmen-
te inferiores, o que indica diferença entre a abertura do espaço e 
a presença da equipe no território. As relações sociais constituem 
dimensão importante para a consolidação da identidade e, por con-
seguinte, para a formação da imagem institucional, e a escola pode 
ser compreendida, além de estrutura física, como espaço relacional 
no qual as experiências sociais contribuem para a imagem que dela 
se forma.

4.5 Imagem segundo os públicos: o que dizem os questionários

A imagem institucional, tal como definida por Kunsch (2003), 
só pode ser apreendida junto aos públicos. Por isso, examinam-se 
as questões do Questionário Geral que se referem diretamente à 
imagem da escola, ao seu nome, ao sentimento em relação a ela e 
à sua relação com a comunidade (Tabela 2). Nesta subseção, a uni-
dade de análise é o respondente: as percentagens descrevem o con-
junto de participantes, e não a população escolar, e as respostas de 
uma mesma escola não são independentes entre si. A questão 37 
exige uma ressalva: ela pergunta ao respondente qual é a impres-
são da comunidade sobre a escola. As respostas expressam, portan-
to, a percepção que cada respondente tem da imagem da escola na 
comunidade, e não a sua opinião pessoal sobre a escola nem uma 
medida direta da opinião da comunidade.
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Tabela 2 – Imagem da escola segundo os respondentes (% de respostas)

Questão Alunos Prof. Func. Cons. Pais Mor. Total (n)
Considera boa ou excelente a 
impressão que a comunidade 
tem da escola (QG 37)

76,0 90,6 90,7 97,1 95,0 100,0
81,8

(500)

O nome da escola incomoda 
(QG 13) 13,8 3,6 3,6 3,0 0,0 0,0

10,0 
(500)

Sente-se feliz ou muito feliz 
na escola (QG 5) 70,3 96,3 85,7 100,0 95,0 90,9

78,3 
(502)

A escola interage com a 
comunidade (QG 11) 73,4 98,1 92,9 97,0 90,0 100,0

81,0 
(500)

A escola promove festas ou 
eventos culturais (QG 7) 97,3 96,4 96,4 97,1 95,0 100,0

97,0 
(504)

Nota: percentagem sobre as respostas válidas de cada questão e segmento. Na QG 37, o 
respondente informa a impressão que, a seu ver, a comunidade tem da escola. Respostas válidas 
por segmento: alunos, 326 a 329; professores, 53 a 55; funcionários, 54 a 56; conselheiros, 33 a 34; 
pais ou responsáveis, 20; moradores do entorno, 10 a 11. Na QG 13, a percentagem corresponde às 
respostas “sim”, isto é, a uma avaliação desfavorável.
Fonte: elaboração própria (2026), com base nos questionários.

A imagem declarada é amplamente favorável: 81,8% dos res-
pondentes consideram boa ou excelente a impressão que, a seu ver, 
a comunidade tem da escola, e 97,0% reconhecem que ela promove 
festas ou eventos culturais. Essa imagem, porém, não é homogênea 
entre os públicos. Descritivamente, os estudantes apresentam per-
centagens menos favoráveis do que os adultos em quatro dos cinco 
indicadores: 76,0% avaliam bem a impressão da comunidade, con-
tra 93,0% dos adultos; 70,3% sentem-se felizes ou muito felizes na 
escola, contra 85,7% a 100,0% nos segmentos adultos; 73,4% reco-
nhecem interação da escola com a comunidade; e 13,8% afirmam 
que o nome da escola os incomoda, proporção que não passa de 4% 
entre os adultos. Na promoção de festas e eventos culturais (QG 7), 
não há diferença: 97,3% dos estudantes a reconhecem. As compa-
rações com pais ou responsáveis (20) e moradores do entorno (11) 
apoiam-se em grupos pequenos e devem ser lidas com cautela. No 
capítulo Raízes e horizontes, deste volume, 80,2% dos estudantes 
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declaram sentir-se parte da escola e 69,6% a recomendariam a um 
amigo, o que indica que a posição mais crítica dos estudantes con-
vive com um vínculo majoritário com a escola.

O confronto entre escolas não revelou correspondência entre a 
imagem registrada pelo avaliador e as percepções declaradas pelos 
respondentes. Nas 19 escolas com pelo menos dez questionários vá-
lidos, a proporção de respondentes que avaliam positivamente a im-
pressão da comunidade varia de 50,0% a 96,9%, mas não se detectou 
associação estatisticamente significativa com as notas técnicas de vi-
são da comunidade (ρ de Spearman = −0,04; p = 0,88), de imaginação 
dos pais (ρ = 0,21; p = 0,39) ou com a nota conceitual (ρ = −0,27; p = 
0,27); tampouco a nota atribuída ao quanto o nome representa or-
gulho e pertencimento se associa à proporção de respondentes inco-
modados com o nome (ρ = −0,13; p = 0,59). A ausência de associação 
detectável não demonstra que as duas fontes sejam independentes: 
com 19 escolas, só correlações de magnitude próxima de 0,46 ou su-
perior seriam significativas, e as proporções por escola apoiam-se 
em grupos de dez a, no máximo, 36 respondentes, em sua maioria 
estudantes. O resultado indica apenas que, nesta base, as notas do 
avaliador não permitem antecipar as percepções declaradas.

A divergência entre as fontes é, ela própria, um resultado. O 
avaliador registra a escola em uma visita, a partir dos critérios do 
instrumento e da comparação implícita com as demais unidades; 
os respondentes falam a partir da convivência cotidiana e, no caso 
dos estudantes, de uma posição em que as regras, o espaço e as 
relações são vividos, e não apenas observados. Posições diferentes 
produzem leituras distintas da mesma escola, sem que uma delas 
seja necessariamente a correta. Na perspectiva de Iasbeck (2007), 
o resultado é coerente com a distinção entre o discurso da organi-
zação e a imagem que os públicos elaboram: os elementos que a 
escola apresenta ao avaliador não determinam, por si, a imagem 
que os seus públicos constroem.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reflexão sobre a imagem e a identidade da escola na relação 
com a comunidade, no contexto socioambiental, permite concluir 
que, nas 30 escolas municipais com avaliação técnica, a relação es-
cola-comunidade assume diferentes formas, como a abertura do 
espaço, a proximidade territorial das equipes e os canais formais 
de participação, que não se reduzem umas às outras. O referencial 
adotado compreende a identidade e a imagem institucional como 
construções sociais que se fazem nas relações com os alunos, pais, 
moradores do entorno e demais atores da comunidade; por se tra-
tar de um levantamento transversal, porém, a pesquisa descreve 
um momento dessas construções, e não a sua evolução no tempo.

Os resultados indicam avaliações técnicas predominantemen-
te favoráveis dos indicadores de identidade e das condições asso-
ciadas à imagem das escolas: 63,9% das avaliações dos elementos 
identitários e 79,9% das da liderança situam-se nos níveis 4 e 5, 
assim como 84,4% da avaliação conceitual e 77,8% da estabilidade 
da imagem.

A imagem declarada pelos públicos também é favorável, com 
81,8% dos respondentes avaliando bem a impressão que atribuem 
à comunidade, mas os estudantes mostram-se mais críticos do que 
os adultos em quatro dos cinco indicadores examinados, e não se 
detectou correspondência entre a imagem que cada escola tem 
junto aos seus públicos e as notas que o avaliador lhe atribuiu. Os 
indicadores registrados e as percepções declaradas são, portanto, 
fontes distintas, que precisam ser examinadas em conjunto, sem 
que uma substitua a outra; o sentimento de pertencimento e os 
sentidos atribuídos às escolas exigiriam, para ser aprofundados, a 
escuta qualitativa de estudantes, famílias e moradores.

Na relação escola-comunidade, a disponibilidade do espaço 
para a comunidade, registrada em 73,3% das escolas, e os víncu-
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los institucionais e territoriais são avaliados de forma majorita-
riamente favorável, mas a residência das equipes no território e o 
engajamento das direções variam entre as escolas, e um quarto dos 
estudantes não reconhece interação da escola com a comunidade. 
O espaço escolar configura-se, assim, como lugar socialmente si-
tuado, cuja identidade e imagem se produzem nas relações com os 
seus públicos, para além dos seus muros.

Para a gestão escolar, os resultados sugerem três frentes de 
trabalho. A primeira é a escuta sistemática dos estudantes, cujo 
olhar mais crítico pode orientar a gestão democrática por meio de 
grêmios, assembleias e consultas periódicas sobre o cotidiano da 
escola. A segunda é a comunicação institucional: se as notas do ava-
liador não antecipam as percepções dos públicos, a escola precisa 
de canais próprios para conhecer como é vista e para tornar visí-
veis os seus projetos e a sua história. A terceira é a passagem da 
abertura do espaço à participação, fortalecendo o conselho escolar 
e envolvendo famílias e moradores nas decisões, e não apenas nos 
eventos. Essas práticas, coerentes com o princípio da gestão demo-
crática do ensino público (Brasil, 1988, art. 206, VI; Brasil, 1996, 
art. 14), são caminhos para que identidade e imagem se aproximem 
pela participação.
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